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ESTADO DE SERGIPE
PREFEI-TURA MLTNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

LEI COMPLEMENTAR NO 37812024.
OE 12 DE NOVEMBRO DE 2024.

lnstitui o novo Gódigo
Tributário Municipal de
Pacatuba e adota outras
providências.

A PREFEITA DO MUNICiPIO DE PACATUBA faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ela sanciona, na forma da Lei Orgânica t\/unicipal, a seguinte Lei Complementar:

DAS DtSPOSTÇÔeS pRelrUtNeReS

Art. í". Esta Lei institui o Código Tributário do Município no qual compreende as normas gerais

aplicáveis a todos os tributos do Município e específicas relativas a cada tributo.

| - Livro I que trata das Normas Gerais de Direito Tributário Municipal;

ll - Livro ll que trata do Processo Administrativo Fiscal e da Administração Tributária Municipal;

lll - Livro lll que trata dos Tributos Municipais em especie;

AÉ. 3'. O Sistema Tributárao Municipal, como conjunto de normas aplicáveis aos tributos
municipais, é regido pelas disposiçóes contidas neste Código, sem prejuízo das normas
previstas na Constituição da República Federativa do Brasil, no Código Tributário Nacional,
na Lei Orgânica do Município e nas demais normas de direito tributário.

§ 1". A legislação complementar aprovada mediante regulamento, portaria e instrução
normativa tambem integra o Sistema Tributário Municipal.

§ 2o. Cabe a lei dispor sobre as hipótesês de extinção e de exclusão do crédito tributário,
sendo vedado o reconhecimento e a concessão de tais hipóteses ou de imunidade
condicionada, sem o prévio ato administrativo devidamente escrito e fundamentado, seguido
da prova do fato ou, conforme o caso, do registro do número ou do próprio documento de
arrecadação municipal que justifique a extinÇão. 

íÀ\-- I
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Art. 2o. O Código Tributário do Município é composto pelos seguintes Livros:

lV - Livro lV que trata das DrsposiÇões Transitórias e Finais.



LIVRO I

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO i'TUNICIPAL

T|TULO I

DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

Art.4o. Os tributos de competêncta do Município, e respectivas siglas, são os seguintes

l- lmposto sobre

a) Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);

b) Transmissão entre vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão
de direitos a sua aquisição (lTBl);

c) Serviços de Qualquer Natureza, não compreendidos na competência do ICMS e dêfinidos
em lei complementar (ISSQN);

ll - Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela ulilização, efetiva ou potencial,
de serviços públicos especíÍicos e divisÍveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição;

OOS INSTITUTOS, PRlNCíPIOS E DAS NORMAS GERAIS
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TJSTADO DE SERGTPE
PREFEI TURA MUN ICIPAL DE PACAIUBA

GABINETI: DA PREFEITA
§ 30. As hipóteses de concessão de benefícios e incentivos fiscais, nelas compreendidas as
isenções, serão condicionadas a formulação de requerimento no prazo de até 30 de novembro
do respectivo exercício postulado, observadas as exigências relativas a certidão negativa,
ressalvados os beneficios cujo gozo seja automático.

lll - Contribuição de Melhoria decorrente de obras públicas (CM).

lV - contribuição para o custeio. a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e
de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de Iogradouros públicos (cosip).

ParágraÍo único. A competência para instituir e cobrar os tributos elencados neste artigo se
dá sem preluízo da fiscalização e cobrança de outros tributos criados pela ConstituiÇão da
República Federativa do Brasrl, inclusive quanto ao imposto de competênacia compartilhada
sobre bens e serviços (lBS), respeitada a competência do Comitê-gestor do imposto.

TíTULo II



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETL] DAPREFEITA
Art. 50. Os tributos devem observar os institutos, princípios ê normas gerais de Direito
Tributário previstos na Constituição da República Federatlva do Brasil, especaalmente nas
limitaçôes constitucionais ao poder de tributar e, também, no Código Tributário Nacional.

Art. 60. Deve se observar o Código Tributário Nactonal e leis complementares pertinentes

l- eos conflitos de competência, em matéria tributária, entre o Município e os demars
municípios, bem como aos conflitos de competência entre o Município, os Estados e a União;

ll - à regulamentação das limitaçóes constitucionais ao poder de tributar;

lll - ao estabelecimento de normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente
sobre:

b) obrigação, lanÇamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário conferido ao ato cooperativo praticado pelas sociedades
cooperativas;

d) tratamento diferenciado e favoreciado para as microempresas e empresas de pequeno
porte.

T|TULo ilr

DAS DrSpOSrÇÕeS CeRers apltcÁvEls Ao cRÉDtTo TRTBUTÁRtO

CAPíTULO I

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 70. Eltinguem o crédito tributário:

l- o pagamento;

ll - a compensação;

lll - â trânsação;

lV - a remissão;

V- a prescrição e a decadência;
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a) definição de tributos e de suas espécies, bem como em relaÇão aos impostos, a dos
respectivos fatos geradorês, base de cálculo e contribuintes;



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIC IPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Vl - a conversão de depósito em renda;

Vll - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento;

Vlll - a consignação em pagamento;

lX - a decisão administrativa rrreformável;

X - a deciíão judicial passada em julgado;

Xl - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei

Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito sobre
a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o disposto nos artigos
144 e 149 do Código Tributário Nacional.

CAPíTULO II

DA SUSPENSÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁRIO

AÉ. 8o. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

| - a moratória;

ll - o depósito do seu montante integral;

lll - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo administrativo
tributario;

lV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança ou em outras espécies de
ação.iudicial;

V - o parcelamento

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigaçôes
assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela
conseqüentes.

CAPITULO III

DA EXCLUSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Art. 90. Excluem o crédito tributárro:

@
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I]STADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTÀIICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DAPREFEITA
| - a isenção,

ll - a anistia.

§ 1o. A exclusâo do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído ou dela conseqüente.

§ 20. Fica isenta de todos os tributos municipais a pessoa física portadora de doenÇa grave,
assim definida por lei federal, durante o período em que perdurar a aludida doênça, desde
que devidamente comprovada, mediante laudo médico. A isenção de que trata esse parágrafo
não se estende a sociedade em que a pessoa é sócia com outra pessoa.

TíTULo Iv

DAS DTSPOSTÇÕeS eSpeCírrcAs ApLtcÁvEts Ao cRÉDtTo TRTBUTÁR|O

CAPíTULO I

DO PARCELAMENTO DE TRIBUTOS

Art. í 0. A Secretaria Municipal de FinanÇas está autorizada a concêder parcelamento de
débitos tributários e fiscais do contribuinte para com o Município, conforme as condições,
prazos e limites estabelecidos por lei e decreto regulamentar

§ í'. O pedido será dirigido a Secretariâ Municipal de Finanças que, mediante despacho
fundamentado, concederá ou nâo o parcelamento, observada a oportunidade e conveniência
da Administração Tributária, bem como os antecedentes fiscais do contribuinte.

§ 2'. Nas hipóteses em que o pagamento dependa de ato a ser praticado pela autoridade
Íazendária, será definido prazo razoável para o interessado efetuar o pagamento tntegral.

Art. í1. Poderá ser parcelado o crédito tributário e fiscal inscrito ou não na Dívida Ativa
Municipal e independente da fase em que se encontre na esfera administrativa, ainda que
seja objeto de ação de execução fiscal e das demais ações tributárias.

Parágrafo único. Para concessão de parcelamênto, cujos créditos tributários e fiscais sêjam
objêto de ação de execução fiscal, o MunicÍpio poderá exigir do sujeito passivo que apresente
garantia, oferecida por si ou por terceiros, fidejussória prestada por instituição financeira ou,
ainda, apresente seguro-garantia suficiente à cobrança do débito, acrescido de multa, juros,
honorários e demais encargos legais.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI.JRA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Art. í2. O valor do crédito até a concessáo do parcelamento será acrescido de multa, juros e
atualização monetária e, posteriormente, poderá ser convertido na quentidade
correspondentê ao índice de atualização adotado pelo Município.

CAPíTULO II

DO DEPOSITO

AÉ. 't 3. O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral da obrigação
tributária:

I - Para atribuir efeito suspensivo a consulta formulada na forma deste Código e a qualquer
outro ato praticado pelo devedor, na forma da legislação tributária, visando à modificação,
extinção ou exclusão, total ou parcial da obrigação tributária;

ll - A íim de evitar a incidência de juros e multas

Parágrafo único. O efeito suspensivo relativo à consulta formulada não abrange o tributo
devido sobre as demais operações ou prestaçóes não incluídas na consulta.

Art. '14. A importância a ser depositada conesponderá ao valor integral do crédito tributário
apurado:

| - Pelo Fisco, nos casos de Lançamento de ofício, lançamento por declaraçâo, alteraÇão ou
substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade, bem como
nas hipóteses de aplicação de penalidades por infraçÕes;

ll - Pelo próprio sujeito passivo, nos casos de lançamento por homologação, rêtiíicação da
declaração, nos casos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio dêclarante, e
confissão espontânea da obrigação, sendo esta antes do início de qualquer procedimento
fiscal;

lll - na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujerto passivo;

lV - Mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo Fisco, sempre que não puder ser
determinado o montante integral do crédito tributário.

AÉ. 15. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a partir da data da
efetivação do depósito administrativo ou judicial.

Parágrafo único. o depósito êfetivado após a data do vencimento do tributo contemplará os
juros, atualização e a multa Íiscal.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITULA, MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Art. 16. O depósito somente suspenderá a exigibilidade do credito tributário se for integral e
em dinheiro.

Art. 17. Cabe ao su.ieito passivo, por ocasião da efetivaÇão do depósito, especifacar qual o
credito tributário ou a sua parcela, quando este for exigido em prestaçóes, por êle abrangido.

Parágrafo único. A efetivação do depósito não importa em suspensão de exigibilidade do
crédito tributário quando parcial das prestações vincendas em que tenha sido decomposto e
tambêm não importa em suspensão quando total de outros créditos referentes ao mesmo ou
a outros tributos ou penalidades por infrações.

CAPITULO III

DAS RECLAMAÇÕES E DOS RECURSOS

Art. 18. A impugnação de lançamentos ou a interposição de recursos suspende a exigibilidade
do crédito tributário, conforme definido neste Código e na legislação tributária; mas não obsta
a incidência da multa e demais acrescimos legais.

CAPíTULO IV

DA CESSAÇÃO DO EFETTO SUSPENSTVO DO CRÉD|TO TRTBUTÁR|O

Art. í9. Os efeitos suspensivos da exigibilidade do crédito tributário cessam nas seguintes
hipóteses.

I - Extinção ou exclusão do crédito tributário, conforme estabelecido por este Código e pelo
Código Tributário Nacional;

ll - Pela decisão administrativa desfavorável ao contribuinte, no todo ou em parte;

lll - Pela cassação de medidas minares ou de tutela antecipada, sejam em mandado de
seguÍança ou outras aÇões judiciais;

lV - Pelo inadimplemento do parcelamento nos casos previstos neste Código;

V - Descumprimento de acordo de transação ou mediaÇão.

CAPíTULO V

DO PAGAMENTO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATL]BA

GABINETE DA PREFEITA
Art. 20. O debito tributário deve ser recolhido no prazo previsto em decreto regulamentar,
porém quando não integralmente pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora,
multa e atualização monetária, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da
aplicação de medidas de garantia previstas neste Código ou nas demais leis tributárias.

§ 2o.O Município poderá estabelecer valor mínimo para emissão de documento de
recolhimento nas formas e condtçôes previstas em regulamento.

Art. 21. Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderá ser efetuado sem que o infrator
pague, no ato, as penalidades e os demais acréscimos legais cabíveis, quais sejam:

| - Multa de mora,

ll - tvlulta fiscal por infrações,

lll - juros de mora de 1% (um) por cento ao mês, devidos após 30 (trinta) dias de atraso;

lV - Atualizaçáo monetária mediante utilização de índice ofacial adotado pelo ttlunicÍpio como
unidade de referência ou outro mecanismo que venha a substituir.

§ 1o. A atualização monetária, com base em índice oficial, será devida a partir do mês seguinte
ao mês em que o recolhimento do tributo e/ou multas fiscais deveriam ter sidos recolhidos e
a estes acrescidos por todos os efeitos legais.

§ 2". O pagamento do tributo fora do prazo estabelecido e na hipótese de denúncia
espontânea incide, além dos juros e atualização monetária, a multa dê mora calculada à taxa
de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, até o limite máximo de 1O%
(dez por cento) e calculada após o vencimento, ressalvada a hipótese de lançamento nos
termos do parágrafo seguinte em que será aplicada a multa fiscal por inÍraçáo.

§ 3o. A multa fiscal por infração será aplicada quando for constatada a ação ou omissão que
importe em inobservância de disposiçôes previstas na legislação tributária, e culo valor da
multa será identificado com a correspondente infraÇão prevista em lei, e será lanÇada
mediante auto de infração ou notiÍicaçâo de lanÇamento, conforme dispuser na legislação
tributária, inclusive em regulamento.

§ 40. A atualização monetária será realizada através da Taxa referencral do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic) dade Fiscat do Município (UFM) a qual também será
utilizada para fixar valores definidos como parâmetro para cobrança dos tributos na forma

@
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§ 'lo. O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor
dentro do prazo legal para pagamento do credito.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

prevista neste Código, sendo que deverá ser observado a anterioridade e o período de
noventa dias quando implicar em eumento de tributos.

§ 5o. O Município poderá utilizar, mediante decreto, qualquer índice ou o mesmo índice dê
atualização monetária adotado pela União para atualização dos tributos e contribuição
federais ainda que o referido índice englobe lambem os acréscimos legais pertinentes a

atualização monetária e os juros de mora, sem prejuízo da obrigatoriedade de utilização da
Taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais,
sobretudo na hipótese prevista no parágrafo único do artigo '13 da Lei Complementar Federâl
no 17 5|2OOO.

§ 60. A atualização da Unidade Fiscal do h/unicípio (UFM) para o ano seguinte, com vigêncra
a pe,1ir de janeiro de cada ano, será facultativa e será feita com base no índice de Preços ao
Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) acumulado no mês de novembro do ano anterior a
sua vigência, sem prejuízo da faculdade de o Municipio utilizar outro incide ou utilizar o mesmo
índice de atualização monetária adotado pela União para atualização dos tributos ainda que
o referido índice englobe também os acréscimos legais pertinentes a atualizaÇão monetária e
os juros de mora, consoante opçáo adotada por decerto do Poder Executivo.

§ 7". O Município poderá fixar valor da Unidade Fiscal do Município (UFM) diÍerenciado para,
além de proceder a atualzação monetária, definir valores de multas fiscais, bem como definir
parâmetro para cobrança dos tributos na forma prevista neste Código.

Àrl. 22, Os valores fixados em reais, nos lançamentos de ofício e nos demais atos
administrativos, poderáo ser corrigidos anualmente pelo índice oficial adotado pelo Município
como unidade de referência, sendo que na subslituição deve ser preservado o valor em real
vigente na data da substituição pelo referido índice oficial adotado pelo Município.

Art. 23. O pagamento do tributo será mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM),
ou mediante outro documento estabelecido em regulamento desde que contenha todas as
exigências necessárias e previstas para o pagamento.

§ ío. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com estabelecimentos
bancários oficiais ou não, com sede, agência ou escritório no território do Municípro ou não,
visando o recebimento de tributos e penalidades pecuniárias, vedada a atribuição de qualquer
parcela da arrecadaÇão a título de remuneração para os referidos órgãos arrecadadores.

§ 2". O regulamento disporá sobre o sistema de arrecadação de tributos através da rede
bancária, podendo autorizar, em casos especiais, a inclusão, nos convênios, de
estabelecimentos bancários com sede, agência ou escritório em locais fora do território do
Município quando o número de contribuintes nele domiciliados justiÍlcar tal medjda. íÃt9
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

§ 4'. Somente haverá recolhimento dentro do prazo de validade do documento, salvo adoção
de sistemática bancária aceita pelo Município para inclusão automátrca dos acréscimos legars

§ 5'. O servidor e o sujeito passivo que der causa a cobrança a menor de tributo responde,
solidariamente, pela dívida perante a Fazenda Municipal, sem prejuízo das sanções cíveis,
administrativas e penais.

CAPíTULO VI

DA REST|TUTÇAO

Àrt.24. O pedido de restituição será instruído com os documentos quê comprovem a
ilegalidade ou irregularidade do pagamento e cujo processamento dar-se-á nos termos de lei
específica e decreto regulamentar que trate do Processo Administrativo Fiscal.

AÉ. 25. Quando se tratar de crédito tributário e fiscal indevidamente arrecadado, por motivo
de erro cometido pela Administração Tributária ou pelo contribuinte, e apurado pela autoridade
competente, a restituição será feita de ofício, mediante determinação do Secrêtário de
Finanças, observadas disposições previstas em lei específica e decreto regulamentar que
tratem do Processo Administrativo Fiscal.

Parágrafo segundo. Tratando-se de restituição de lmposto Sobre Serviço de eualquer
Natureza indevidamente recolhido por contribuinte optante pelo Regime Especial uniÍicado
deArrecadação de Tributos e contribuições - simples Nacional, poderá ser efetuada na forma
de crédito a ser compensada com débitos tributários do mesmo sujeito passivo na seguinte
ordem de preferência:

| - Quaisquer débitos constantes no cadastro de atividade econômica;

ll - Quaisquer débitos constantes no cadastro imobiliário, com exceção do lTBl

CAPITULO VII
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§ 3o. Decreto regulamentar poderá estabelecer valor mínimo para emissão do documento de
recolhimento, nas formas e condições do regulamento.

Parágrafo primeiro. No caso do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza e do lmposto
Predial e Territorial Urbano a restituição deve serfeita, preferencialmente, em forma de crédito,
para ser compensâdo com débito do mesmo imposto, nas condições estabelecidas na
legislação tributária.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DAPREFEITA
DA COMPENSAçÃO

Art, 26, O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto regulamentar, poderá autorizar ao
Secretário t\Iunicipal de Finanças a proceder à compensaÇão de créditos tributários com
créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo, contra a Fazenda
Pública Municipal.

§ 1o. A autorizaÇão poderá ser por tempo indeterminado ou por período certo

§ 20. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, para os efeitos deste artigo, a apuração do
seu montante têrá uma redução correspondente aos juros de 1% (um por cento) ao mês, pelo
tempo a decorrer êntre a data da compensação e a do vencimento.

AÍL 27. E vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de
contestação administrativa ou judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da
respectiva decisão, salvo se for do interesse do Município devidamente justificado e/ou nas
hipóteses de mediação e transação de relevante e disseminada controvérsia jurídica.

Art. 28. A compensação poderá sêr concedida mediante requerimento do sujeito passivo ao
Secretário Municipal de Finanças, a quem caberá analisar e, se for o caso, homologar o
pedido. observada as seguintes exigências:

l- o sujeito passivo deverá demonstrar a titularidade, a certeza e a liquidez do seu credito,
bem como deverá instruir o processo com todos os documentos comprobatórios da existência
ê da legalidade de seu crédito;

ll - não se permitirá compensação de creditos oriundos de cessão de crédito, efetuada entre
o sujeito passivo e terceiros, ressalvada a hipótese de aceitação por parte do Município e da
hipótese de quitação integral de débitos do Município oriundos de precatórios judiciais,
observada as exigências e os procedimentos regulamentares.

Parágrafo único. A legislação tributária poderá estabelecer outros requisitos necessários para
concessão da compensação.

DA MEDIAÇÃO E DA TRANSAÇÃO TRIgUTÁRIA
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Art. 29. O disposto neste Capítulo não se aplica à compensação prevista para o lmposto
sobre serviço de Qualquer Natureza e para o lmposto Predial e Territorial urbano, na qual a
restituição deve ser feita, em forma de crédito para ser compensado com débito do mesmo
imposto, salvo impossibilidade e nâs condições previstas em regulamento.

CAP|TULO VIII



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAI- DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Art. 30. A mediação tributária e a transação tributária serão regradas, respectivamente, pelas
leis municipais no 363 e 365 de 2024, sem prejuízo da aplicação subsidiária deste código.

CAPíTULO IX

DA REMISSÃO

Art. 3í. A Fazenda Pública poderá, através do chefe do Poder Executrvo municipal, mediante
despacho fundamentado, conceder remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo
as sêguintes condiçóes:

| - à situação econômica do sujeito passivo, em implemento da justiça fiscal;

ll - ao erro ou ignorância escusáveis do sulêito passivo quanto à materia de fato;

lll - à diminuta importância do credito tributário e, em especial, quando o montante seja inferior
aos custos de cobrança judicial;

lV - a condições peculiares a determinada regaão do MunicÍpro

§ 1o. O despacho de concessão do benefício previsto neste artigo não gera direito adquirido,
de forma que poderá ser revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou, ainda, não cumpriu ou deixou de cumprrr
os requisrtos para a concessão da remissão, cobrando-se o crédito acrescido de atualazaÇão
e de juros de mora e com imposiÇão da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação
do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele.

§ 20. A concessão da remissão do débito prevista neste artigo darse-á sem prejuízo de
possível parcelamento, desde que atendidas às condiçôes estabelecidas na legislação.

CAPITULO X

DA CONVERSÃO DE DEPOSITO EM RENDA

Att. 32. Extingue o crédito tributário a conversão em renda, de depósito em dinheiro
previamente efetuado pelo sujeito passivo, na forma deste código e da legislação tributária.

Parágrafo único. convertido o depósito em renda, o saldo remanescente, porventura apurado,
será exigido ou restituído da seguinte forma:

| - a diferença a favor do Município será exigida atraves de notificação postal, pessoal, ou pela
via editalícia. a critério do municÍpio.

Preleitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,ÀJ Centro CGC
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GABINETE DA PREFEITA
ll - o saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício, independente de previo protesto,
na forma estabelecida para as restituiçôes totais ou parciais do credito tributário.

TíTULO V

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

CAPiTULO I

DA RESPONSABILIDADE PELO CREDITO TRIBUTARIO

SEÇAO I

DAS DTSPOSTÇÕeS CeRarS

Art. 33. A lei poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a
responsabilidade do contribuinte. ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento
total ou parcial da referida obrrgação.

Parágrafo único. A responsabilidade prevista neste artigo é extensiva a todas as pessoas
físicas ou jurídicas, bem como os entes despeÍsonalizados imunes, isentos, inclusive aquêles
alcançâdos por não incidência do tributo.

sEÇÃo il

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSAO

Art.34. O disposto nesta seção aplica-se por igual aos crédrtos tributários definittvamente
constituídos ou em curso de sua constituiÇão â data dos atos nela reíeridos. e aos constituídos
posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a
rêíerida data.

SUBSEÇÃO I

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO IMOBILIÁRIA

Art. 35. Sub-rogam-se na pessoa dos respecttvos adquirentes, salvo quando conste do título
à prova de sua quitaçáo, o credito tributário relativo:

| - aô imposto cujo fato gerador seja a propriedade, o domÍnro útil ou a posse de bem imóvel

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S/i.{ Centro CGC
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GABINETE DA PREFEITA
ll - à taxa cujo fato geradÕr seja a prestação ou disponibilização de serviço público relativo à
bem imóvel,

Ill - â contribuição cujo fato gerador seja:

a) a êxecução de obra pública da qual decorra valorizaÇão imobiliária;

b) a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado em zona beneficiada
pelo serviço de iluminação pública.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o
respectivo preço.

SUBSEÇÃO II

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO PESSOAL

Art. 36. São pessoalmente responsáveis:

| - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;

ll - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a
data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do
legado ou da meaçâo;

lll - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessâo.

suBsEÇÃo ilt

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO EMPRESARIAL

AÉ. 37. Respondem pelo imposto devido pelas pessoas juridicas transformâdas, extintas ou
cindidas:

| - a pessoa jurídica resultante da transformação de outra;

ll - a pessoa jurídica constituída pela fusão de outras, ou em decorrência de cisáo de
sociedade;

lll - a pessoa jurídica que incorporar outra ou parcela do patrimônro de sociedade cindida;

lV - a pessoa física sócia da pessoa jurídica extínta mediante liquidação, ou seu espólio, que
continuar a exploraçáo da atividade social, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma
individual:

@
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GABINETE DA PREFEITA
V - os administradores, gerentes e sócios, com poderes de administração, da pessoa.jurídica
que deixar de funcionar sem proceder à liquidação, ou sem apresentar a declaraÇão de
rendimentos no encerramento da liguidação. ou ainda balanço e registros de encerramento.

I - as sociedades que receberem parcelas do patrimônio da pessoa jurídica extinta por cisáo:

ll - a sociedade cindida e a sociedadê que absorver parcela do seu patrimônio, no caso de
cisão parcial;

lll - os administradores, gerentes e sócios com poderes dê administração da pessoa jurídica
extinte, no caso do inciso V do capuÍ deste artigo.

Art. 38. Observado o que dispuser o Código Tributário Nacional. a pessoa natural ou jurídica
de drreito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou
estabelecimento comerciâ1, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob
a mesma ou outra razão social ou sob firma e/ou nome individual, responde pelos tributos,
relativos ao fundo ou estabelectmento adquirido, devidos até à data do âtol

| - lntegralmente. se o alienante cessar a exploraçáo do comércro, indústria ou atividade;

ll - Subsidiariamente com o alienanle, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6
(seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de
comércio. indústria ou profissão.

sEÇAO I't

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art.39. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal
pelo contribuinte. respondem solidariamente ôom este nos atos em que intervierem ou pelas
omissóes de que forem responsávers:

| - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

ll - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutêlados ou curatelados:

lll - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

lV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio:

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário.

6À
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Vl - os tabeliães, escrivâes e demais servêntuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os
atos praticados por eles, ou perante eles, em rezâo do seu ofício:

Vll - os sócios, no caso de liquidação de sociedade

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de
câráter moratório.

I - As pessoas referidas no ertigo anterior;

ll - Os mandatários, prepostos e empregados:

lll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado e de
entidade pública submetidas à legislação tributária.

CAPíTULO II

DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇOES E DAS PENALIDADES

SEÇÃO I

DAS INFRAÇOES

Art.4í. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições deste Código e da
legislação tributária. Salvo disposição de lêi êm contrário, a responsabilidade por infrações da
legislaçáo tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade,
natureza e el1ensão dos efeitos do ato.

Art.42. Respondem pela infração, em con.iunto ou isoladamente, todas as pessoas quê, de
qualquer forma, concorram para a sua prática ou dela se beneficiem.

Art.43. No concurso de infrações, as pênalidades sêrão aplicadas conjuntamente, uma para
cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

Parágrafo único. No caso de a mesma conduta enquadrar-se em mais de um dispositivo legal
será considerad a a inÍraçào que resultar na maior penalidade.

Art. 44. A responsabilidade é pessoal ao agênte:

@
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Art.40. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes as obrigações
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou inÍração de Lei, contrato
social ou estatutos, inclusive em casso de dissolução irregular:
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GABINETE DA PREFEITA
| - Quanto às infraÇóes conceituadas por lei como crimes ou contravençôes. salvo quando
praticadas no exercício regular de administraÇão, mandato, funÇão, cargo ou emprego, ou no
cumprimento de ordem expressa emitida por quem de dirêito. desde que não seja a mesma
manifestamente ilegal;

ll - Quanto às inÍraçôes em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;

lll - quanto às inírações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

â) d.s pessoas referidas no artigo 43 contra aquelas por quem respondem,

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou

empregadores;

c) dos diretorês, gerentes ou represêntantes de pessoas jurídicas dê direito privado, contra

estas.

Art. 45. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada,

se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da

importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa

de apuração.

Parágrafo primeiro. Não se considerâ espontânea a denúncia apresentada após o início de

qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização.

Parágrafo segundo. A simples confissão da dívida, acompanhada de pedido de parcelamento,

não configura denúncia espontânea.

ParágraÍo terceiro. A denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento
por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.

Art. 46. Para fins deste Código, considera-se reincidêncaa a prática de infração idêntica

cometida pela mesma pessoa física ou jurídica dentro de 5 (cinco) anos da data em que se

tornar definitiva a decisão administrativa referente à infração anterior.

sEçÃo I

DAS PENALIDADES

| - Multa por infração;
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Arl. 47. São penalidades tributárias previstas neste Código, aplicáveis separadas ou

cumulativamente:



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITTJR-A MUNICIPAL DE PACATUBA
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ll - Proibição de transacionar com qualquer órgâo da Administração Municipal;

lll - sujeição a regimes especiais de controle e de fiscalização ou de cumprimento de
obrigaçóes tributárias;

§ 1o. AplicaÊse-á, cumulativa ou isoladamente, as penalidades pÍevistas neste artigo ao
sujeito passivo ou terceiro responsável pela prática de infraÇão à legislação tributária.

§ 2". Não será passível de penalidade a aÇão ou omrssão que proceder em conformidade com
decisão de autoridade competente.

§ 3'. A aplicação de penalidades, de qualquer natureza, não dispensa o crédito tributário e os
encargos de mora, nem isenta o infrator do deno resultante da infração, na forma da Lei Civil.

suBsEçÃo r

DA MULTA

Art. 48. A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou derxar de íazer, será pecuniária.
quando fixada em multa.

§ 1'. Ressalvado os casos de reincidência, a multa será reduzida em 40% (quarenta por cento)
de seu valor, caso seja recolhido dentro do pzzo paÍa a impugnação do lançamento contido
no auto de infração; ou será reduzida em 20Yo (vinte por cento) de seu valor, caso seja
parcelado em 12 (doze) meses, cabendo, ainda, ao sujeito passivo o desconto de 10% (dez
por cento) após decisão administrativa definitiva pela procedência do lançamento e desde que
antes da sua inscriÇão na Dívida Ativa Municipal.

§ 2". A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência específica ou cometimento de
crime tributário.

§ 3o. Apurando-se, no mesmo procedimento fiscal, que o infrator descumpriu duas ou mais
obrigaçôes acessórias, idênticas ou não, será Íacultada a imposição cumulativa das multas
respectivas, salvo se decorrerem do mesmo fato, hipótese em que lhe será aplicada a multa
mais grave.

suBsEÇÃo il

DA PROTBTÇÃO DE TRANSACTONAR E CONTRATAR COM O MUNtCiptO

Art.49. os contribuintes que estiverem em débito com a Fazenda pública Municipal nâo
poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com o Município, salvo por
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PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABÍNETE DA PREFEITA
serviço prestâdo ou mercadoria Já fornecida, participar de licitaçáo, celebrar contratos ou
termos de quâlquer espécie com o Município.

SUBSEçAO III

Art.50. O Regime Fiscal Especial de Controle, de Fiscalização ou de cumprimento de
obrigação Tributária tem como finalidade instituir sistema diferenciado de controle e
fiscalização no qual consiste em:

I - Plantão fiscal no estabelecimento:

lll - obrigação de usar os livros ou documentos que o Fisco determinar;

lV - Sujeição ao regime especial de recolhimento do tributo

Parágrafo único. As medidas que compõem o sistema diferenciado de controle e fiscalização
pode m ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, em relaÇão a um contribuinte ou a vários
da mesma atividade econômica.

Art.5í. AaplicaÇão do Regime Fiscal Especial será determrnada pela autoridade competente,
de ofício ou a pedido dos Íuncionários encarregados da fiscalizaçáo dos tributos.

§ 1'. O sujeito passivo deverá ser previamente notificado da adoçáo do sistema diferenciado
de controle e fiscalização, das medidas adotadas e do tempo de duração do mesmo.

§ 2". O período de duração da sujeiçáo ao sistema diferenciado de controle e fiscalização será
determinado conforme as peculiaridades de cada caso e a critério da autoridade competente.

§ 3". A imposição do sistema previsto neste artigo não prejudica a aplicação de quaisquer
penalidades previstas na legislação tributáría.

TÍTULO VI

DO CADASTRO FISCAL

CAPITULO I

DAS DTSPOSTÇÕeS CeRarS
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DO REGIME FISCAL ESPECIAL

ll - Prestação periódica, pelo contribuinte, de informações relativas às operações realizadas
em seu estabêlecimento, para fins de comprovação do recolhimento do tributo devido;
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Art.52. O Cadastro Fiscal do Município compreende o Cadastro lmobiliário do Município
(ClM), o Cadastro de Atividades Econômicas do Município (CAEM) ou Cadastro Mobiliário,
sem prejuízo de outros cadastros previstos em regulamento necessários para atender às
exigências da Administração Tributária Municipal com relação ao poder de polícia
administrativa ou à organização dos seus serviços.

Art. 53. A AdministraÇão Tributária Ítlunicipal, além da faculdade de instituir outras
modàlidades acessórias de cadastro, a fim de atender à organizaÇão Íazendária dos tributos
de sua competência, poderá celebrar convênios com as Administrações Tributárias da União,
dos Estados, de outros Municípios e com outros órgãos da administraÇão direta e indireta,
visando permutar e/ou utilizarem os dados e os elementos cadastrais disponíveis.

CAPíTULO II

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO DO MUNICÍPIO

Art.54. Todos os imóveis, inclusive os que gozarem de imunidade ou de isenção, situados
nas áreas urbanas, urbanizáveis ou de expansão urbana do Município, deverão ser inscritos
no Cadastro lmobiliário do Município (Cltt/).

§ 1o. A inscrição de que trata este artigo, será promovida

| - Pelo proprietário ou titular do domínio útil ou seu representante legal, devidamente
habilitado;

ll- Por qualquer dos condôminos, seja o condomínio diviso ou indiviso;

lll - pelo adquirente ou alienante, a qualquer título de venda;

lV - Pelo compromissário comprador ou vendedor, no caso de compromisso de compra e
venda;

Vl - Pelo possuldor a legítimo título

§ 2o. A inscrição far-se-á em formulário aprovado pela Administração Tributária t\/unicipal, no
qual o contribuinte ou seu representante habilitado, declarará os elementos exigidos em
regulamento.
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V - Pelo inventariante, síndico, liquidante ou sucessor, quando se tratar de imóvel pertencente
ao espólio, massa falida ou à sociedade em liquidação ou sucessão;
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§ 3o. A Administração Municipal, através de edital, poderá convocar por distritos, zonas ou
setores fiscais, as pessoas citadas no §1o, para que promovam a inscrição ou o
recadastramento, ou prestem informações complementares.

Art. 55. Para os efeitos do Cadestro lmobiliário Municipal (CIUI), consideram-se infratores os
que não inscreverem os imóveis no prazo e forma regulamentares e aqueles cujos
documentos e informaÇôes de inscrição apresentem falsidade, má-fé ou dolo quanto a
qualquer elemento da declaraçáo obrigatória.

Art.56. O Cadastro lmobiliário Ír/unicipal (ClM) será atualizado sempre que ocorrerem
alteraÇóes relativas à propriedade, domínio útil, posse, uso ou às características físicas do
imóvel, edificado ou náo.

§ ío. A atualização deverá ser requerida por qualquer dos indicados no §§1o e 2o do aft.62,
na forma e prazo do regulamento, mediante apresentação do documento hábil exigido pela
AdministraÇão Tributária Municipal.

§ 2o. Respondem solidariamente pela obrigação tributária decorrente, os indicados no §1o do
art. 62 que deixarem de efetuar a alualizaçáo cadastral.

§ 3". Os oficiais de registro de imóveis e os titulares de cartórios de notas com competência
no Município deverão remeter, mensalmente, à Secretaria Municipal de FinanÇas, relatório
mensâl com as operaçóes e registro de mudança de proprietário ou titular de domínio útil e
averbação de área construída, preenchido com todos os elementos exigidos, de imóveis
situados no território do Município.

Art. 57. Não serão lavrados, autenticados ou registrados pelos tabeliães, escrivães e oficiais
de Registro Geral de lmóveis e de Cartórios de Notas os atos e termos sem a prova da
inexistência de débito tributário referente ao imóvel.

ParágraÍo único. Quando do parcelamento do débito pertinente ao IPTU e taxas relativas ao
imóvel, somente será lavrado ou registrâdo o instrumento, termo ou escritura, conforme o
caso, após o pagamento de todo o parcelamento, conforme dispuser em regulamento.

Art. 58. Os responsáveis por loteamento ficam obrigados a fornecer, mensalmente, ao órgão
fazendário competente, relação dos lotes que no mês anterior tenham sido alienados
definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o adquirente e
seu endereço, a quadra, o lote e o valor do negócio jurídico, na form a e prazo do regulamento.
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Parágrafo único. Nos casos mencionados neste artigo, a inscrição será de ofício, através
dos e elementos que estejam ao alcance do Fisco, sem prejuízo das penalidades cabíveis.



ESlADO DE SERGIPE
PREFEITIJRA MI.JNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
AÉ. 59. As empresas construtoras, incorporadoras e imobiliárias ficam obrigadas a fornecer,
mensalmênte, ao órgão fazendário competente, relação dos imóveis por elas construídos ou
sob sue intermediação, no mês ânterior, que tiverem alterado os titulares do domínio útil,
mediante compra e venda ou compromisso de compra e venda, mencionando o imóvel,
adqurrente e seu endereço, na forma e prazo do regulamento.

Art.60. Seráo objetos de uma única inscrição, obrigatoriamente acompanhada de planta, as
glebas brutas, desprovidas de melhoramentos, cuja utilizaçáo dependa de obras de

urbanização, ressalvâdas as exceções previstas em regulamento e em leis específicas

dispondo sobre a matéria.

Art. 61. Em ceso de litigao sobre o domínio do imóvel, os dados coletados na inscrição serão

acrescidos dessa circunstâncie, oportunadade em que serão mencionados os nomes dos

litigantes e dos possuidores do imóvel, a natureza da ação, com o respectivo número do
processo judicial, o juízo e o cartório por onde tramita a ação.

AÉ. 62. A autorizaÇáo para parcelamento do solo, bem como a concessão de autorização e/ou

habite-se, para edificação nova, e de aceite-se, para imóvels reconstruídos ou reformados,

somente serão efetivados pelo órgão competente mediante a prévia quitaçáo dos tributos

mun,cipais incidentes sobre os imóveis originános e sobre a prestação de serviços a ele

vinculados, assim como a atualizaÇão dos dados cadastrais correspondentes.

Parágrafo único. Os documentos referidos no caput deste artigo somente serão entregues

aos contribuintes pelo órgão municipal competente após a inscrição ou atualização do imóvel

no Cadastro lmobiliário Municipal (ClM).

Art. 63. No caso das construçóes ou edificaÇões sem licença ou sem obedlência às normas

vigentes, e de bênfeitorias realizadas em terreno de titularidade desconhecida, será
promovida sua inscriçáo no Cadastro lmobiliário Municipal (ClM), a título precário, unicamente
para efeitos tributários.

Parágrafo único. A inscrição e os efeitos tnbutários, nos casos a que se refere este artigo, não

criam direitos para o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, e não impedem o

MunicÍpio de exercer o direito de promover a adaptação da construção às prescriçóes legais.

ou a sua demolição, independentemente de outras medidas cabíveis.

CAPíTULO III

DO CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

Art. 64. O Cadastro de Atividades Econômica Ívlunicipal (CAEM) ou Cadastro Mobiliário
compreende
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| - Os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores;

ll - Os prestadores de serviços, com ou sem estabelecimento fixo;

lll - as repartições públicas;

V - As empresas públicas e as sociedades de economia mista;

VI - As empresas delegades, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de
serviços públicos;

Vlll - as associaçóes, sociedades civis e fundações privadas;

lX - O comêrcio ambulante, eventual e o fetrante

AÉ. 65. A inscriÇáo no Cadastro de Atividades Econômicas deverá ser efetuada mediante
preenchimento e entradâ de íormulário próprio na repartição competente do Município, na
forma que a legislação tributária determinar, antes do início da atividade.

ParágraÍo único. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o atl.72, para obterem sua
inscrição no Cadastro de Atividades Econômica Municipal (CAEM), deverão estar previamente
licenciadas, conforme exigências previstas neste Código.

Art. 66. Para os efeitos do Cadastro deAtividades Econômica Municipal (CAEIV), consideram-
se infratores:

| - Os que não se inscreverem no prazo e forma da legislaÇão tributária;

ll -Aqueles que encontrarem em atividade, com a inscrição excluída de ofício;

lll - aqueles cujos documentos e informaçôes de inscrição apresentem falsidade, má-fe ou
dolo quanto a qualquer elemento da declaraÇão obrigatória;

lV -Aqueles que deixarem de recolher as taxas que estejam vinculadas ao exercÍcio de suas
atividades, conforme exigências previstas neste código. 

(íÀ
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lV - As autarquias e as fundaçôes instituídas e mantidas pelo poder público;

Vll - os registros públicos, cartorários e notariais;

Parágrafo único. O tomador de serviço de construção civil, na condição de responsável pela
retenção do tributo na fonte, ou de responsável por substituição tributária ou de responsável
solidário, fica obrigado a efetuar a inscrição no CAEM antes do início da obra.
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§ 1'. Nos casos mencionados neste artigo, e inscrição será promovida de ofício, através dos
dados contidos nos elementos ao elcance do Fisco, sem prquízo das penalidades cabíveis.

§ 2'. A inscrição promovida de ofício será concedida de maneira definitiva, após a constatação,
em processo admjnistratÍvo, de que a pessoa física ou jurídica preenche os requisitos legais,
necessários para o exercício da atividade.

§ 3'. A pessoa considerada infratora, nos termos do caput, e o profissional autônomo que nâo
preencher os requisitos legais quando não inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis
nem no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, será promovida sua inscrição no Cadastro
de Atividades Econômicas (CAEM) a tÍtulo precário, unicamente para efeitos tributários.

§ 4' A inscrição e os efeitos tributários, nos casos a que se refere o parágrafo anterior, não
geram efeitos para a pessoa física ou jurídica irregular, e não ampedem o Município de exigir
a adaptação da atividade às prescrições legais, independentemente de outras medidas.

Art. 67. Ficam as pessoas físicas ou jurídicas, citadas no art. 64 obrigadas a comunicar à
repartição competente, no prazo de 15 (quinze) dias, qualquer alteração nas informações
cadastrais ou a paralisação temporária ou o encerramento de suas atividades.

§ 1'. No caso de venda ou transferência do estabelecimento sem a observânciâ do disposto
neste artigo, o adquirente ou sucessor será responsável pelos débitos e multas do contribuinte
inscrito.

§ 2'. As alteraçóes que requeiram nova análise de órgão competente para emissão de licença,
serão efetuadas mediante deferimento do referido órgão.

§ 3'. O Fisco poderá realizar alteraÇão de ofício, através dos dados contidos nos elementos
ao seu alcance, quando as informaÇôes não forem atualizadas na forma da legislação
tributária ou apresentem falsidade, má-fe ou dolo quanto a qualquer elemento.

§ 4' Ocorrendo a alteração de ofÍcio de endereço ou atividade, nos termos do parágrafo
anterior, a inscrição ficará a título precário até a constataÇão, em processo administrativo, de
que a pessoa física ou jurídica preenche os requisitos legais necessários para o exercício da
atividade.

§ 5". A anotação de paralisação temporária da inscrição vigerá por até 5 (cinco) anos,
observado o inciso Vll do artigo seguinte.

§ 6' O sujeito passivo com inscriçâo encerrada ou paralisada temporariamente deverá
solicitar a reativação de sua inscrição antes do reinício de suas atividades.
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Art. 68. A inscrição cadastral poderá ser excluída de ofício, caso o sujeito passivo

| - Sêja inscrito por tempo certo e esse prazo tenha se exaurido;

ll - Tenha simulado a existência legal do estabelecimento;

lll - declare informação ou dado cadastral com o propósito de enganar;

lV - Apresente documento falso, ainda que sem dolo;

V - Quando no exato endereço já houver outro suleito passivo com inscrição ativa, ressalvados

os casos enumerados no art. 79;

Vl - Não regularize a inscriçáo suspensa, no prazo estabelecido pela Administração Tributária,

que não será superior a 180 (cento e oitenta) dias;

Vll - não reative a inscrição com paralisação temporária, no período estabelecido no § 6'do
artigo anterior;

Vlll - não seja encontrada no domicílio tributário e tenha cadastro fiscal na União ou no Estado

com situação inativa, baixada ou encerrada.

§ 1". Na situaÇão do inciso V deste artigo, a inscrição a ser excluida será aquela que não

corresponder com a realidade.

§ 2'. A inscriÇão excluída de ofício não poderá ser reativada a pedido do contribuinte,

ressalvada apresentação de justiíicativa idônea a ser apreciada pêlo Secretário de FinanÇas.

§ 3'. A exclusão de ofício da inscrição será comunicada ao sujeito passivo na forma da

legislação tributária.

Art. 69. A inscrição cadastral poderá ser suspensa de ofício caso a pessoa física ou jurídica

inscrita:

| - Deixe de cumprir as obrigações acessórias por mais de 12 (doze) meses consecutivos;

lll - deixe de etender a convocação do fisco para recadastramento ou atualização dos dados

cadastrais, a qualquer tempo.

§ 1'. A exclusão e a suspensão da inscrição, e a anotação da paralisação temporária e do

encerramento de atividade não extinguem debitos existentes, nem os que venham a sertÀ\_ 25
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apurados posteriormente ao registro do ato efetuado de ofício ou por declaraçáo do
contribuinte.

§ 2'. A suspensão de inscrição será comunicada ao sujeito passivo na forma da legislação
tributária.

§ 3". A suspensão da inscrição não prejudica a incidência de taxa de fiscalização devida
anuelmêntê ou de ISSQN ou IBS lançado, independente do regime de epuração.

§ 4'. A regularrzação da inscrição suspensa de ofício dar-se-á mediante sua reativação, a
pedido do contribuinte ou a critério do Fisco, e somente será efetuada mediante pagamento
das multas aplicáveis decorrentes de omissôes relacionadas às situaçôes previstas nos
incisos I a lll do capuÍ deste artigo.

Art. 70. Salvo disposição em contrário, para efeito deste Código, considera-se
estabelecimento o local, fixo ou não, onde ocona qualquer atividade produtiva, industrial,
comercial ou similar e de prestação de serviços, em carátêr permanente ou eventual, ainda
que no interior da residência, sem prejuízo da definiÇão prevista no Código Civil.

§ 1". Presume-se existente o estabelecimento pela configuração parcial ou total dos seguintes
elementos:

| - Manutenção de pessoal, material, mercadoria, máquinas, instrumentos e equipamentos;

ll - Estrutura organizacional ou administrativa;

lll - irscrição nos órgãos previdenciários;

lV - lndicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V - Permanência ou ânimo de permanecer no locâ|, para a exploração econômica da atividade,
exteriorizada através de placas na fachada, da indicação do endereço em impressos,
formulários ou correspondências, contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade,
ou em contas de telefone, fornecimento de energia elétrica ou água.

§ 2". São também considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas

| - As atividades de diversões públicas dê natureza itinerante;

ll - Quaisquer atividades, exploradas por meio
equipamentos de bebidas, alimentos em geral
estabelecimento do responsável.

de caixas eletrônicos, máquinas
ou de diversôes, localizados fora

OU

do

@
Pret-eitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S/N Centro CGC

13.1 1 2.222/000 t-48 CEp _ 49.970-000

2.6



| - Os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade, pertençam a
diferentes pessoas, fisicas ou jurídicas;

ll - Os que, embora sob a mesma responsabilidade e com mesmo ramo de negócios, estejam
localizados em predios distintos ou em locais diferentes;

lll - os que, embora com idêntico ramo de atividade, estejam em locais distintos, ainda que no
mesmo imóvel;

lV - Os que, embora no mesmo local, exerçam atividades diferentes

Parágrafo único. Considera-se mesmo local, dois ou mais imóveis contíguos e com
comunicação interna, ou com vários pavimentos no mesmo imóvel.

CAP|TULO IV

DAS PENALIDADES RELATIVAS AO CADASTRO FISCAL

Art. 72. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das normas
pertinentes ao Cadastro Fiscal Municipal estará sujeito às seguintes multas:

a) deixar de promover a inscrição no Cadastro lmobiliário ou a alteração nos dados cadastrais
na forma e prazo determinados no regulamento: multa equivalente a 20 Unidade Fiscal do
Município - UFM;

b) prestar qualquer informação cadastral errônea, falsa ou omitir dados cadastrais que
possam alterar a base de cálculo de tributo ou resultar na concessão de benefícios tributários.
multa equivalente a 40 Unidade Fiscal do Município - UFM;

c) deixar de atender a exigência do Fisco, no prazo determinado, quando convocado a
promover o recadastramento ou para prestar qualquer declaração ou informação cadastral:
multa equivalente a 80 Unidade Fiscal do MunicÍpio - UFM;

d) deixar, os oficiais de registro dê imóveis, os responsáveis por loteamento, as emprêsas
construtoras, as incorporadoras e as imobiliárias, de prestar as informações cadastrais na
forma deste Títuloi multa equivalente a 500 Unidade Fiscal do MunicÍpio - UFt\il;

e) descumprir as demais obrigações reÍerentes ao Cadastro lmobiliário: multa equivalente a
60 Unidade Fiscal do Município - UFM; Â,\- 
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Art. 71. Para os efeitos de inscrição considerar-se-ão estabelecimentos distintos:

l- lnfrações relacionadas com o Cadastro lmobiliário Municipal (ClM):
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ll - lnfrações relacionadas com o Cadastro de Atividades Econômicâ Municipal (CAEM) ou
Cadastro Mobiliário:

a) iniciar a atividade sem eíetuar a inscrição ou a reativação da inscriÇão no Cadastro de
Atividades Econômicas: multa equivalente a 30 Unidade Fiscal do Município - UFM;

b) deixar de proceder à alteração de dados cadastrais na forma e prazo do regulamento: multa
equivalente a 20 Unidade Fiscal do Município - UFM;

c) deixar de informar a paralisação ou encerramento da atividade no prazo do regulamento
multa equivalente a 40 Unidade Fiscal do lr/unicípio - UFM;

d) deixar de atender à exigência do Fisco, no prazo determinado, quando convocado a
promover o recadastramento ou para prestar qualquer declaração ou informaçáo cadastral.
multa equivalente a 15 Unidade Fiscal do Município - UFM;

e) prestar qualquer informaçáo cadastral íalsa ou omitir dados cadastrais: multa equivalente
a 25 Unidade Fiscal do Município - UFM;

f) descumprir a notificação de interdição: multa equivalente a 50 Unidade Fiscal do Municipro
. UFM:

g) exercer atividade com a inscrição excluída, encerrada ou paralisada temporariamentê:
multa equivalente a 60 Unidade Fiscal do Município - UFM, por mês ou fração de mês em
exercício.

h) descumprir as demais obrigaçóes referentes ao Cadâstro de Atividades Econômicas: multa
equivalente a 80 Unidade Fiscal do Municipio - UFM.

Parágrafo único. As multas mencionadas neste artigo serão reduzidas em 50% quando forem
aplicadas a profissional autônomo, não se lhes aplicando tal redução sê se tratar de pessoa
física equiparada à pessoas jurídica.

Art. 73. O infrator estará sujeito à penalidade de interdição do estabelecimento quando
funcionar em desacordo com as disposiçóes legais que lhe forem pertinentes, bem como
quando for consrderada ineficaz a aplicação das demais penalidades previstas neste Código.

LIVRO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
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TíTULO I

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

AÉ. 73. O Processo Administrativo Fiscal abrangerá:

| - O Contencioso Administrativo Tributário (CAT);

ll - A Consulta;

lll - o Parcelamento de Débitos Fiscais;

lV -A Restituição de lndebito Fiscal e o reconhecimento de direitos

AÍ1. 74. Entende-se por Contencioso Administrativo Tributário o conjunto de atos que

decorrem da relação jurídica estabelecida entre a Fazenda Pública Municipal e o sujeito

passivo e/ou interessado, para apuração de créditos de natureza tributária e não tributária e
para aplicação das respectivas penalidades quando for o caso.

Art. 75. AConsulta será assegurada ao sujeito passivo, bem como aos interessados em geral,

para obter entendimento da Administração Tributária sobre a aplicaçáo da legislação tributária.

Art.76. Será assegurado ao sujeÍto passivo da obrigaÇão o parcelamento de débitos,

tributários ou não, vencidos cujo pagamento dar-se-á em prestações mensais e sucessivas,

conforme prazos, critérios e condiçôes estabelecrdos mediante decreto do Poder Executivo.

Atl. 77. Caberá ao sujeito passivo o direito a formulação de pedido administrativo para

restiluição de valores pagos indevidamente, mediante requerimento, ao titular da Secretaria

Municipal de Frnanças, cuja decisão será tomada após manifestação por escrito do titular da

referida Secretaria, bem como a postulaÇão de dirêitos que lhes forem assegurados por lei.

Art. 78. O Poder Executivo Municipal poderá expedir normas para regulamentar o

Contencioso Administrativo Tributário, os Processos de Consulta, Parcelamento de Débitos

Fiscais, Restituição de lndébito Fiscal e de reconhecimento de direitos, desde que

compatíveis com este Código

TITULO II

DA ADMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DA FISCALIZAÇÃO
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sEçÃo r

DAS DISPOSIçÕES GERAIS

Art. 79. As atividades de Administração Tributária IVlunicipal são aquelas previstas nos artigos
194 a 2OB do Código Tributário Nacional, nelas incluídas as atividades de Fiscalização,
ArrecadaÇão, Legislação, Cadastro e Gestão Estratégica da lnformação, bem como as que
possibilitem o levantamento, a manutenção e a atualizaçáo de informações imprescindíveis
para assegurar a exatidão do lançamento dos tributos e a consistência dos cadastros de
contribuintes, sem prejuízo das atividades necessárias a eficiência da gestão de tributos.

Art. 80. As atividades e funções relativas ao cadastramento, lançamento, cobrança,
ârrecadaÇão, fiscalização, aplicação de sanÇões por infração à legislação tributária, bem como
as clemais atividades de prevenÇão e repressão às fraudes, competem aos órgãos e

autoridades fazendárias, observadas as hierarquias, competências e aÍibuiçóes legais a que

estão submetidas à Administração Pública Municipal como um todo.

Parágrafo único. As atividades e funçóes descritas no caput serão exercidas sobre todas as
pessoas físicas ou jurídicas que estrverem obrigadas ao cumprimento da legislação tributária
municipal, inclusrve as que gozarem de imunidadê ou isenÇão, ou entidades assistenciais.

Parágrafo único. AAdministraçáo Tributária Municipal e seus servidores terão, dentro de suas
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos.

Art.82. Sem prejuízo da estrita aplicação da legislação tributária e do desempenho de suas
atividades, os servidores encarregados da fiscalização de tributos têm o dever de, mediante
solicitação, assistir aos sujeitos passivos da obrigação tributária, orientando-os sobre a correta
aplicação da legislação tributária municipal.

Art. 83. A Fazênda Pública Municipal está autorizada a adotar as seguintes medidas para

verificar a exatidão das informações tributárias fornecidas pelos contribuintes e responsáveis,

além de outras obrigações já estabelecidas:

| - Exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros obrigatórios, de escrituraçâo comercial e fiscal,
bem como exigir comprovantes dos atos e operações que possam constituir fatos geradores
de obrigações tributárias; 1m,
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AÉ. 8í. A Administração Tributária Municipal, atividade essencial ao funcionamento do

Município, exercidas por servidores de carreiras específicas, terá recurso prioritário para a
realização de suas atividades e atuará de forma integrada, inclusive com o compartilhamento
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio, com as Administraçôes
Tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos demais Municípios.
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ll - Fazer diligências, inspeções, levantamentos, plantões e demais procedimentos fiscais nos
locais ou estabelecimentos onde se exercerem as atividades sujeitas a obrigações tributárias
ou nos bens ou serviços que constituam matéria tributável;

lll - solicitar informações e comunicaçôes, tanto escritas quanto verbais;

lV - Convocar o contribuinte ou responsável a comparecer à F ezenda Municipal;

V - Requisitar o auxílio da Força Pública pare levar a efeito o disposto no presente artigo, bem
como para as apreensões e interdiÇôes necessárias,

Vl - Requerer ordem judiciêl nos casos previstos em lei

§ 1". As exigências previstas neste artigo são extensíveis a terceiros a quem a Administração
Tributária Municipal julgar necessários para obter informações.

§ 2'. Nos casos a que se referem os itens V e Vl deste artigo, os funcionários lavrarão termo
da diligência detalhando especificadamente os elementos examinados.

Art. 84. Para os efeitos da legislação tributária, são irrevogáveis e inafastáveis as
prerrogativas da AdministraÇão Tributária Municipal de examinar mercadorias, livros, arquivos,
documentos fiscais, inclusive comerciais, das pessoas físicas ou jurídicas, ou da obrigação
destes de exiba-los quando solicitados.

Parágrafo único. Os Ivros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes
dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a extinção dos créditos
tributários decorrentes relacionados às operaçóes a que se refiram.

Art. 85. O exame de livros e documentos fiscais ou contábêis e demais diligências da
fiscalização poderão ser repetidos, em relaÇão a um mesmo fato ou período, enquanto
perdurar o direito de proceder ao lançamento do tributo ou à aplicaçâo da penalidade.

Art. 86. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas
as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros.

| - Os funcionários e servidores públicos;

ll - Os serventuários da justiça;

lll - os tabeliães, escrivães, ofioais de registro e demais serventuários de oficio;

lV - As instituiÇôes financeiras.

@
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V - As empresas de administração de bens;

Vl - Os corretores, leiloeiros e despechantes oficiais,

Vll - os inventariantes, tutores e curadores;

Vlll - os síndicos, comissários e liquidatários;

lX -,\rmazéns gerais, depósitos e congêneres;

X - As empresas de tÍansporte e os transportadores autônomos;

Xl - as companhias de seguros,

Xll - os síndicos ou responsáveis por condomínios;

Xlll - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe em razão de sêu cargo, oficio,

função, ministério, atividade ou profissáo.

Parágrafo único. A obrigaçáo prevista neste artigo náo abrange a prestação de informaçóes

quantos aos fatos sobre os quais o inÍormante esteja legalmente obrigado a observar segredo

em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou proÍissão.

Art.87. Sem prejuízo do disposto na legislação civel e criminal, é vedada a divulgação, por

parte dos agêntes públicos municipais, de informação obtida em razáo do ofício sobre a

situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o

estado de seus negócios ou atividades.

§ 1'. Excetuam-se do disposto neste artigo:

| - A requisição de autoridades integrantes da Polícia, do Ministério Público e do Poder

Judiciário, podendo o Chefe do Poder Executivo ou o titular da Secretaria Municipal de

Finanças exigir que a entrega seja feita após requisição de determinada autoridade em grau

de hierarquia superior a autoridade requisitante.

ll - As solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde

que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na

entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere à

informação, por prática de infração administratlva.

§ 2'. O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito daAdministração Pública, será realizado

mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridâde

solicitante, mediante rêcibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do§igilo.

í/.:'rt , '\
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§ 3'. Não é vedada a divulgação de informações relativâs a:

| - Representações fiscais para fins penais;

ll - lnscriÇóes na Dívida Ativa Municipal;

lll - parcelamento ou moratória, e

lV - lncentivo, renúncia, beneíício ou imunidade de natureza tributária cujo beneficiário seja
pessoa jurídica;

Art. 88. Aos servidores fiscais têm garantido o direito de livre acesso ao estabelecimento
dos sujeitos passivos dos tributos ou de terceiros relacionados ao fato gerador dos tributos,
desde que portem ordem de serviÇo vállda para tealizar a fiscalização.

§ 1". Qualquer recusa ou impedimento ao acesso do servidor fiscal constitui embaraço ao
procedimento fiscal, sujeitando o infrator às penalidades legais aplicáveis.

§ 2". Em casos de embaraço ou desacato, os servidores fiscais podem requisitar auxílio da força
pública para assegwar a execução de suas funções.

Art. 89. As notificações ou intimações serâo efetuadas, a critério da Administração Tributária:

| - Eletronicamente, sendo válida o envio ao e-Íral cadastral:

ll- Pessoalmente, ao destinatário, represêntante, mandatário ou preposto, com recebimento
de assinatura do destinatário ou nota de recusa;

ll - Por via postal registrada, com aviso de recebimento, ou

lV - r)or publicação de edital no Diário Oficial do Município.

§ 1". Quando ineficazês os meios previstos neste artigo, a notiíicação ou intimação far-se-ão
por publicação no Diário Oficial do Município.

§ 2'. A assinatura da autoridade fiscal será dispensada nas notificações emitidas em lote por
processo eletrônico, quando constem em relatório homologado pelo Fisco.

§ 3o. O uso de domicilio eletrônico para notificação ou intimação ó permitido.

,/À\: ."
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§ 4o. Presume-se notificede ou intimada a pessoa física ou jurídica, quando

| - Eletronicamente, í 5 dias após o envio da com unicáção digital, inclusive via e-mâ,7 cedastral;

ll - Pessoalmente, na data do recibo;

lll - por via postal, com aviso de recebimento, na data do recebimento do mesmo pelo

destinatário ou pessoa de seu domicilio, ou dez dias após o envio se não houver confirmação
de recebimento;

lV - Por edital, ao final do prazo de publicação

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá emitir, eletronicamente, auto de infração,
notificação e intimação, mediante sistema eletrônico de processamento de dados, como
ferramenta para dar ciência, junto ao interessado, a respeito de informações, lanÇamentos e
demais atos do Fisco Municipal.

AÉ. 90. A autoridade administrativa pode determinar um regime fiscal especial para sujeitos
passivos cujos documentos e livros fiscais e comerciais apresentem insuficiências. sem
prejr,ízo das disposiçóes sobre tributos municipais especificados no Livro lll.

Art. 9í. A Administração Tributária arquivará os documentos oriundos das relações
estabelecidas com os sujeitos passivos, bem como arquivará os documentos vinculados a
quaisquer procedimentos fiscais, mediante informação escrita, cêrtidão, fotocópia, reprodução
em microfilme, reproduçáo em registro informático ou reprodução em registro digital.

Parágrafo único. As cópias obtidas desses arquivos têm validade legal equivalente ao

documento original.

sEÇÃo il

DO PROCEDIMENTO FISCAL

Art. 92. O procedimento fiscal compreende o conjunto de atos e formalidades, que possui por
finalidade efetuar o levantamento quanto ao cumprimento das obrigaçóes tributárias do sujeito
passrvo dos tributos municipais, e viabilizar o lançamento do tributo.

§ 'lo. Os têrmos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, semprê que possível,
em livro fiscal, extraindo-se cópia para anexar ao processo e quando não lavrados em livro
entregar-se-á cópia à pessoa fiscalizada.

§ 2o. Caso os documentos apresentados pelo fiscalizado não permitam uma avaliação
adequada da movimentação tributária, a fiscalização poderá acessar livros, docur?iolos e

(/h :q
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registros de outros estabelecimentos que tenham transecionedo com o fiscelizado, ou recorrer
a outras fontes de informação.

Art. 93. A autoridade administrativa responsável por diligências de fiscalização
documentar oficialmentê o início do procedimento, conforme legislação aplacável,

estabelecerá prazo máximo para sua conclusão.

deve
que

Parágrafo único. Os registros mencionados devem ser feitos, sempre que possível, nos livros
fiscais apresentados. Caso sejam feitos separadamente, uma cópia autenticada será entregue
à pessoa submetida à fiscalização.

Art. 94. O procedimento fiscal considera-se iniciado com a notificação ao sujeito passivo

I - Do Termo de lnício de Ação Fiscal ou do Termo de Notificação para apresentar livros,
documentos, mercadorias, produtos ou outros elementos de interesse da Fazenda Pública,

ll - Do Termo de Apreensão de livros, documentos, mercadorias ou produtos e outros
elementos em virtude de infração às normas;

lll - do Termo de Diligência Fiscal, Termo de lnspeção Fiscal e do Termo de Su.jeição a Regrme
Fiscal Especial, desde que caracterize o início do procedimento para apuraçáo de infração
fiscal, de conhecimento prévio do contribuinte;

§ 1o. O início do procedimento administrativo fiscal exclui â espontaneidade do sujeito passivo
em relação a atos anteriores ou relacionados às infraçôes identificadas.

§ 2". O procedimento de verificação fiscal deve ser concluído no prazo estipulado pela
legislação tributária, podendo o prazo ser prorrogado justificadamente mediante ato escrito da
autoridade administrativa, que cientiÍicará o contribuinte de tal circunstância.

§ 3o. Verificada a ocorrência das infraçóes previstas na legislação tributária municipal, a
autoridade fiscal procederá ao lançamento, propondo a aplicação das penalidades cabíveis.

SUBSEÇÂO I

DAAPREENSÃO

Art. 95. Bens móveis, mercadorias, livros e documentos podêm ser apreendidos quando em
poder do sujeito passivo ou de terceiros, caso sejam necessários para a formalização do
créditotributáriooucomoprovaSdeinfraçãotributária,conformeoartigoí14.

(t"'r'
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Parágrafo único. Se houver evidência ou Íundada suspeita de que os bens e documentos se
encontram em rêsidência particular ou local utilizado como moradia, será promovida a busca
e apreensão Judicial, alem de medidas preventivas contra a remoção clandestina desses itens.

Art. 96. A apreensão será formalizada por meio de um termo circunstânciado, que incluirá
uma descrição detalhada dos itens apreendidos, local de depósito, nome do destinatário, e,

se for o caso, a descrição clara e precisa do fato e a menção das disposições legais, além
dos demais elementos indispensáveis à identificação do contribuinte.

§ 'l'. O autuado será notificado da lavratura do termo de apreensão,

§ 2". A apreensão durará apenas o tempo necessário para confirmar o fato gerador do tributo
ou Ca prática da infração, de forme que os itens apreendidos serão liberados após essa
confirmação, mediante recibo firmado pelo possuidor ou proprietário.

§ 30. Documentos apreendidos podem ser devolvidos e substituídos por cópias autenticadas
em qualquer fasê do processo, desde que isso não prejudique a instrução do caso.

Art. 97. Documentos apreendidos poderão ser devolvidos ao autuado, a seu pedido,
mantêndo-se cópias no processo quando o original não for indispensável a esse fim.

AÉ.98. Bens móveis e mercadorias apreendidos serão restituídos mediante requerimento e
depósito do valor estipulado pela autoridade competente, que será retido até decisão Ílnal os
itens necessários à prova.

Parágrafo único. Todos os custos relacionados à apreensão. transporte e depósito dos itens
apreendidos serão de responsabilidade do sujeito passivo.

SUBSEçÃO II

DO ARBITRAMENTO E DA ESTIMATIVA

Art.99. A autoridade fiscal arbitrará, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a base de cálculo
do ISSQN, a base de cálculo do IPTU, quando a coleta de dados necessários à fixaÇão do
valor venal do imóvel for impedida ou dificultada pelo contribuinte e quando os imóveis se
encontrarem fechados e os proprietários não forem encontrados e, a base de cálculo do lTBl,
quando não concordar com o valor declarado pelo sujeito passivo, sendo em todos os casos
com observância das normas específicas de cada tnbuto constante do Livro lll deste Código.

Parágrafo único. Caso a autoridade fiscal discorde do valor declarado pelo contribuinte para
fins de lTBl, instaurará processo administrativo próprio para apuração (art. í48 do CTN).

,í--\
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Art. 100. A critério da Administração Tributária Municipal será enquadredo no regime de
estimativa da base de cálculo do ISSQN, individualmente ou por categoria ou grupo de
atividade econômica, de forma geral ou parcialmente, nas hipóteses previstas na parte
especial contida no Livro lll pertinente ao ISSQN.
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SUBSEÇÃO III

DA DILIGÊNCIA

Art. {0í. Aautoridade fiscal realizará diligência, com o intuito de:

| - Apurar fatos geradores, incidências, contribuintes, responsáveis, bases de cálculo,
alíquotas e lançamentos de tributos municipais, bem como de eventuais ilícitos penais;

ll - Fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais e acessórias;

lll - aplicar sanções por infração de dispositivos legais.

SUBSEÇÃO IV

DA HOMOLOGAçÃO

Art. í02. A autoridade fiscal, tomando conhecimento da atividade exercida pelo contribuinte,
analisando a antecipação de recolhimento sem prévio exame pelo sujeito ativo, homologará
ou não o lançamento espontâneo atribuído ao sujeito passivo.

suBsEÇÃo v

DA INSPEçÃO

Art. í03. A autoridade fiscal inspecionará o sujeito passivo que:

I - Apresentar indício de omissão de receita;

ll - Tiver praticado sonegação fiscal;

lll - houver cometido crime contra a ordem tributária;

lV - Opuser ou criar obstáculo à realizaçáo de diligência ou plantão fiscal.

Art. í04. Na inspeção a auloridade fiscal examinará e apreenderá mercadorias, livros,
arquivos, documêntos físicos ou digitais, sistema de dados, papéis de efeitos comerciais ou
fiscais, dos comerciantes, industriais, produtores e prestadores de serviços, que constituam
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prova material de indício de omissão de receita, sonegação fiscal ou crime contra a ordem
tributária, observadas as disposições do artigo 95 e as previstas nesse Capítulo.

SUBSEçÃO VI

DO PLANTAO

SUBSEÇÃO VII

DA REPRESENTAÇÃO

f - Far-se-á em petiÇão ou e-mail, devidamente assinado, discriminando o nome, a profissão
e o endereço de seu autor;

ll - úeverá estar acompanhada de provas ou indicará os elementos destas, e mencionará os
meios ou as crrcunstâncias em razão das quais se tornou conhecida à infraçáo;

lll - tambem será admitida quando o autor da representaçáo tênha sido sócio, diretor, preposto
ou empregado do contribuinte, relativa a fatos anteriores à data em que tenham perdido essa
quelidade, hipótese que será subscrita por duas testemunhas indicadas pelo representante;

lV - Deverá ser recebida pelo Secretário Municipal de Finanças, que determinará
imediatamente a diligência ou inspeção para verificar a veracidade dos fatos e, conforme
couber, intimará ou autuará o infrator ou arquivará, se demonstrada a sua improcedência.

CAPíTULO II

DAS LICENÇAS

sEÇÃo r

@
ill

Art. í05. A autoridade fiscal, mediante plantão, adotará a apuração ou verificação diária no
próprio local da atividade, durante determrnado período, quando houver dúvida sobre a

exattdáo do que foi levantado ou declarado para os efertos dos tributos municipais e/ou
quando o contribuinte estiver su.ieito a regime especial de fiscalização.

Art. í06. A autoridade fiscal ou qualquer pessoa, quando não competente para lavrar autos e
termos de fiscalização, poderá representar contra toda ação ou omissão contrária à legislação
tributária, comunicando os fatos ao Secretário Municipal de Finanças, inclusive por via digital,
resguardado os dados do comunicante, na forma da lei.

Art. 107. A rêpresentação dar-se-á em observância as seguintes disposiÇões:
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DAS LICENçAS EM ESPÉCIE

Art. 108. É obrigatória e obtenção de licenÇa para fins de:

| - Localização, instalação e funcionamento de estabelecimento ou de atividade econômica,

ll - Funcionamento de estabelecimênto em horário especial;

lll - exercício de atividade ambulante, eventual e feirante;

lV - Execução de obre, instalação e urbanização de área particular;

V - Veiculação de publicidade;

Vl - Ocupação de solo nas vias e logradouros públicos;

Vll - localização, instalação e funcionamento de estabelecimento ou de atividade econômica,
sujeita ao controle permanente das condiçõês sanitárias.

§ 1'. A licença ambiental será exigida em conformidade com a Lei específica própria

§ 2'. As licenÇas deverão ser requeridas aos respectivos órgãos competentes para concedê-
las antes do início das atividades, observado o disposto nos artigos 5",6'e 7'da Lei
Complementar Federal n" 123, de 14 de dezembro de 2006, que trata do Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Art. í09. Após a constatação, em procedimento administrativo, de que a pessoa, física ou
jurídica, preenche os requisitos legais, será expedido o alvará, observado o disposto no
regulamento.

ParágraÍo único. A licença de que trata este Capítulo não poderá ser concedida à pessoa,
íísica ou.jurídica, que esteja inscrita no Cadastro de Atividades Econômicas a título precário.

Parágrafo segundo. Concedido o alvará, o sujeito passivo e/ou interessado fica obrigado a
fixá-lo em local visível, de fácil acesso à fiscalização e em bom estado de conservação.

Parágrafo terceiro. O prazo de validade da licença constará no respectivo documento.

Art. íí0. Caberá ao sujêito passivo e/ou interessado substituir o alverá sempre que ocorrer
qualquer alteração nos dados cadastrais, mediante prévia comunicaÇão a repartiÇão
Íazendária, que providenciaá a alualizaçáo cadastral e emissão de novo alvará.

f/w
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Art. 1íí. As licenças poderão ser cassadas a qualquer tempo pelo órgão e autoridade
competentes pela sua concessão, sempre que ficar constatada a alteração nas condiçôes
parâ sua liberação ou houver violação às disposiÇóes legais vigentes.

Parágraío único. Cassada a licença a autoridade competente poderá determinar:

| - A interdição da obra, no caso do inciso lV do artigo í08, sem prejuízo da legislação
pertinente;

ll - A apreensão das instalações, utensílios e mercadorias, nos casos dos incisos lll, Vl do
artigo I 08;

lll - a retirada da publicidade e proibiÇão da veiculação da mesma, no caso do inciso V do
artigo 108.

Arl. '112. Os comerciantes com estabelecimentos fixos que, por ocasião de festejos e
comemorações, explorem o comércio eventual e ambulante, não estão obrigados a obterem
a licença para exercício de atividade ambulante, eventual e feirante de que trata este Capítulo.

Art. íí3. A licença de execução de obra, instalação e urbanização de área particular, dêverá
conter as informações referentes à obra, ressalvadas as dispensas e exigências previstas em
legislação pertinente.

Parágrafo único. Nos casos de loteamento, remembramento, desmembramento de terreno, a
licença deverá ser mantida no domicílio do sujeito passivo da obrigação tributária, ressalvadas
as dispensas e exigências previstas em legislação pertinente.

SEÇAO il

DAS INFRAçÕES E DAS MULTAS

A.rt. fi4. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das normas
pertinentes à concessão de licença, em face das infraÇões abaixo, estará sujeito às seguintes
penalidades.

l- lniciar atividade ou praticar ato sujeito à licença antes da concessão desta: multa
equivalente a 20 Unidade Fiscal do Município - UFM;

ll - Exercer etividade para a qual não foi licenciada multa: equivalente a 30 Unidade Fiscal do
Município - UFM;

lll - exercer atividade após o prazo constante da autorização: multa equivalente a 40 Unidade
Fiscal do Município - UFM;
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lV - Deixar de afixar a licença em local de fáctl acesso à fiscalização no estabelecimento, bem
como deixar de mantê-la em bom estado de conservação para fins de fiscalização: multa
equivalente a 10 Unidade Fiscal do Município - UFM;

V - Deixar de comunicar ao Flsco quelquêr informação indispensável para a substituição da
licença: multa equivalente a í5 Unidade Fiscal do Município - UFM;

Vl - Utilizar meios fraudulentos ou dolosos para obter a licença: multa equivalente a 30
Unidade Fiscal do Município - UFM;

Vll - descumprir as exigências administrativas decorrentes da cassação da licença: multa
equivalente a 40 Unidade Fiscal do Município - UFM;

Vlll - descumprir disposições na legislação tributária referentes à licença: multa equivalente a
60 Unidade Fiscal do Município - UFM.

CAPITULO III

Art. íí5. Constitui Dívida Ativa do t\/unicípio a proveniente de créditos tributários e nâo
tributários, regularmente inscritos na repartição administrativa competente, depois de
esgotado o prazo fixado para pagamento ou após decisão administrativa definitiva, assim
entendendo aquela da qual náo caiba mais recurso na esfera administrativa.

§ 1o. Para todos os efeitos legais considera-se como inscrita, a dívida registrada em livros
especiais ou em sistemas eletrônicos de processamento dê dados, na repartição Íazendária
compêtente do MunicÍpio.

§ 20. Não será inscrito na Dívida Ativa os créditos tributários no valor de alé 2.3646 Unidades
Fiscal do Município vigente no ano em que Íor possível a inscrição, cabendo ao Município
tomar as providências para proceder à cobrança amrgável, incíusive o protesto extrajudicial.

Art. í16. A dívida regularmente inscrita DÍvida Ativa do MunicÍpio goza da presunção de
ceÍ1eza e liquidez e tem o eíeito de prova pré-constituída, facultando ao Município o seu
protesto e a sua inscrição nos órgãos de Proteção de Creditos.

§ 1o. A presunção a que sê refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca,
a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a quem a aproveite.

§ 2.o A fluência de juros de mora e a incidência da atualização monetária não excluem a
liquidez do crédito tributário
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GABINETE DA PREFEITA
Art. 117. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente,
apresentará os requisitos legais previstos no artigo 202 do Código Tributário Nacional e no §
20 do artigo 5' da Lei Federal no 6.830/80.

§ 1". A certidão devidamente autenticada conterá, além dos requisitos legais do termo de
inscrição, a indicaÇão do livro ou da folha de inscrição ou da fonte eletrônica de dados.

§ 2"A inscrição na Dívida Ativa do Município e a expedição das respectivas certidões poderão
ser feitas, manualmente, mecanicamente ou através de meios eletrônicos, com a utilização
de fichas e relaçôes em folhas soltas, a critério e controle da administração.

§ 3o. As dÍvidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou consequentes, poderão ser
reunidas em um só processo e inscrição.

Art. 1í8. A cobrança da dívida ativa do Município também poderá ser pela via administrativa
mesmo após o ajuizamento da aÇão de execuÇão Íiscal.

§ 1o. AAdministração Tributária Municipal deverá proceder à prévia cobranÇa administrativa
do crédito tributário inscrito na dívida ativa municrpal antes da remessa para cobrança judicial.

Art. íí9. Os procedimentos relativos à inscrição, cobrança e baixa da dívida ativa poderão
ser fixados por regulamento do Chefe do Poder Executivo, obedecidas as prescrições deste
Código
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§ 2o. Náo se efetuará o recebimento de débitos tnscritos na dívida ativa com dispensa dos
acréscimos legais, ressalvados os casos de autorização legislativa e nas hipóteses de
cumprimento de ordem judicial.

CAPÍTULO IV

DA CERTIDÃO DE DÉBITO

Art. 120. As certidões de débitos terão a seguintes denominações:

| - Certidão Negativa de Débito (CND);

ll - Certidão Posative de Débito (CPD);

lll - Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN);

lV - Certidão lmobiliária e Debito (ClM).

42
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§ 1'. As certidões supra terão validade fixada por regulamento do Poder Executivo

§ 20. Fica vedada a expedição de certrdão que náo englobe todos os débitos existentês para
com a Fazenda Municipal, ressalvada a Certidão lmobiliária (ClM) a qual será expedida para
informar a posição de determinado imóvel no tocante à regularidade do pagamento do IPTU.

Arl. 121. A Secretaria Municipal de Finanças emitirá a Certidão Negativa de Débito (CND)
como prova de quitação; ou a Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN)
como prova de regularidade de créditos tributários e não tributários.

Art. '122. As Certidóes de que trata esse Capítulo serão expedidas mediante requerimento do
interessado ou de seu representente legal devidamente habilitados, devendo conter todas as
tnformações necessárias e previstas em regulamento expedido pelo Poder Executivo.

AÉ. í 23. ACertidão Negativa de Débito (CND), a Certidão Positivâ dê Debito (CPD) e Certidão
Positiva de Debito com efeito de Negativa (CPDN), relativas à situação fiscal e aos dados
cadastrais, só serão expedidas após as informações fornecidas pelos órgãos responsáveis
pelos dados a serem certificados.

Aít. 125. A Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN) será expedida nas
seguintes hipótêsês incidentes sobre o débito tributário.

| - Exista depósito integral e em dinheiro do seu montante, administrativo ou judicial,

ll - Seja objeto de ação de execução fiscal cuja dívida esteja garantida integralmente mediante
penhora nos autos, na forma do art. 206 do CTN;

lll - esteja com exigibilidade suspensa, bem como seja objeto de decisão judicial que
determine a sua expediÇão ou desconstituição do crédito tributário.

§ í ". O não cumprimento do parcelamento da dívida, por qualquer motivo, acarreta o seu
cancelamento e a imediata anvalidação da expedição da Certidáo Positiva de Débito com
efeito de Negativa (CPDN).

§ 2". A Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa (CPDN) será expedida com as
ressalvas e anotações necessárias à publicização da situação do contribuinte.

§ 3o. Da Certidão Positiva de Débitos e a Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa
constará o credito púbtico devidamente constituÍdo 
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Att. 124. Será expedida a Certidão Negativa de Debito (CND) se for constatada a inexistêncra
de créditos tributários e não tributários não vencidos. A Certidão Positiva de Debito (CPD) será
expedida se for constalada a existência de créditos tributários e não tributários vencidos.
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Art. 126. Em relaÇão ao débito fiscal sob o regime de parcelamento e desde que não haja
atraso no pagamento das respectivas parcelas, poderá ser expedida a Certidão Positiva de
Debito com efeito de Negativa (CPDN).

Art. 127. O prazo máximo para a expedição de certidão constará de regulamento expedido
pelo Poder Executivo e cujo termo inicial se dará a partir do primeiro dia útil após a entrada
do requerimento na repartição competente.

§ 1o. As certidões poderão ser expedidas por processo mecânico ou eletrônico

§ 2o Salvo disposição em contrário, o prazo de validade da Certidão Negative de Débitos
Fiscais e demais Certidões será no prazo previsto em regulamento do Poder Executivo.

Art. 128. A Certidão Negativa de Débito (CND) expedida com dolo ou fraude, contendo erro
contra a Fazenda Públicâ, responsabiliza pessoalmente o funcionário responsável pela sua
expediÇão, pelo crédito tributário e pelos juros de mora acrescidos e não exclui a
responsabilidade criminal e Íuncional que no caso houver.

Art. 129. A Certidão Negativa de Débitos Fiscais (CND) será exrgida, entre outras hipóteses
legais, na restituição de indébito tributário. no recebimento de qualquer crédito, no
requerimento para concessão de benefícios e incentivos fiscais de qualquer natureza, neles
incluídos os pedidos e atos de reconhecimento de reduçáo de base de cálculo, de isenção de
lTBl e de IPTU, assim como na celebração de transação a qualquer título com o Município.

Parágrafo único. Será somente com a certidáo negativa que o escrivão, tabelião e oficial de
registro poderão lavrar, inscrever ou lranscrever atos relativos a imóveis, bem como declarar
isenção, quitação de tributos ou demais ônus sobre o reÍerido imóvel.
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TíTULO I

DA CONTR|BUtÇÃO DE MELHORTA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Art. í 30. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a válorização imobiliária em
decorrência de obra pública, tendo como limite total a despesa realizada e como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

CAPíTULO II

DO SUJEITO PASSIVO

AÉ. í3í. O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria e o propriêtáno, o titular do domínro
útil ou o possuidor a qualquer título, de bem imóvel beneficiado pela obra pública.

CAPíTULO III

DO CÁLCULO

Àft. 132. O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total o custo da obrâ, no qual
seráo incluídas as despesas com estudos, projetos, desapropriaÇôes, serviços preparatórios
e investimentos necessários para que os benefícios sejam alcançados pelos imóveis situados
na zona de influência, execução, administração, fiscalização e Íinanciamento.

Parágrafo único. A percentagêm do custo da obra a ser cobrada como contnbuição será Íixada
pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários, às
atividades econômicas predomrnantes e o nível de desenvolvimento da região.

Art. '134. A determinação da Contribuição de Melhoria de cada contribuinte far-se-á rateando,
proporcionalmente, o custo parcial ou total da obra entre todos os imóveis tncluidos na zona
de influência, levando em conta a localização do imóvel, seu valor venal, sua testada ou área
e o fim a que se destinam, analrsados esses elementos em conjunto ou isoladamente.

Parágrafo único. Os imóveis edificados em condomínio participarão do rateio de recuperaÇão
do custo da obra na proporção do número de unidades cadastradas, em razão de suas
respectivas áreas de construção.

CAPÍTULO IV

DO LANçAMENTO

AÉ. í 35. Executada a obra, total ou parcialmente, a juízo da Administração Pública, o
lançamento da Contribuição de Melhoria poderá ser efetuado proporcionalmente âo custo das
partes concluÍdas. 1"(lt*"\ 45
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AÉ. í33. O Executivo decidirá que proporÇão do valor da obra será recuperada através da
cobrança da Contribuição de Melhoria.
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Art. 136. Nos casos de condomínio, de terreno com ediÍiceção, a Contribuição de Melhoria
será lançada em nome de cada um dos condôminos que serão responsáveis na proporção de
sua quota, se a propriedade já se encontrar individualizada no Cadastro lmobiliário do
Município.

Art. í37. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração Tributária Municipal
deverá publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo, os seguintes
elementos:

I - Memorial descritivo do projeto;

ll - Orçamento do custo da obra;

lll - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuiçâo;

lV - Delimitação da zona beneficiada;

V - Determinação do fator de absorção do beneficio da valorização para toda a zona ou para

cada uma das áreas diferenciadas. nela contidas.

CAPiTULO V

DA IMPUGNAÇÃO

Art. í38. O sujeito passivo da Contribuiçâo de Melhoria tem o prazo de 30 (trinta) dias a contar
da data da publicação do edital a que se refere o artigo anterior, para a impugnaÇão de
qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova, salvo
disposição em contrário prevista em lei ordinária.

AÉ. í39. A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra a que se refere o inciso lll, do art. 137, pelos imóveis situados na zona
beneficiada em funÇão dos respectivos fatores individuais da valorização.

Art. í 40. Por ocasião do lançamento, cada contribuinte será notificado do montante da
contribuição, da íorma e prazo dê seu pagamento e dos elementos que integram o cálculo.

CAPITULO VI

DO RECOLHIMENTO

AÉ. í4í. Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executavo Municipal fixará a forma de
pagamento e o respectivo vencimênto em conformidade com o regulamento.

trÀ\46
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GABINETE DA PREF'EITA

TíTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS

IMOVEIS E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMOVEIS E CESSÃO DE OIREITOS

CAP|TULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDENCIA

Àft. 142. O lmposto sobre a Transmissão rnÍer vlvos, a qualquer título, por ato oneroso, de
Bens lmóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisiçáo, tem como fato gerador:

I - a transmissão onerosa, a qualquertítulo, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis
por natureza ou acessão física, coníorme definidos na lei civil;

ll - a transmissáo onerosa, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia e as servidões, bem como a instituição e extinção dos mesmos;

§ 'lo O imposto é devido quando os bens transmitidos, ou sobre os quais versarem os direitos
cedidos, se situarêm no território do Município, ainda que a mutaÇão patrimonial decorra de
contrato celebrado fora da circunscriÇâo territoriâl do Município; sendo que cada transmissáo
implica em fator gerador distinto.

AÉ. í43. Estão compreendidos na incidência do imposto:

| -A compra e venda, pura ou condicional, de imóveis e atos equivalentes;

ll - Os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis, sem cláusulas de
arrependimento, ou a cessão de direitos dele decorrentes;

lll - a dação em pagamento;

lV - A permuta;

V -A enfiteuse e subenfiteuse;

Vl - O uso, usufruto e a habitaÇão;
47
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lll - a cessáo onerosa de direitos relativos às transmissóes referidas nos incisos anteriores.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAIUBA

GABINETE DA PREFEITA
Vll - a superfície;

Vlll - a sub-rogação na cláusula da inalienabilidade;

lX - O lançamento em excesso, na partilha em dissolução de sociedade conjugal, a título de
indenização ou pagamento de despesas;

X - A arremataçáo;

Xl - .r adjudiceção quando não decorrente de sucessão hereditária;

Xll - a remição, quando não promovida pelo executado;

Xlll - o mandato em causa e seus substabelêcimentos, quando êstes configurem transação e
o instrumento contenha os requisitos essenciais à compra e à venda;

XIV - a incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, ressalvados os casos de imunidade
previstos na Constituição da República Federativa do Brasil;

XV - A transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um de seus sócios,
acionistas ou respectivos sucessores;

XVI - as tornas ou reposições que ocorrâm:

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução de sociedade conjugal ou morte, quando
o cônjuge ou herdeiros receberem dos imóveis situados no Município, quota parte cujo valor
seja maior do que o valor da parcela que lhes caberiam na totalidade desses imóveis;

b) nas divisões, para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida por qualquer
condômino, quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte tdeal;

XVll - a instituição, transmissão e caducidade de fideicomisso;

XVlll - a concessão real de uso;

XIX - a cessáo dê direitos de usufruto;

XX - A cessão dê direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de
arrematação ou adjudicação;

XXI - a cessão de direitos do arrematante ou adquirente;

XXll - a acessão física, quando houver pagamento de indentzaçâo; @
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XXlll - a cessáo de direitos sobre permuta de bêns imóveis;

XXIV - a cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante tenha direito à diferença
de preço e não simplesmente à comissão;

XXVI - a transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de ação a herança
em cujo montante existe bens imóveis situados no Município;

XXV|ll - a transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de ação a legado
de bem imóvel situado no Municipio,

XXIX - qualquer ato judicial ou extrajudicial inter vivos, não especificâdo nos incisos I a XXIX,
deste artigo, que importe ou resolva em transmissão, a título oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física, ou de direitos sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a

cessão de direitos relativos aos mencionados atos.

Parágrafo único. Considera-se como cessão para efeito de tributação, a rescisão de contrato
de promessa ou de opção imediatamente seguida do novo contrato de promessa ou de opção,
como evidente intuito de evitar o pagamento do imposto.

CAPÍTULO II

DA NÃO INCIDÊNCIA

^Í1.'144. 
O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos quando

| - Efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em pagamento de capital
social nela subscrito, desde que não exceda o limite do capital social a ser integralizado.

ll - Decorrente da fusão, incorporação, cisão ou extinçáo de uma pessoa jurídica

ParágraÍo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes dos bens
e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação
do p-rtrimônio da pessoa jurídica a gue foram conÍeridos.

Art. í45. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente
tenha como atividade preponderante a compra e venda desses bêns ou direitos, locação de
bens imóveis ou arrendamento mercantil.
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XXV - a transferência de direito sobre construção em terreno alheio, ainda que feita ao
proprietário do solo;
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§ í'. Considera-se caracterizâda a atividade preponderante, quando mais de 50% (cinquenta
por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores
a nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transaçóes mencionadas no capuÍ
deste artigo.

§ 2'. Se a pessoâ lurÍdica adquirente iniciar suas atividades após a aquisiÉo, ou menos de 2
(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levando
em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 3". VeriÍicada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos
termos da legislação tributária vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito
dessa data.

§ 4'. O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direatos, quando realizada
em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa.jurídica alienante.

Art. í46. Para gozar do direito previsto nos incisos I e ll do art. 144 a pessoa jurÍdica fará
prova de que não tem como atividade preponderante a compra e venda, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil, bem como a cessão de direitos relativos à sua aquisiçáo.

Parágrafo único. A prova de que trata este artigo será feita mediante aprêsentaÇáo dos
documentos referentes aos atos constitutivos, devidamente atualizados, dos 2 (dois) últimos
balarrços e de declaração da diretoria em que sejam discriminados, de acordo com sua fonte,
os valores correspondentes à receita operacional da sociedade.

CAPITULO III

DA |SENÇÃO

Att. 147. Fica isento do imposto

| -Aextinção do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da nua-propriedade;

ll - A transmissão dos bens ao cônjugê, companheiro ou companheira, em virtude da
comunicação decorrente do regime de bens do casamento e de união estável nos termos da
lei civil;

lll - a primeira transmissão da habitação popular, assim definida nesse Código como imóvel
financiado pelo Fundo de Arrendamento Residencial (FAR);

lV - Transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.

Parágrafo único. As isenções deveráo ser requeridas pelo interessado e aprovalaE pela
(!'oi to
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GABINETE DA PREFEITA
Secretaria Municipal de Finanças do Município, sem pre.yuízo das disposiçôes previstas em lei
ordinária que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal do Município, conforme previsto
nas Normas Gerais de Direito Tributário Írilunicipal constante do Livro I deste Código.

CAPITULO IV

OO SUJEITO PASSIVO

Art. 148. São contribuintes do imposto o adquirente, o alienante, o cedente ou cessionário do
bem ou direito, bem como cada um dos permutantês no caso de permuta.

| - O transmitente; o cedente; o corretor; o alienante ou quaisquer outros intermediadores na
transação;

ll- Os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os tabeliães, escrivães
ê demais serventuários de ofício, nos atos em que intervierem ou pelas omissões que
praticarem em razão do seu ofício.

Art. í50. Nas permutas é devido, integralmente. por permutante, o imposto relativo ao imóvel
e/ou imóveis que adquirir.

CAP|TULO V

DA BASE DE CALCULO

Art. í5í. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou dlreitos transmitidos

Parágrafo único. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel
transmitido.

Art. 152. Para efeito de recolhimento do imposto deverá sêr utilizado o valor pactuado no
negócio jurídico de transmissão imobiliária, que deve ser o valor venal atribuído ao imóvel ou
ao direito transmitido em condições normais de mercado, nâo estando vinculada à base de
cálculo do IPTU.

§ '1o. O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é condizente
com o valor de mercado, presunÇâo que pode ser afastada pelo fisco mediante a regular
instauração de processo administrativo próprio (artigo 148 do Código Tributário Nacional).
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Art. 149. São solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto devido:
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§ 2". Caso o município discorde do valor declarado não poderá estabelecer dê forma unilateral
a base de cálculo do lTBl, devêndo instaurar o processo referjdo no parágraÍo anterior, a fim
de verificar a valor real do imóvel, ressalvado ao contribuinte o direito ao contraditório.

§ 3'. Nas hipóteses previstas nos incisos lV V e Vl, do arl. 1.225 do Código Civil a base de
cálculo será de 50% (cinquenta por cento) do valor do bem.

Art. í53. No cálculo do imposto será aplicada alíquota prevista no Capítulo seguinte deste
Código.

Art. í54. Para fins de base de cálculo, deverá ser considerado

| - O valor do bem na data em que for efetuado o pagamento, nos casos em que o imposto é
pago antes da transmissão ou cessâo:

ll - O valor do bem na data em que se operar a transmissão, extinção ou consolidação, nos
demais casos.

Art. í55. Na aquisiçáo de terreno ou fração ideal de terreno, bem como ne cessão dos
respectivos direitos, cumulados com contrato de construção por empreitada ou administraçâo,
deverá ser comprovada a preexistência do referido contrato, sob pena de ser exigido o
imposto sobre o imóvel, incluída a construção ou benfeitoria, no estado em que se encontrar
por ocasião do ato translativo da propriedade.

CAPITULO VI

DA ALíOUOTA

| - í% (um por cento) nas transmissões relâtivas ao Sistema Financeiro de HabitaÇão;

ll - 2% (dois por cento) nas demais transmissôes

Art. í57. Quando existir procuração para alienação ou cessão de direitos de bem imóvel e o
mandatário a utilizar em causa própria para aquisição do respectivo bem, a alíquota para o
cálculo do imposto será multiplicada por um número correspondente a tantos quantos tenham
sido os sucessivos mandatários ou, por esse número acrescido de uma unidade, se o
adquirente náo for o último mandatário.

CAPITULO VII
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Art. 156. O imposto será calculado mediante a aplicaÇão, sobre a base de cálculo, das
seguintes alíquotas:
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DO LANÇAMENTO

Art. 158. O sujeito passivo fica obrigado a apresentar ao órgão fazendário, declaração ecêrca
dos bêns ou direitos transmitidos ou cedidos, na forma e prazo regulamentares, parâ que a
auto,idade competente efetue o lançamento do crédito tributário ou homologue a declaração

Art. 159. O lançamento será efetuado e revisto de ofício pela autoridade competente, com
base nos elementos disponíveis quando se fizer necessário, em especial nos seguintes casos:

| - O contribuinte ou o responsável não apresentar a declaração a que se refere o artigo
anterior;

ll - A declaração apresentada contiver inexatidão, êrro, omissão ou falsidade quanto a
quaisquer elemêntos nela consignados;

lll - o valor da base de cálculo consignado na declaração for inferior à média de mercado;

lV - O contribuinte ou o responsável deixar de prestar informação ou de atender ao pedido de
esclarecimento Íormulado pela autoridade administrativa quanto à declaração apresentada.

Art. í60. O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma
regulamentar.

Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de lmóveis, ou seus prepostos, ficam
obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de
identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos
atos em que intervierem.

AÉ. í6í. O imposto será pago antes de se eÍetivar o ato ou contrato sobre o qual incide,
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo anterior.

| - No trigésimo dia da realizaçâo da arremataÇáo, adjudicaÇão ou remição, antes da
assinatura da respectiva carta, independentemente de sua extração;

ll - No vigesimo dia contado do trânsito em julgado da sentença ou da data da homologação
de seu cálculo, o que primerro ocorrer, nas transmissóes rea zadas por termo judicial,
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CAPíTULO VIII

DO RECOLHIMENTO

Art. '162. O prazo para pagamento do lTBl vencerá:
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lll - no trigesimo dia contado da ciência do lançemento de ofício, salvo outro pr.vo em seu
benefÍcio previsto em lei ordinária que disponha sobre o Contencroso Administrativo Tributário,

lV - No vigésimo dia contado do trânsito em julgado da sentença que rejeitar os embargos
oferecidos contra a arrematação, adjudicaÇão ou remição.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo poderá estabelecet prezo diverso do previsto
desde que seja aplicado a todos indistintamente e de forma isonômica.

Art. 163. Nos casos em que tenha sado concedida isenção do imposto em atenÇão às
finalidades da entidade que tenhâ adquirido o imóvel e a destinação dada ao mesmo venha a
ser mudada pelo adquirente, ou o imóvel venha a ser alienado, o montante do imposto, que
não tenha sido recolhido à data da transmissão, será devido imediatamente, com juros e multa
moratória, a correr da data do ato ou fato causador da caducidade do benefício fiscal.

Art. í64. O imposto, uma vez pago, só será restituído nos seguintes casos:

| -Anulaçâo de transmissão, decretada por autoridade judiciária em decisão definitiva;

ll - Nulidade do ato jurídico;

lll - rescisão de contrato e desfazimento de arremataÇão, nos termos da Lei Civil.

CAPíTULO IX

DAS OBRIGAÇÔES ACESSORIAS

Art. 165. Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de
Registro de lmóveis e seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissáo de bens
imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto sobre a
transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou
acessão Íísica e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia (lTBl) e também sem
a prova do pagamento do tmposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (lpTU)
pertinente ao imóvel objeto da transmissão ou, se for o caso, sem o ato administrativo de
reconhecimento da não incidência, imunidade ou concessão de isenção.

Parágrafo único. Será obrigatoriamente transcrita na escritura e referida no contrato a prova
do pâgamento dos impostos citados neste artigo ou, se for o caso, a prova do ato
administrativo de reconhecimento da não incidência, imunidade ou concessão de isençáo,
emitidos pela secretaria Municipal de Finanças, mediante certidão ou declaração específicas
ou do respectivo ato administrativ

(lrw
\
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Art. í66. Os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os tabeliães,
escrivães e demais serventuários de ofício, quando da prática de atos que importem
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como suas cessões, ficam
obrigados:

| - A exigir que os interessados apresentem comprovante original do pagamento do imposto,
o qual será lranscrito em seu inteiro teor no instrumento respectivo;

ll -Afacilitar à íiscalização da F azenda Pública Municipal, o exame em cartório dos livros, dos
registros e dos outros documentos, bem como lhe fornecer, quando solicitadas, certidões de
atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou inscrrtos, concernentes a imóveis ou
direitos a eles relativos.

lll - inscrever seus cartórios no Cadastro de Atividades Econômicas do MunicÍpio (CAEM) ou
Cadestro Mobiliário e comunicar qualquer alteração à Secretaria Municipal de Finanças, na
Íorma como dispuser em regulamento;

lV - Facultar aos encarregados da fiscalização o exame em Cartório dos livros, autos e papéis
que interessem à arrecadação do imposto, bem como fornecer, quando solicitados, aos
encarregados da fiscalização, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernentes a
imóveis ou direitos a eles relativos;

V - Fornecer, na forma regulamental dados relativos às guias de recolhimento

Art. 167. A legislaçâo tributária poderá prever outras obrigações acessórias, visando atender
aos interesses do Fisco.

CAPITULO X

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Art. í68. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das normas
pertinentes ao lTBl estará sujeito às seguintes multas:

| - Praticar qualquer ato de transmissão de bens ou direitos sem o pagamento do imposto nos
prazos legais: multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido;

ll - Omitir dados ou prestar qualquer informação errônea ou falsa, que possam alterar a base
de cálculo do lTBl ou resultar na concessão de benefícios tributários. multa de 30% (trinta por
cento) do valor do imposto devido;

lll - apresentar documentos falsos, no todo ou em parte: multa de 20% (vinte por cento) do
valor do imposto devido: (ííà,\' 55
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lV - Deixar os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os tabeliães,
escrivães e demais serventuários de oficio, de cumprir as seguintes obrigaçóes:

a) exigir que os interessedos apresentem comprovante original do pagamento do imposto, o
qual será transcrito em seu inteiro teor no instrumênto respectivo: multa de 20% (vinte por
cento) do valor do imposto devido,

b) facilitar aos encarregados da fiscalização de tributos o exâmê em cartório dos livros, autos
e papéis que interêssem à arrecadação do imposto, neles incluídos o exame em cartório dos
livros, registros e de outros documentos, bem como fornecer, quando solicitadas, certidões de
atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou inscritos, concernentes a imóveis ou
direitos a eles relativos: multa dê 150 Unidades Fiscal do lilunicípio-U FM;

c) inscrever seus cartórios no Cadastro de Atividades Econômicas do Município (CAEM) ou
Cadastro Mobiliário e comunicar qualquer alteração à Secretaria da Fazenda ou de Finanças
do MunicÍpio, na Íorma regulamentar. multa de 30 Unidades Fiscal do ÀIunicípio-UFM;

d) fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento do lTBl e de
documentos comprobatório de sua quitação: multa de 70 Unidades Fiscal do Município-UFM.

CAPÍTULO XI

DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

Art. í69. O contribuintê é obrigado a apresentar, na forma e prazo regulamentar, à repartiÇão
fiscal competente do Município, os documentos e informações necessários à homologação
do lançamento do imposto.

Art. 170. O Fisco Municipal poderá rever, de oÍício, os valores recolhidos a título de lmposto
sobre a Transmissão.

TITULO III

DO IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA

CAPíTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
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Art. 171. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação
de serviços constantes da Lista de Serviços anexa a este Código ainda que esses não se
constituam como atividade preponderante do prestador.

§ 10. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País, ou cuja
prestação lá tenhe se iniciado.

§ 20. Ressalvadas as exceções expressas na Lista de Serviços, os serviços nela mencionados
ficar,r sujeitos somente à incidência do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ainda
que sua prestação envolva fornecimento dê mercedorias.

§ 30. O imposto de que trata este artigo incide ainda sobre os serviços prestados mediante a
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização,
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do
serviço.

§ 40. A incidência do imposto independe

| - Da denominação dada ao serviÇo prestado:

ll - Da existência de estabelecimento fixo;

lll - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas,
relativas ao prestador dos servtços:

CAPíTULO II

DA NÃO INcIDÊNch

| - As exportações de servrços para o exterior do País;

ll -A prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores
e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

Ill - Valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos
bancários, o principal, .iuros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito
realizadas por instituições financeiras 6:*

\51
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lV - Do recebimento do preço ou do resultado econômico da prestaÇão.

Art. 172. O imposto não incide sobre:
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Parágrafo único. Não se enquadram no inciso I os serviços desenvolvidos no Município, cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por contratante residente no
exterior

CAPITULO III

DO LOCAL OA PRESTAçÃO

Art. 173. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas
hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local:

| - Do estabelecimênto do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento,
onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do artigo '188 deste Código,

ll - Da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviÇos
descritos no subitem 3.05 da Lista de Serviços constante deste Código;

lll - da execuçáo da obra, no caso dos serviÇos descritos no subitem 7 .02 e 7 .19 da Ltsta de
Serviços constante deste Código:

lV - Da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da Lista de Serviço
constante deste Código;

V - Das edificaçóes em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.05 da Lista de Serviços constante deste Código;

Vl - Da execução da varrição, coleta, remoÇão, incineração, tratamento, reciclagem,
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviÇos
descritos no subitem 7.09 da Lista de ServiÇos constante deste Código;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardrns e congêneres, no caso dos serviços descritos
no sr.rbitem 7.'10 da Lista de Serviços constante deste Código;

Vlll - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.í1 da Lista de Serviços constante deste Código;

lx - Do controle e tratamento do efluente de qualquer naturêza e de agentes físicos, químicos
e biológicos, no caso dos serviÇos descritos no subrtem 7.12 da Lista de serviços constante
deste Código;

X - (sem identiÍicação de serviço);
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Xl - (sem identificação de serviço);

Xll - do florêstemento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio,
silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutençáo e colheita de florestas pare
quaisquer fins e por quaisquer meios:

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.'18 da Lista de
Serviços constante deste Código:

XV - Onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos seryiços descritos no subitem
11 .01 da Lista de Serviços constante deste Código;

XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11 .02 da Lista de Serviços constante
deste Código;

XVll - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso
dos serviços descritos no subitem 11.04 da Lista de Serviços constante deste Código;

Xvlll - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso
dos serviços dos subitens do item 12, exceto o 12.13,da Lista de Serviços anexa deste Código;

XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos
pelo item 16 da Lista de Serviços constante deste Código;

XX - Do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde
ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da Lista de Serviços
constante deste Código;

XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.1O da Lista de
ServiÇos constante deste Código.

XXll - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso
dos serviços descritos pelo item 20 da Lista de Serviços constante deste Código;

§ 'ls. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da Lista de Serviços constante
deste Código, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em
cu.io território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de_+lelquer

([,n u su
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S/Nr Centrot'GC

r3.]L2.222t0001-48 CEp 49.970-000

Xlll - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da Lista de Serviços constante deste Código;
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natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão
de uso, compartilhado ou não.

§ 2o. No caso dos serviços a que se refere o subitêm 22.01 da Lista de Serviços constante
deste Código, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em
cujo território haja eÍensão de rodovia explorada.

§ 30. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador
nos ierviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem
20.O1 da Lista de Serviços constante deste Código.

§ 44. Na hipótese de descumprimento da vedaÇão e do limite relativa a fixação de alíquota
mínima e de concessão de isenção, benefícios tributários ou flnanceiros de que trata este
Código o jmposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do
serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.

CAPíTULO IV

DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR

AÍt 174, Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a
atividade de prestar serviços, de modo permânente ou temporário, e que configure unidade
econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as denominações de sede,
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. í75. considera-se estabelecimento autônomo os pertencentes a diferentes pessoas
físicas ou jurídicas ainda que com idêntico ramo de atividades e exercício no mesmo local;

Parágrafo único. A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou
eventualmenle, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento
prestador, para os efeitos deste artigo.

CAPÍTULO V

DO SUJEITO PASSIVO

Art. í76. Suleito passivo do imposto é o contribuinte ou o responsável, na forma deste Código

SEÇAO I

DO CONTRIBUINTE
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Àrt. 177. O contribuinte do imposto é o prestador do serviço, todevia o trilunicípio, mediante

lei ordinária, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário e
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigaÇão, excluindo a
responsabjlidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento
total ou parcial da referida obrigaÇáo, inclusive no que se refere à multa e acréscimos legais.

§ 1s. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados eo recolhimento integral do
imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada suá
retenção na fonte.

| - O tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestaçáo
se tenha iniciado no exterior do País;
ll - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04,7.O5,7 .O9, 7 .1O, 7 .12, 7 .16, 7.17,7.19, 11.02, 17 .05
e 17.10 da lista anexa a este Código, exceto na hipótese dos serviços do subitem 11.05,
relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de
veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de
telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas
empresas de Tecnologia da lnformaÇão Veicular, independentemente de o prestador de
serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utrliza;

lll - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na
hipótese prevista no § 4q do artigo 190 deste Código;

sEÇÃo I

OO RESPONSÁVEL

suBsEÇÂo r

oo RESpoNSÁVEL pOR SUBST|TUtÇÃO TRTBUTÁRtA

Art. í78. São responsáveis, por substituição tributária, pelo pagamento do imposto devido e
acrescimos legais:

| - Tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se
tenha iniciado no exterior do País:

ll - A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária:
a) de serviço prestado por contribuinte que não esteja regularmente cadastrado como
contribuinte do Município ou não tenha emittdo nota fiscal de prestaÇão de servrço; 11;À\
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b) dos serviços descritos nos subitens 3. 0 5, 7 .O2, 7 .O4, 7 .05, 7 .O9, 7.1 0, 7
7 .17 , 7 .19, 11.O2, 17 .05 e 17 .1O da Lista de ServiÇos;

12,7 .14,7 .15,7 .16,

lll -,\s empresas públicas e sociedades de economia mista, quando contrâtarem a prestâção
de serviços sujeitos à incidência do imposto;

lV - As distribuidoras de brlhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalizaçáo, em
relação às vendas subsequentes realizadas pelas entidades esportivas autorizadas ou
empresas contratadas, exploradoras de casas dejogos e bingos eletrônicos ou permanentes,

V -. os administradores de bens e negócios de terceiros, em relaçáo aos serviços de venda
de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de aposlas, sorteios
e prêmios, realizados em casas de jogos e bingos eletrônicos ou permanentes,

Vl - As empresas prestadoras dos serviços de planos de medicina de grupo ou individual e
planos de saúde, em relaçâo aos serviços de saúde e assistência médica, descritos no item
4 da Lista de Serviços;

Vll - As agências de propaganda, em relação aos serviços prestados por terceiros, quando
contratados por conta e ordem de seus clientes;

Vlll . As empresas incorporadoras e construtoras, em relaÇão aos serviÇos de agenciamento,
corretagem ou intermediação de bens imóvers, descritos no subrtem 10.05 da Lista de
Serviços;

lX -As empresas seguradoras, em relação aos serviÇos dos quais resultem

a) remuneraçôes a tÍtulo de pagamentos em razáo do conserto, restauração ou recuperação
de bens sinistrados;

b) remunerações a título de comissões pagas a seus agentes, corretores ou intermediários,
pela venda de seus planos;

c) remunerações a título de pagamentos em Gzâo de inspeçóes e avaliaÇÕes de risco para

cobertura de contrato de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis;

X - As pessoas jurídicas do ramo de hotelaria. as empresas exploradoras de petróleo, gás
natural e demais recursos naturais e minerais, as empresas administradoras de portos, as
instituições bancárias e financeiras, as construtoras, incorporadoras e os supermercados, com
relação aos serviÇos tomados por tais pessoas jurídicas, independente dos prestadores de
serviço estar sediados neste Municipio

@
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§.1o. O disposto nos incisos ll "b', lll, lV V Vl, Vll, Vllle lX não se aplica quando o contribuinte
prestador do serviço se su1eitar a pagamento do imposto em base fixa ou por estimativa,
devendo esta condição ser comprovada.

§. 20. O disposto no inciso ll "b" não se aplica

| - Quando o contratente ou intermediário não estiver estabelecido ou domiciliado no Município;

ll - Quando o contrâtante for o promitente comprador, em relação âos serviços prestados pelo
inco; porador-construtor,

§ 30. A responsabilidade a que se reíere este artigo somente será elidida nos seguintes casos

I - quando o prestador dos serviços, agindo com o propósito de impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou excluir ou
modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido,
ou de evitar ou diferir o seu pagamento, prestar informações falsas ao responsável induzindo-
o a erro na apuração do imposto devido;

ll - Na concessão de medida liminar ou tutela antecipada, em qualquer espécie de aÇão judicial

sUBSEÇÃO il

DOS RESPONSÁVEIS POR TRANSFERÊNCIA

suBsEÇAo il

DA RETENÇÃO DO TMPOSTO NA FONTE

Art. í80. Estáo sujeitos à retenção do imposto na fonte os serviços prestados aos órgãos da
administração pública da União, do Estado e do Município, inclusive suas autarquias e
fundações.

Parágrafo Único. Os valores descontados na forma deste artigo serão deduzidos pelos
prestadores dos serviços no momento da apuração do imposto.
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Art. í79. Sâo solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto devido e não retido,
os órgãos da adminisÍação pública da União, do Estado e do Município, inclusive suas
auta.quias e fundações.
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Art. í 8í . As entidades mencionadas no artigo anterior deverão fornecer aos prestadores dos
serviços, em duas vias, o comprovante de retenção do lmposto, em modelo aprovado pêlo
Município, e fornecê-los no momento do pagâmento do serviço para fins de prova.

CAPITULO VI

DA APURAçÃO DO TMPOSTO

Àft. 182. O imposto será apurado mensalmente, pelo próprio sujeito passivo ou de ofício, a
exemplo das hipóteses de arbitramento e estimative previstos nêste Código.

CAPITULO VII

DA BASE DE CÁLCULO

sEÇÃo r

DAS DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 183. A base de cálculo do imposto e o preÇo do serviÇo

§ ío. Entende-se por preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma
dedução, excetuados os descontos concedidos independentemente de condiÇão.

§ 20. Na falta de preço do serviço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o
preço corrente na praça do prestador.

§ 3o. Quando os serviços descritos no subitem 3.04 da Lista de Serviços forem prestados no

território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conÍorme o caso, à
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer
natureza, ou ao número de postes, existentes no Município.

§ 40. Náo se inclui na base de cálculo do ISSQN o valor dos materiais fornecidos pelo
prestador dos serviços nos itens 7 .02 e 7 .O5 da Lista de ServiÇos. Na prestação dos serviços
previstos nos subitens 7.O2 e 7.05 da Lista de Serviços, o imposto será calculado sobre o

valor do serviço cobrado, deduzido a parcela correspondente ao valor dos materiais
fornecidos pelo prestador do serviço, até o limite de 40% (quarenta por cento), todavia poderá
ser deduzido em limite superior, desde que, e ambos os casos, sejam observadas as
exigências previstas em Decreto do Poder Executivo.

§ 50. A base de cálculo do ISSQN nos serviços de registros públicos, cartórios e notariais de
que trata o item 21 .01 da Lista de ServiÇos constante do Anexo deste Código, somente levará
em consideraÇão os valores dos emolumentos recebidos a título de remuneração para s.l pelos

(* u'
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oficiais de registros públicos, cartorários e notariais, por se tratar de valores pertencentes
exclusivamente a estes, de forma a excluir os valores recebidos e repessados por aqueles
para terceiros titulares assim deflnidos e assegurados pela legislação competente.

§ 6o. Na hipótese do parágrafo anterior caberá aos oficiais de registros públicos, cartorários e
notariais informarem os valorês recebidos e repassados aos terceiros titulares, juntamente
com o fundamento legal do repasse e da titularidade, sem prejuízo da obrigatoriedade de
comprovar os repasses efetuados e de apresentar livros, documentos e declaraçóes, a
exemplo da Declaração Mensal de Serviço - DMS ou de outre declaração instituída mediante
decreto e cujo descumprimento resultará na aplicação de multa prevista neste Título.

sEÇÃo il

DO ARBITRAMENTO

Art. '184. A autoridade Ílscal arbitrará, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a base de
cálculo do ISSQN nas seguintes hipóteses.

| - Não puder ser reconhecido o valor efetivo do preço do serviço ou da venda, inclusive nos
casos de perda, extravio ou inutilização de documentos fiscais;

ll - Não merecem fé os registros fiscais e contábêis, bem como as declaraçóes ou documentos
exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado, por serem insuficientes, omissos,
inverossímeis ou falsos;

lll - o contribuinte ou responsável, após regularmente intimado, recusar-se a exibir à
fiscalização os elementos necessários à comprovação do valor dos serviços prestados;

lV - Ações ou procedimentos praticados com dolo, fraude ou simulação;

V - Ocorrer prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores abaixo dos
preços de mercado;

Vl - Houver flagrante insuficiência de imposto pago, em face do volume dos serviÇos prestados;

Vll - tiver serviços prestados sem a determinação do preço ou, reiteradamente, a título de
cortesia;

Vlll - for apurado o exercício de atividade que constitua fato gerador do imposto, sem
encontrar-se, o sujeito passivo, inscrito no Cadastro de Atividades Econômicas do Município
(CAEM) ou Cedastro Mobiliário;

(íàà(
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lX - For apurada flagrante diferença entre os valores declarados ou escriturados e os sinais
extêriores do potencial econômico do bem ou da atividade;

X - For apurada insuficiência de iníormações ou restrições intrinsecas decorrentes das
características do bem ou da atrvidade que dificultem seu enquadramento em padrões usuais
de apuraÇão do valor econômico da materia tributável.

§ 1o. O arbitramento será realizado tomando-se como base os seguintes elementos

I - O preço corrente dos serviços à época a que se referir ao levantamento;

ll - Os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negócio ou
considerados especialmente os que permitam uma avaliação do provável
tributável;

atividades,
movlmento

lll - os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros contribuintes que exerÇam
a mesma atividade em condiçôes semelhantes.

§ 20. Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento do ISSQN pela forma estabelecida no
parágrafo anterior apurar-se-á o preço do serviço, levando-se em conta os seguintes critérios.

| - O valor da maténa-prima, insumo, combustível e outros materiais consumidos e aplicados
na execução dos serviÇos;

ll - Ordenados, salários, retiradas de pró-labore, honorários, comissões e gratiÍicaçóes de
empregados, sócios, titulares ou prepostos;

lll - alugueis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações;

lV - O montante das despesas com energia elétrica, água, esgoto e telefone;

V - lmpostos, taxas, contribuições e encargos em geral;

Vl - Outras despesas mensais obrigatórias.

§ 30. O montante apurado será acrescido de até 30% (trinta por cento), a título de lucro ou
vantagem remuneratória do sujeito passivo.

§ 40. A deíinição da base de cálculo do ISSQN através do arbitramento observará as seguintes
disposições:

| - Referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao período em que se verificarem as
ocorrências; í^\l
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ll - Deduzirá os pâgamentos efetuados no período;

lll - será fixado mediante relatório da autoridade fiscal, homologado pela autoridade
hierárquica imediata;

lV - Será exigido através deAuto de lnfração e/ou Notificação de Lançamento quando houver
acréscimos legais;

V - Cessará os seus efeitos, quando o contribuinte, de forma satisfatória, a critério do Fisco,

sanar as irregularidades que deram origem ao procedimento;

VI - Não exonera o contribuinte da imposrção das penalidades cabíveis.

Art. 185. A autoridade fiscal que procêdêr eo arbitramento da base de cálculo lavrará Termo
de Arbitramento, valendo-se dos dados e elementos que possa colher junto:

| - A contribuintes que promovam prestações semelhantes,

ll -Ao próprio sujeito passivo, relatrvamente a prestaçôes realizadas em períodos anleriores;

lll - no estabelecimento, com base no movimento das opêrações apuradas em período de
temno determinado, mediante acompanhamento.

Parágrafo único. O arbitramento poderá basear-se ainda em quaisquer outros elementos
probatórios, inclusive despesas necessárias à manutençáo do estabelecimento.

Art. í86. O Termo de Arbitramento integra a Notificação Fiscal e deve conter:

| - A identificação do sujeito passivo:

ll - O motivo do arbitramento;

lll - a descrição das atividades desenvolvidas pelo sujeito passivo;

lV - As datas inicial e final, ainda que aproximadas, de cada período em que tenham
desenvolvidas as atividades,

V - Os critérios de arbitramento utilizados pela autoridade Íazendária,

Vl - Valor da base de cálculo arbitrada, correspondente ao totâl das prestações realizadas em
cada um dos períodos considêrados;

Vll - a ciência do sujeito passivo ou, se for o caso, a indicaÇão de que este se negou a apor o
ciente. (@r

\o7
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§ 20. Acompanha o Termo de Arbitramento as cópias dos documentos que lhe serviram de
base, salvo quando estas tenham sido extraídas de documentos pertencentes ao próprio
sujeito passivo, caso em que serão identificados.

sEÇÃo ilr

DA ESTIMATIVA FISCAL

Art. 187. Será enquadrado no regime de estimativa, a critério da Administração Trrbutária
Municipal, para apuraÇão estimada da base de cálculo do ISSQN em período futuro,
individualmênte ou por categoria ou grupo de atividade econômica, de forma geral ou
parcialmente, o contribuinte ou atividade que se enquadre numa das hipóteses abaixo
indicâdas:

| - Atividade seja exercida em caráter temporária ou de rudimentar organizaÇão;

ll - Atividade cuja especie, modalidade ou volume de negócios aconselhe tratamento fiscal
específico;

lll - atividades cujas pessoas físicas e jurídicas não tenham condtções de cumprir obrigações
acessórias ou que deixem de cumprir obrigaçôês tributárias, acessórias ou principais,

lV - Atividade que, por sua natureza, dificulte a determinação da receita e da apuração do
ISSQN;

V - Atividade cuja escrita fiscal levante fundada suspeita de que os valores registrados não
correspondam aos das prestações.

Vl - Pessoa física nas seguintes hipóteses

a) náo comprovem estar devidamente inscritos no Cadastro de Atividades Econômicas do
Município (CAEM) ou Cadastro Mobiliário do Município;

b) prestem serviços alheios aos relacionados em sua inscrição municipal ou prestem serviÇos
alheios ao exercÍcio da profissão para a qual sejam habilitados;

(À
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§ 1o. Os critérios a que se refere o inciso V deste artrgo serão apurados com fundamento nos

§§ 1o ao 30 do artigo 184 deste Código.

§ 30. E assegurado ao contribuinte o direito de impugnar a avaliaçáo no prazo de 30 (trinta)
dias.
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c) tenham a seu serviço, empregado ou terceiro que execute diretamente as atividades-fim de
prestação de serviços ou tenham mais de 2 (dois) empregados;

d) ofereÇam serviÇos mediante uso, por terceiros, de equipamentos, instrumentos e

maquinário diretamente vinculados à realizaçáo da atividade-fim da prestação de serviços.

§ 1o. No caso do inciso I deste artigo, considera-se de caráter temporário a atividade cujo
exercício esteja vinculado a fatores ou aôontêcimentos ocasionais ou excepcionais, sem
prejuízo das normas gerais de direito tributário municipal previstas no Livro I deste Código.

§ 2'. O sujeito passivo cuja prestação de serviço temporária ou eventual seja tributada como
base na renda da bilheteria deverá, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência da data da
realizaçào do evento, informar local, data, horário do evento e quantidade de apresentações;
capacidade máxima do público no local; quantidade e valores de ingresso, por setor;
expectativa de público pagante por setor; cópia do contrato com o artista ou a pessoa que o
represente, quando Íor o caso; relação dos prestadores de serviços contratados para a

realizaçào do evento, bem como dos valores dos serviços.

§ 3". Na hipótese de prestaÇão de serviço temporária ou eventual de que trata o parágrafo
anterior, à base de cálculo do ISSQN será estimada, no mínimo, em 50% (cinquenta por cento)
da capacidade de lotaÇão diária multiplicada pelo preço do ingresso, portipo de bilhete, e pela
quantidadê de apresentações, observada os setores de divisões de público com variação de
preço do ingresso.

§ 4'. O ISSON apurado por estimativa da base de cálculo será lançado de ofício, mediante
notificação ao contribuinte, constando a vigência do regime e o vencimento do imposto.

§ 5o. A autoridade fiscal poderá subsidiar a apuração da base de cálculo estimada do ISSQN
por quaisquer dos seguintês elementos:

| - O tempo de duração e a natureza específica da atividade;

ll - O preço corrente dos serviços;

lll - o local onde ocorre a atividade;

lV - As receitas do contribuinte, com prestação de serviços, em períodos anteriores;

V - As despesas operacionais do contribuinte em períodos anteriores com margem de lucro
presumida de 35% (trinta e cinco por cento);

Vl - A tabela de preços estabelecida por órgão, associação, sindicato
representâtiva da categoria profissional ou econômica do contribuinte;

ou entidade
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Vll - a potencialidade econômica de categorla ou grupo de atividade, indicada pela média das
receitas com prestaÇões de serviços declaradas em períodos anteriores pelos contribuintes
daquêla categoria ou grupo de atividade.

Parágrafo único. A autoridade fiscal poderá fundamentar a estimativa da base de cálculo em
declaração do sujeito passivo ou em sistema especial de controle e fiscalização.

Art. í88. O regime de estimativa vigorará até o fim do exercício fiscal, renovando-se no início
de cada exercício, com valores atualizados, conforme o caso.

§ 1'. O enquadramento em regime de estimativa desobriga o contribuinte da emissão de
documentos fiscais e demais obrigações acessórias a ela pertinentes.

§ 20. O imposto calculado mediante estimativa será lanÇado pâra um exercício financeiro, ou
proporcionalmente âo número de meses, na hipótese de o início da atividade ocorÍer no
decurso do exercício de referência.

§ 3o. O contribuinte que optar pelo pagamento do imposto mediante estimativa deverá
apresentar, no prazo fixado em regulamento, declaração prévia manifestando o seu interesse.

§ 4o. A declaração a que se refere o parágrafo anterior será preenchida com base nos registros
contábeis do contribuinte, conforme dispuser o regulamento.

§ 5o. Na ausência de dados contábeis, o contribuinte poderá utilizar os dados informados a
Receita Federal em cumprimento à legislaÇão específica, relativos ao lmposto Sobre a Renda
e Proventos de Qualquer Natureza.

§ 6o. O contriburnte que estiver recolhendo o imposto mediante estimativa deverá, até 30
(trinta) daas após o encerramento do período de apuração, apresentar Declaraçáo de
lnformações Fiscais instituídas mediante decreto, confrontando os valores recolhidos por
estimativa com os valores apurados de forma regular em sua escrita, observado o segurnte.

| - se constatado que o valor recolhido foi inferior ao que seria efetivamente devido, recolher
a importância apurada, no prazo de 30 (trinta) dias após a apuração;

ll - se constatado que o valor recolhido foi superior ao que seria efêtivamente devido,
compensar a importância com o montante a recolher no período seguinte.

§ 7o. O pagamento e a compensaÇão prevista no parágrafo anterior extinguem o crédito
tributário sob condição resolutória da ulterior homologação pela autoridade fiscal.

§ 80. No primeiro ano de ativldade a estimativa será efetuâda com base em dados presumidos,
informados pelo contribuinte, sujeitando-se ao ajuste de que trata o s 6o deste artiOo6l
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§ 90. A estimativa será por período anual, exceto na hipótese do § 8o deste artigo em que
corresponderá ao período previsto de funcionamento.

§ 10. O contribuinte enquedrado em regime de estimativa poderá

l- Emitir documento fiscal avulso, na forma da legislação tributária, se estiver inscrito no
Cadastro de Atividades Econômicas do Município (CAEM) ou Cadastro Mobiliário do
Município, a título precário ou para registro de atividade temporária;

ll - Emitir notas fiscais de serviço, com a expressão "EM REGIME DE ESTII\,1ATIVA, NAO
RETER |SSQN.", se a pessoa jurídica prestadora de serviços regularmente no Cedastro de
Atividades Econômicas do Município (CAEM) ou Cadastro Mobiliário do Município;

§ 1í. O contribuinte enquadrado no regime de estimativa que emitir notas fiscais de servrço,
na forma do inciso ll do parágrafo ânterior se sujeita a todas obrigações acessórias relativas
às notas fiscais emitidas e à obrigação principal relativa à base de cálculo apurada nos
respectivos documentos fiscais quando superar a base de cálculo estimada.

Art. í89. A aplicação da base de cálculo do ISSQN através de estimativa observará as
seguintes drsposiçóes:

l- O sujeito passivo poderá solicitar o encerramento da estimativa ao órgão tributário
competente, que julgando conveniente, poderá encerrar;

ll - O valor do imposto por estimativa será devido mensalmente, contudo tratando-se de
prestação de serviço temporário ou eventual, o recolhimento do valor estimado do ISSQN
deverá ocorrer ate o último dia útil anterior ao início do exercício da atividade, sob pena de
interdição do local, independentemente de qualquer formalidade e de outras penalidades;

lll - o órgão tributário poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, quando verificar
que â estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou a modalidade dos serviços se tenha
alterado de forma substancial,

lV - O órgão tributário poderá suspender ou encerrar o regime de estimativa mesmo antes do
final do exercício, seja de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer categoria de
estabelecrmentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais prevalecerem às
condições que originaram o enquadramento:

V - O contribuinte que não concordar com a base de cálculo estimada, poderá impugnar no
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da notificação de lanÇamento, cuja
impugnação não terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor que o
interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição, porém julgada

G.f'" -l
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procedente a impugnação, total ou parcialmente, a diferença recolhida na pendência da
decisão será compensada nos recolhimentos futuros.

CAP|TULO VIII

DOS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS

AÉ. í 90. O imposto devido em razáo de serviço prestado sob a forma de trabalho pessoal do
próprio contribuinte será fixo e estabelecido em funÇão da formação escolar ou profissional
exigida para o exercício da atividade, de acordo com Anexo deste Código.

Parágrafo único. Considera-se serviço pessoal do próprio contribuinte aquele realizado direta
e exclusivamente por profissional autônomo e sem o concurso de outros proÍissionais de
mesma ou de outra qualificaÇão técnica, sendo possível o auxílio ou ajuda de terceiros que
náo contribuam diretamente para a suâ produçáo.

DAS ALIQUOTAS

Art. í9í. O imposto será calculado mediante a aplicaÇão das alíquotas conforme Anexo deste
Código.

Art. 192. As alíquotas máxima e mínima do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
são, respectivamente, 5% (cinco por cento) e 2% (dois por cento), sendo o imposto calculado
nos termos das alíquotas previstas na Tabela constante doAnexo deste Código.

Art. í93 O imposto não será objeto de concessão de isençóes, incentivos ou beneíícios
tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédlto presumido
ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indirêtamente, em carga
tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no capuÍ,
exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02,7.05 e 16.01 da Lista de Serviços
constante do Anexo deste Código.

§ 1q . E nula a lei ou o ato do Municipio que não respeite as disposições relativas à alíquota
mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomâdor ou intermediário
localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.

§ 2e. A nulidade a que se refere o § 1s deste artigo gera, para o prestador do serviço, perante
o Município que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à restituição do valor
efetivamente pago do ISSQN sob a égide da lei nula. z^r

cAPiruLo x (1"i"
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DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 194. O imposto será pago em prazo previsto em regulamento expedido pelo Poder
Executivo Municipal.

AÉ. í95. E dever de o sujeito passivo apurar, declarar e pagar o imposto de acordo com o
período de apuração.

CAP|TULO XI

DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Art. í96. O lançamento do imposto será efetuado de ofício, pela autoridade administrativa nas
seguintes hipóleses:

| - Quando o valor do imposto, apurado e declarado pelo sujeito passivo, não representar o
valor real dos serviços;

ll - Quando o valor do imposto for levantado e apurado em ação íiscal.

Parágrafo único. Sobre o crédito tributário constituído na forma deste artigo, incidirão os
acréscimos previstos no Livro I deste Código.

CAPíTULO XII

DOS LIVROS E DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Art. í 97. Os livros e demais documentos fiscais necessários à fiscalização, lançamento,
recolhimento e controle das operaçôes sujeitas à incidência do imposto, serão o Livro Registro
do ISSQN, as Notas fiscais de Prestações de Serviços e a Nota Fiscal Avulsa de Prestação
de Serviços, sem prejuízo de outros que venham a ser instituídos.

Art, í 98. O contribuinte fica obrigado a manter, em cada um dos seus eslabelecimentos,
escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados ainda que não tributados.

Parágrafo único. O regulamento estabelecerá os modelos dos livros fiscais, documentos e
declaraçóes fiscais, bem como a forma e os prazos para sua escrituração e entrega, podendo
ainda dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de determinados livros,
face a natureza e a peculiaridade dos serviços ou do ramo de atividade dos estabelecimentos.

Art. 199. Os vros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos
lançamentos nêles efetuados, bem como toda a documentação de interesse da Administração
Tributária, são de exibição obragatória ao fisco e deverão ser conservados por quem deles

(d ,,
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tiver feito uso, pelo prazo de decadência e pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do
encerramento das atividades.

4rt.200. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento ou domicílio do
contribuinte, salvo nos casos expressamente prêvistos em regulamento, presumindo-se
retirado o livro que não for exibido à fiscalizaÇão quando soljcitado.

Parágrafo único. As autoridades fazendárias poderão, mediante termo, apreender todos os
livros e demais documentos fiscais encontrados fora do estabelecimento e os devolveráo ao
contribuinte após lavratura do Auto de lnfração ou Notificação dê Lançamento.

Art. 201. Por ocasião da prestação do serviço deverá ser êmitida note fiscel de prestação de
serviços em observância às exigências previstas em regulamento.

§ 1.o. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal de prestação de serviÇos para
estabelecimentos que utilizem sistema de controle do seu movimento diário baseado em
máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente para cada operação
e disponham de totalizadores e também aparelhos eletrônicos.

§ 2.o. Na hipótese prevista no parágraÍo anterior. a Administração Tributária Municipal poderá
exigar obrigaÇões previstas em regulamento.

À.r1.202. Os contribuintes responsáveis ou terceiros são obrigados a exibir e permitir o exame
de mercadorias, Iivros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais, fiscais e contábeis.

Parágrafo único. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o poder executivo
poderá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais necessários à períeita
apuraçáo dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido.

CAPíTULO XIII

DAS OBRTGAÇÕeS ACeSSORÁS

Art. 203. Ficam obrigadas a se inscrever no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços, as
pessoas físicas ou jurídicas que:

l- Realizem prestações de serviços sujeitas à incidência do imposto;

ll - Sejam, em relação às prestações de serviços a que se refere o inciso l, responsáveis pelo
pagamento do imposto como substitutos tributários.

§ 1o. Excepcionados os casos previstos em regulamento, será exigida inscrição independente
para cada estabelecimento ( l"Àt,

\ll
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§ 20. A exigência prevista neste artigo dar-se-á sem prejuízo das disposiçóes relativas ao
Cadastro de Atividades Econômicas previstas no Livro I deste Código.

§ 30. O ISSQN de que trata essa norma será pago até o 15o (decimo quinto) daa do mês
subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, por meio de transferência bancária, no
âmb,to do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), mo domicílio bancário do Município.

§ 4o. Quando não houver expediente bancário no 150 (decimo quinto) dia do mês subsequente
ao de ocorrência dos fetos geradores, o vencimento do ISSQN será antecipado para o 1o

(primeiro) dia anterior com expediente bancário.

§ 5". O ISSQN de que trata o parágrafo anterior será atualizado pela taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, a partir do 1o

(primeiro) dia do mês subsequente ao mês de seu vencimento normal até o mês anterior ao
do pagamento, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

Art. 204. As prestaçóes de serviços devem ser consignadas em documentos íiscais próprios,
de acordo com os modelos fixados em regulamento, que disporá sobre impressão, emissâo e
escrituração de documentos fiscais, podendo fixar os prazos de validade dos mesmos.

4rt.205. Os contribuintes e demais pessoas obrigadas à inscrição cadastral deverão manter
e escriturar os livros fiscais previstos em regulamento, e entregar nos prazos fixados em
regulamento, à Secretaria da Fazenda, as informações de natureza cadastral, econômica ou
fiscal previstas na legislação tributária.

CAPÍTULO xIV

oo coNTRoLE E DA FTSCALTZAÇÃO DO tMPOSTO

Art. 206. As pessoas físicas ou jurídicas que se utilizarem de serviço prestado por empresa
ou profissional autônomo deverão exigir, na ocasião do pagamento, a apresentação, pelo
prestador do serviço, de prova de sua inscrição no Cadastro Fiscal de ConÍibuintes do
Município, ou do pagamento do imposto devido.

Parágrafo único. Não satisfeita à prova prevista no caput deste artigo, o usuário do serviço
descontará, no ato do pagamento o valor do imposto devido, recolhendo-o ao Município, na
forma e no prazo regulamentar, indicando, necessariamente, o nome do prestador do serviço
e o seu enderêço.

AÍ1.2O7. Presumir-se-á prestação de serviço tributável não registrada, quando se constatar

| - Suprimento de caixa sem comprovação da origem do numerário quer esteja escriturado ou

@
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ll - A efetivação de dêspesas, pagas ou arbitradas, em limite superior ao lucro bruto auferido
pelo contribuinte;

lll - a diferença entre o movimento tributável médio apurado em sistema especial de
fiscalizaçáo e o registrado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores;

lV - A falta de registro de documentos fiscais referentes à prestaçâo de serviços, na escrita
fiscal e contábil, desde que obrigatório à escrrturação contábil;

V -Aefetivação de despesas ou aquisição de bens e serviços, portitular de empresa ou sócro
de pessoa 1urÍdica, em limite superior ao pró-labore ou às retiradas e sem comprovação da
origem do numerário;

Vl - Pagamento de aquisiçóes de mercadorias, bens, serviços, despesas e outros ativos e
passivos, em valor superior às disponibilidades do período;

Vll - a existência de despesa ou de título de crédito pagos e não escriturados, assim como a
existêncra de valores registrados em máquina registradora, equipamento emissor de cupom
fiscal, processamento de dados ou outro equipamento utilizado sem prévia autorização ou de
forma irregular, apurados mediante a leitura do equipamento;

§ 1o. A presunção de configuraçáo de prestaÇão de serviço tributável não registrada, de que
trata o caput deste artigo, também persistirá nas seguintes hipótesês:

l- Existência de vícios ou irregularidades que objetivem ou possibilitem a sonegaÇão de
tributos;

ll - Quando os documentos fiscais emitidos ou recebidos contiverem omissões ou vícios:

lll - quando se verificar que as quantidades, operações ou valores lançados são inferiores aos
rea is.

lV - Quando o contribuinte e/ou responsável, embora intimado, persistir no propósito de náo
exibir seus livros e documentos para exame.

§ 2". Não configura a presunção prevista no capuÍ deste artigo quando os livros ou
documentos fiscais forem declarados extraviados e o contribuinte comprove as prestaÇões de
serviço objeto dos referrdos livros e documentos extraviados por outros meios idôneos.

Art. 208. O imposto é devido em conformidade com os serviços previstos na Lista de Serviços
constante do Anexa deste Código.

CAPíTULO XV
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DA INSCRIçÃO CADASTRAL

Art. 209. O contribuinte deve promover, na forme regulamentar, sua inscriçáo no Cadastro
Fiscal de Prestadores de Serviços, informando os dados necessários à sua identificação, à
exata localização do estabelecimento e à caraclerizaçáo dos serviços prestados ou des
atividades exercidas, além de outros elementos necessários para a correta fiscalizaÇão do
tributo, sem pre.iuízo dâs disposiçóes previstas nas Normas Gerais de Direito Tributário
Municipal constantes do Livro I deste Código.

§ 1.o O contribuinte deverá promover tantas inscrições quantos forem seus estabelecimentos
ou locais de atividades.

§ 2.o Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será feita pelo local do domicílio do
prestador de serviços.

§ 3.o O contribuintê deve indicar quando da inscrição as diversas atividades exercidas no
mesmo local.

§ 4.c Os prestadores de serviços imunes ou isentos tambem estão obrigados a promover a
sua inscrição no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços.

§ 5.o A inscraÇão não faz presumir a aceitação, pela AdministraÇão Tributária, dos dados e
informaçóes apresentados pelo contribuinte, que poderão ser revistos a qualquer tempo.

Art. 2í0. Uma vez cadastrado, o contribuinte será identificado, para todos os efeitos fiscais,
pêlo número de sua inscrição no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços, devendo fazê-
lo constar em todos os documentos a que esteja obrigado a emitir, inclusive em petiÇões.

4r1.211. Os contribuintês deverão comunicar ao Município, dentro do prazo prevrsto no artigo
75 deste Código, contados da data de sua ocorrência, o início das atividades, a transferêncra,
a venda ou a cessação de atividades, bem assim qualquer alteraçáo dos dados cadastrais.

Parágrafo único. A baixa da inscriÇão só será concedida após a verificaÇão da procedência da
comunicação, sem prejuízo da cobranÇa dos tributos devidos ao Município.

AÍ1. 212. E facultado à Administração Tributária Municipal promover periodicamente a
atualização dos dados cadastrais. mediante convocação dos contribuintes.

CAPíTULO XVI

DO LANÇAMENTO E DO RECOLHTMENTO

(À
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AÉ. 2í3. O contribuinte sujeito ao imposto com base em alíquotas variáveis deverá recolher
no prazo regulamentar, mediante Documento de Arrecadaçáo Municipal (DAM), o imposto
corrêspondente aos serviços prestados em cada mês.

§ 2.o. Os recolhimentos deverão ser escriturados pelo contribuinte em livros próprios, nas
condiçóes e prazos regulamentares, ressalvada as hipóteses previstas em Decreto do Poder
Executivo.

A,rt.214. O imposto devido pelos prestadores de serviço sob a forma de trabalho pessoal será
lançado anualmente, de ofício, com base nos dados constantes do Cadastro Fiscal de
Prestadores de Serviços.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo considera-se ocorrido o fato gerador do imposto em
í.o de janeiro de cada exercício para os contribuintes já inscritos no Cadastro em exercícios
anteriores, bem como se considera ocorrido o fato gerador do imposto na data do início da
atividade, para os contribuintes que vierem a se inscrever no decorrer do exercÍcio.

Art.215. Ficam também sujeitos ao lanÇamento de ofício os contribuintes enquadrados no
regime de recolhimento do imposto por estimatrva.

Parágrafo único. No caso previsto nestê artrgo os recolhimentos serão mensais, obedecidas
às condições e prazos regulamentares.

Art. 2í6. Nos casos de diversôes públicas, se o prestador do serviço não tiver
estabelecimento fixo e permanente no Municípro, o valor do imposto será estimado pela

autoridade competente e recolhido antes do início das atividades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, ainda, às atividades exercidas em caráler
eventual ou provisório.

Aft.217. E facultado ao Executivo, têndo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar
outra forma de recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operaçáo por
operação, ou por estimativa em relação aos serviços prestados por dia, quinzena ou mês.

Att 218. Nos casos de lanÇamento de ofício, o contribuinte será notificado na forma prevista
na legislação tributária municipal
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§ 1.o. O Documento de Arrecadação lt/unicipal (DAM) atenderá eo modelo aprovado por
Decreto do Poder Executivo. bem como será autenticada mecanicamente e/ou
eletronicamente, quando do pagamento do tributo, e uma das vias devolvida ao contribuinte
para que a conserve pelo prazo regulamentar, ressalvadas as comprovações mediante
imagem decorrentes de transaçôes via internet ou tecnologia assemelhadas.
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Art. 2í9. Os prestadores de serviços que possuírem diversos estabelecimentos deveráo
efetuar rêcolhimentos distintos, um para cada estabelecrmento.

CAPíTULO XVII

DAS INFRAçOES E DAS PENALIDADES

Á.rt.220. As infrações à Legislação do ISSQN sujeitam ao infrator às seguintes multes

I - Com relação ao recolhimento do imposto

a) falta de pagamento, total ou parcial do ISSQN, quando as prestações estiverem
regularmente escrituradas: multa equrvalente a 2Oo/o (vinte por cento) sobre o imposto devido;

b) falta de pagamento, total ou parcial do ISSQN, quando as prestações não estiverem
regularmente escrituradas e não se configurar nenhuma das hipóteses das alíneas "c" e "d":

multa de 30% (trinta por cento) sobre o imposto devido;

c) agir com dolo, fraude, simulação ou em conluio com pessoa fisica ou jurídica, tentando, de
qualquer modo, impedir ou retardar o conhecimento, pela autoridade fazendária, da
ocorrêncja do Íato gerador, de modo a reduzir o ISSQN devido, evitar ou postergar o sêu
pagamento: multa correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido;

d) deixar de reter o ISSQN nas hipóteses de substituição, antecipação e retenÇão tributária
na fonte: multa correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do imposto não retido;

e) falta de pagamento, total ou parcial, do ISSQN retido nas hipóteses de substituição,
antecipação e retenção tributária na fonte. multa correspondente a 40% (quarenta por cento)
do valor do imposto devido;

a) emitir ou utilizar documento frscal que não corresponda efetivamente à prestaÇáo praticada
pelo emitente ou utilizar documento fiscal emitido após o cancelamento ou baixa da inscrição
Municipal: multa equivalente a 50o/o (cinquenta por cento) do valor do imposto;

b) prestar ou utilizar serviÇo sem documentação fiscal ou sendo esta inidônea: multa
correspondente a 1oo/o (dez por cento) do valor da prestação;

c) emitir documento fiscal com o valor do serviço inferior ao efetivamente prestado. multa
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido;
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d) emitir documento fiscal em simulação de prestação de serviços não realizados: multa
correspondente a '10 (dez) vezes a Unidade Fiscal do Município - UFM, por documento emitido;

e) deixar de apresentar documento Ílscal à autoridade Íazendária, no prazo regularmente
determinado e notificado: multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal
do Município - UFM, por documenlo fiscal não apresentado;

f) fornecer ou confeccionar documento fiscal inidôneo: multa equivalente a 10 (dez) vezes o
valor da Unidade Fiscal do Município - UFM, por documento;

g) manter livro ou documento fiscal e/ou contábil fora do estabelecimento, sem prévia

autorização: multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal do Município,
por livro ou documento fora do estabelecimento;

h) extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal e/ou contábil, exceto nos casos de roubo ou
furto: multa equivalente a 10 (dez) Unidades Fiscal do MunicÍpio, por documento extraviado,
perdido ou inutilizado,

i) atrasar a escrituração de Iivro fiscal e/ou contábil: multa equivalente ao valor de 1(uma)

Uniciade Fiscal do Município - UFÍril, por documento não escriturado;

j) fraudar livros ou documentos fiscais e/ou contábeis ou utilizar, de má fé documentos
fraudados para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do ISSQN ou, âinda, para propiciar a outros
contribuintes a fuga ao pagamento do imposto: multa êquivalente a 50o/o (cinquenta por cento)
do valor do imposto;

l) omissão ou inexatidão de declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do
imposto: multa correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do imposto que deixou
de ser pago,

lll - com relação à apresentação de informaçóes econômico - fiscais e/ou declaraçóes
mensais de serviços.

a) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar ao órgão
fazendário competente guias ou documêntos relativos a informações econômicas - fiscais
quê esteja obrigado a remeter, em decorrência da legislação, nelas incluídas a Declaração
Mensal de Serviços (DMS): multa equivalente a 20 (vinte) vezes o valor da Unidade Fiscal do
Município - UFM, por documento, sem prejuízo do pagamento do imposto devido;
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b) deixar os titulares, oficiais de registros públicos, cartorários e notariais, na forma e nos
prazos regulamentares, de entregar ao órgão fazendário competente guias ou documentos
relativos a informações econômico -fiscâis que esteja obrigado a remetet em decorrência da



ESTADO DE SERGIPE
PREI.-EITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABINEI'E DA PREFTJITA
legislação, nelas incluídas a Declaração Mensal de Serviço - DMS com os valores recebidos
e/ou repessados a terceiros, juntamente com o fundamento legal do repassê e de titularidade,
sem prejuízo da obrigatoriedade de comprovar os repasses efetuados e de apresentar livros,
documentos e declaraçóes: multa equivalente a í5 (quinze) vezes o valor da Unidade Fiscal
do Município - UFM, por documento, sem prejuízo do pagamento do imposto devido;

c) omitir ou fornecer incorretamente dados econômicos - fiscais exigidos pêle legislação:
multa de 1 (uma) vez o valor da Unidade Fiscal do Município - UFM, por informação incorreta
ou omitida;

lV - Outras Íaltas

b) faltas decorrentes do não cumprimento das exigências previstas na legislaçáo, para as
quais não haja penalidade específlca indicada neste artigo: multa correspondente a 5 (cinco)
vezes a Unidade Fiscal do MunicÍpio - UFM.

Àft. 221. O descumprimento das obrigações acessórias estabelecidas em lei ou decreto,
relativas à Declaração Eletrônica de Serviços das lnstituições Financeiras - DES-IF sujeitará
ao contribuinte âs seguintes multas descritas a seguir:

| - Com relação ao Módulo de Apuração Mensal do ISSQN

a) dêixar de transmitir o Módulo de ApuraÇão Mensal da DES-IF, na forma e no prazo previsto
na legislaÇão tributária municipal: multa de 400 Unidades Fiscal do Município - UFM, por
declaraÇão não transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade
administrativa, escritório de representação ou contato situados no Município;

b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informações exigidas no Módulo deApuração Mensal da DES-lF: multa de 600 Unidade Fiscal
do Município, por informação incorreta, indevida ou incompleta transmitida para cada filial,
agência, posto de atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de representação
ou contato, limitada a 100 Unidades Fiscal do Município, por declaração de cada um dos
referidos estabelecamentos da pessoa jurídica situados no Município - UFM;

c) deixar de informar quaisquer dados ou iníormaçóes exigidos no ltlódulo de Apuração
Mensal da DES-IF: multa de 200 Unidades Fiscal do Município, por dado ou informação
omitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade admanistrativa,
escritório de representaÇão ou contato, limjtada a 5000 Unidade Fiscal do Município, por
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a) embaraçar, dificultar ou impedir a aÇão fiscalizadora por qualquer meio ou forma: multa
correspondente a í0 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal do Município - UFM;
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declaração de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados neste
Município - UFM;

ll- Com relaÇão ao Módulo Demonstrativo Contábil

a) deixar de transmitir o Módulo Demonstrativo Contábil da DES-IF, na forma e no prazo
previsto na legislação tributária municipal: multa de 600 Unidades Fiscal do Município - UFM,
por declaraçáo não transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal,
unidade administrativa, escritório de representação ou contato situados no Município,

b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informaçóes exigidos no Módulo Demonstrativo Contábil da DES-IF: multa de 650 Unidades
Fiscal do Munrcípio - UFM, por dado ou informação incorreta, indevida ou incompleta
transmittda paÂ cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade admlnistrativa,
escritório de representaçáo ou contato, limitada a limitada a 5000 Unidade Fiscal do MunicÍpio
- UFM, por declaração de cada um dos estabelecimentos da pessoa jurÍdica situados no
Município;

c) deixar de informar quaisquer dados ou informações exigidas no l\ilódulo Demonstrativo
Contábil da DES-IF: multa de 700 Unidades Fiscal do tt/unicípio - UF /, por dado ou
iníormação omitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade
administrativa, escritório de representação ou contato, limitada a 5000 Unidade Fiscal do
Município - UFM, por declaração de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa
jurídica situados no Município.

lll - com relação ao Módulo de lnformaçôes Comuns aos lVlunicípios

a) deixar de transmitir o Módulo de lnformaçôes Comuns aos Municípios da DES-IF, na forma
e no prazo previsto na legislação tributária municipal: multa de 400 Unidades Fiscal do
Município - UFM, por declaração não transmitida para cada filial, agência, posto de
atendimento, sucursal, unidadê administrativa, escritório de representação ou contato
situados no Município;

b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
inÍormaçôes exigidas no Módulo de lnformações Comuns aos Municípios da DES-IF: multa
de 600 Unidades Fiscal do Município - UFM, por informação incorreta, indevida ou incompleta
transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade administrativa,
escntório de representação ou contato, limitada a 5000 UFM, por declaração de cada um dos
referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados no Município - UFM;

c) deixar de informar quajsquer dados ou informaçóes exigidas no Módulo de lnformações
Comuns aos Municipios da DES-IF: multa de 700 Unidades Fiscal do Município - UFM, por
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dado ou informação omitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade
administrativa, escritório de representação ou contato, limitada a 5000 UFM, por declaração
de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situedos no Município;

lV - Com relaÇão ao l/ódulo Demonstrativo das Partidas dos LanÇamentos Contábeis

a) deixar de apresentar, quando solicitado, na forma e no prazo estabelecido pela autoridade
fiscal, o Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis da DES-IF: 400
Unidades Fiscal do Município - UFM, pordeclaração não apresentada para cada filial, agência,
posto de atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de representação ou

contato situados no Município:

b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informaçóes exigidas no Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis da
DES-IF: multa de 600 Unidades Fiscal do Município, por informação incorreta, indevida ou

incompleta apresentada para cada íilial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade
administrativa, escritório de representação ou contato, limitada a 5000 Unidades Fiscal do
Município - UFM, por declaração de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa
jurídica srtuados neste Município,

c) deixar de informar quaisquer dados ou informações exigidas no Módulo Demonstrativo das
Partidas dos Lançamentos Contábeis da DES-IF: multa de 700 Unidades Fiscal do Município
- UFM, por dado ou informação omitida, para cada filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, unidade administrativa, escritório de representaÇão ou contato, limitada a 5000
Unidades Fiscal do Municipio - UFtM, por declaração de cada um dos referidos
estabelecimentos da pessoa jurídica situados neste Município.

Àrt.222. Ressalvados os casos expressamente previstos em lei, a imposição de multa para

uma infraçáo não exclui a aplicação de penalidade prevista para outras iníraÇões verificadas.

Parágrafo único. O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das exigências
legais que a tiverem determinado.

CAP1TULO XVIII

DAS ISENçOES

Att. 223. São isentos do ISSQN
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l- Os serviços prestados pessoalmente, sem auxílio de mão de obra remunerada, desde que
na própria residência e cujo proÍissional possua renda inferior a 2 (dois) salários mínimos;

ll - Os serviços de educação desde a alfabetização até o ensino médio, desde que haja
convênio firmado com o Município para o fornecimento de, no mínimo, 30 (trinta) vagas
gratuitas para alunos de baixa renda relacionados pelo Município.

TITULO IV

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

CAPíTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

AÍ1.224. O lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador
a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem rmóvel por natureza ou por acessão física,
como definida na lei civil, construído ou não, localizado na zona urbana do Município.

§ 1'. Para eÍeito deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal,
observado o requisito mínimo da existência de, pelo menos, dois dos seguintes
melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público.

| - Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

ll - Abastecimento de água;

lll - sistemas de esgotos sanitários;

lV - Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - Escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do
imóvel considerado.

§ 20. São consideradas tambem zonas urbanas, para efeitos de incidência deste imposto, a
área urbanizada ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos
competentes, destrnados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora
da zona definida nos termos do parágrafo anterior.

1[;i;'t 
*.,
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A.ft.225. O imposto incide sobre imóvel que, mesmo localizado fora da zona urbana, seja
utilizado como sítio de recreio.

Parágrafo único. O imóvel será considerado como sÍtio de recreio quando

| - Sua produção não seja comercializada;

ll - Sua área náo seja superior à área do módulo. nos termos da legislação agrária aplicável,
para exploração não definida na zona típica em que estiver localizado;

lll - tenha edificação e seu uso seja reconhecido para a destinação de que trata este artigo

Art, 226. O IPTU incide sobre os imóveis edificados, ocupados ou não, ainda que a construção
tenha sido licenciada por terceiro ou feita em terreno alheio ou que o respectivo "habite-se"
não tenha sido concedido.

Parágrafo único. O IPTU incide sobre os imóveis nos quais:

| - ainda não tenha havido edificações;

ll - Cujas edificações tenham sido objeto de demolição, desabamento, incêndio ou estejam
em ruínas;

lll - haja construção interditada, paralisadâ ou obra em andamento.

AÍ1. 227. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

| - Sem benfeitorias ou edificaçôes;

ll - Onde existirem edificações de caráter provisório, que possam ser removidas sem
destruição ou alteração, seja qual for a sua forma ou destino;

lll - que contenham construção em andamento ou paralisada, edificações condenadas, em
ruÍnas, ínterditadas, em demolição ou construções de natureza temporária;

lV - Onde existir construÇão considerada inadequada pela autoridade competente quanto à
área ocupada e situação, para a destinação ou utilização pretendida.

AÍ1,228, Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista
edificação que possa servir para habitaÇão, uso, recreio ou para o exercício de quarsquer
atividades, lucrativas ou não, seja qual for sua forma ou destino aparente ou declarado,
ressalvadas as construções a que se referem os incisos ll a lV do artigo anterior.

/l.r{;(_
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Ar1. 229. A incidência do imposto, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe da
legitimidade do título de aquisição ou posse do imóvel ou do cumprimento de quaisquer
exigências legais, regulamentares ou administrativas.

Art. 230. Considêre-sê ocorrido o fâto gêrador do imposto em 1' (primeiro) dê janeiro de cada
exercício.

CAPITULO II

DAS ISENÇOES

Art. 231. São isentos do IPTU

l- o único imóvel de propriedade de ex combatente brasileiro da Segunda Guerra Mundial.
assim considerado o que tenha participado de operaÇôes bélicas como integrante do Exército,
da Aeronáutica, da Marinha de Guerra ou da Marinha Mercante, inclusive o de que sela
promitente comprador, cessionário ou usufrutuário vitalício, enquanto nele residir, manlendo-
se a isenção ainda que o titular venha a falecer, desde que a unidade continue servindo de
resiclência à viúva ou ao filho menor ou inválido, como também à companheira que com ele
tenha vivido pelo prazo mínimo de três anos seguidos, ou que seja reconhecida como
dependente inscrita perante o órgão previdenciário a que esteve vinculado o titular;

ll - O único imóvel do casal, independente da metragem, com renda familiar de até 1 (um)
salário mínimo e nele fixe sua residêncie, considerando-se, sendo o caso, aqueles em nome
do seu cônjuge ou companheiro;

lll - o único imóvel com área construída de ate 40,00 m2 (quarenta metros quadrados),
edificado em terrenos de até 200,00 m2 (duzentos metros quadrados), destinados
exclusivamente à residência e independente de faixa de renda familiar, considerando-se,
sendo o caso, aqueles em nome do seu cônjuge ou companheiro;

lV - O único imóvel residencial horizontal, com área construída de até 80 m2 (oitenta metros
quadrados), pertencente à pessoa de renda íamiliar mensal até um salário mínimo, desde que
utilizados para residêncaa, considerando-se, sendo o caso, aqueles em nome do seu cônjuge
ou companheiro;

V - o único imóvel de pessoa com mais de 60 ( sessenta anos), aposentado ou pensionista,
com renda mensal total de até 2 (dois) salários mínimos, utilizado para sua residência, com
área de até 100 m'? (cem metros quadrados), persistindo o direito à isenção após o seu
falecimento, desde que a unidade continue a servir dê residência ao cônjuge ou companheiro
sobrevivente e que seus ganhos mensais sejam iguais ou inferiores a 2 (dois) salários
mínimos: n--.r-].,
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Vl - O imóvel cujo proprietário ou titular de dirêito real sobre o mesmo êstêja aposentâdo por
invelidêz permanente, devidamente comprovada por órgão oficial de previdência, desde que
perceba como rendimento ate 2 (dois) salários mínimos, seja o único imôvel e que
efetivamente nele resida;

Vll - o único imóvel cuja área ediflcada não ultrapasse a 100 m2 (cem metros quadrados),
pertencente à pessoa portadora de deficiência fÍsrca ou mental devidamente comprovada ou
doença incurável, desde que seja proprietário, promitente comprador ou cessionário de um

único imóvel, nele resida e cuja renda Íamiliar mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos,

Vlll - os imóveis locados ou cedidos ao Município a qualquer título enquanto perdurar a cessão
ou a locação,

lX - Os imóveis de propriedade de sociedade desportiva cuja finalidade principal consista em
proporcionar meios de desenvolvimento da cultura físico-desportiva, sem fins lucrativos,
desde que:

a) não ofereçam remuneração aos seus dirigentes;

b) mantenham cursos ou escolinhas destinadas a prática das diversas categorias desportivas
e ofereçam, comprovadamente, pelo menos 30% (trinta por cento) de suas vagas
gratuitamente a membros da comunidade náo associadas à entidade.

X - Os imóveis de propriedade de associações de moradores legalmente constituídas, quando
por elas utilizados nas suas finalidades estatutárias,

Xl - os imóvets ou partes de imóveis utilizados como teatro, bem como os imóveis utilizados
exclusivamente como museus e aqueles ocupados por instituições de educação artística e
cultural sem fins lucrativos;

Xll - os imóveis utilizados por instituiçôes de educação até o ensino fundamental e que tenha
convênio escrito com o Município para oferta de vagas gratuitas de no mÍnimo trinta alunos;

Xlll - a pessoa portadora de doença grave, assim definida pelo art.6o, XIV da lei federal
7.713188, desde que devidamente comprovada, mediante laudo médico oficial, não sendo a
isenção extensível à eventual sociedade em que a pessoa é sócia.

§ 1o. Na hipótesê da isenção de imóveis cedidos ou locados ao Município o beneficio
prevalecerá a partir do mês de vigência da locação ou cessão e será extinta no exercicio
posterior ao da rescisáo ou do término do contrato de cessão ou de locação, exceto se o IPTU
integral já tenha sido quitado pelo titular, hipótese em que a isenção prevalecerá a partir do
ano seguinte. Ã;)\_
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§ 2o. A isenção prevista para o único imóvel de ex combatente deverá atender as seguintes
disposições:

l- Somente poderá beneficiar a viúva enquanto o imóvel estiver inscnto no competente
registro imobiliário em nome do titular ou no de seu espôlio ou, ainda, integralmentê em nome
dela por transmissão decorrente de sentença proferida em processo de inventário ou
arrolamento;

ll - Somente poderá beneficiar a companheira enquanto o imóvel estiver inscrito no

competente registro imobiliário em nome do titular ou no de seu espólio, vedada à

continuidade do benefício após ter sido o imóvel alienado a terceiros, ou partilhado entre
herdêiros ou sucessores a qualquer título;

lll - ocorrendo o divórcio ou a separação legal do titular da isenÇão, cessará o benefício da
isenÇão na hipótese de o imóvel vir a ser partilhado em inventário, cabendo ao novo
propriêtário à responsabilidade pelo pagamento do IPTU;

§ 3o. A isenção prevista neste artigo para o contribuinte com mais de sessenta anos,
aposentado ou pensionista, persiste ainda que haja a co{itularidade entre cônjuges ou
companheiros, desde que qualquer deles sela aposentado ou pensionista e a soma dos
ganhos mensais de ambos não ultrapasse dois salários-m ínimos e nenhum deles seja titular
de outro imóvel.

§ 40. Aplicam-se as disposições previstas no § 20 deste artigo para as hipóteses de isençâo
elencadas nos incisos ll a Vll deste artigo no tocante aos cônjuges, companheiros ou
companheiras sobreviventes enquanto permanecerem no estado de viuvez, desde que
persistam os requisitos ali previstos para usufruir da isenção.

§ 50. As isençóes previstas neste artigo somente serão concedidas após requerimento escrito,
instruído com as provas do cumprimento das exigências necessárias à sua concessão.
oporiunidade em que serão comprovados todos os requisitos exigidos, inclusive os requisitos
de metragem de terreno e de imóvel construído, conforme o caso, cuja isenção somente será
apreciada e declarada após diligência se a hipótese assim exigir.

AÍ1. 232. Verificada, a qualquer tempo, a inobservância dos requisitos exigidos para sua
concessão, ou o desaparecimento das condições que a motivaram, a isenção será cancelada,
por despacho da autoridade competente, ficando o contribuinte obrigado a recolher o imposto
devido, dentro do prazo de 30 (trinta) dias da comunicação da decisão, salvo se outro prazo
não for previsto nas disposições de que trata do contencioso administrativo tributário.

Parágrafo único. Quando o interessado não informar a sua condiÇão para usufruir de sua
isenÇão este será notificado para pagamento integral do IPTU, bem como deverá sempre
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dirigir a repartição competente para atualizar seu cadastro, de forme a registrar a referida
condição, no prazo de até 30 de novembro do exercício devido, sem prejuízo da atualização,
de ofício e a qualquer tempo, pela Administração Tributária Municipal sempre que tomar
conhecimentÕ de informação que legitime e isenção, a exemplo das hipóteses de locâção ou
sessão de imóvel, desde quê documêntada e prova do direito ao benefício.

CAPITULO III

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 233. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o
seu possuidor, a qualquer título.

Parágrafo único. São tambem contribuintes os promitentes compradores imitidos na posse,
os posseiros. ocupantes ou comodatários de imóveis pertencêntes à União, aos Estados, aos
Municípios ou a quaisquer outras pessoas isenta do mesmo ou a ele imunes.

Àtt.234. O imposto é devido por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da
responsabilidade solidária dos possuidores indiretos, bem como é devido por qualquer dos
possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor
direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas

CAPiTULO IV

DA BASE DE CALCULO

SEÇAO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 235. A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, assim entendido o valor que
esta alcanÇaria para compra e venda, à vista, segundo as condiÇões do mercado.

§ 20. O valor venal é composto pelo valor do imóvel adotando as tabelas de valores unitários
do metro quadrado de conslrução e do terreno, todavia qualquer desconto concedido sobre
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§ í o. Para efeito de cálculo do valor venal do imóvel, considera-se unidade imobiliária a
edificação mais a área ou fraÇão ideal do terreno a ela vinculada.
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ele será parte da fórmula de cálculo do IPTU e não integrente de sua composição, ou se]a,
não integrante da composição do valor venel.

§ 30. O uso do imóvel poderá ser residencial, condominlo residencial horizontal ou vertical,
comercial ou de serviços, industrial ou simplesmente territorial.

§ 5o. O valor de referência do terreno será calculado pelo produto da área do terreno com o
valor do setor de referência o qual ele esteja inserido.

§ 6o. Serão consideredos como fatores para a composiÇão do valor de referência do teneno
os seguintes aspectos:
| - Tamanho;
ll - Ocupação;
lll - superfície;
lV - Topografia;
V - Situação;
Vl - Os seguintes serviços públicos no entorno do imóvel:
a) meio-fio ou calçamento com ou não escoamento pluvial;
b) abastecimento de água;
c) ccleta de Lixo periódica;
d) rede de iluminação pública:

e) serviço de saúde e/ou educaçáo em um raio de 03 km.

§ 70. O valor de referência do setor está definido no Anexo deste Código

§ 8o. O valor de referência da unidade será composto pelo produto da área ediflcada pelo
valor de reconstrução associado ao tamanho da construção.

§ 90. Será considerada área edificada, para imóveis residenciars, toda área construída pelo
contorno externo, incluindo varandas, garagens cobertas, mas nâo incluindo terraÇos cobertos
ou descobertos, garagem descoberta ou qualquer outra construÇão que não sirva para a
habitação humana.

§ í0. Será considerado como fator para a composição do valor de referência o padrão
construtrvo do imóvel, auferido pela avaliação de elementos do imóvel constantes de boletim
de cadastro imobiliário instituído mediante regulamento em estrita observância as exigências
e elementos previstos como parâmetros para formação da base dê cálculo do IPTU constante
do Anexo a este Código. 6.à\eo
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§ í1. Na fixação dos valores venais dos imóveis será promovido arredondamento das frações
de R$ 100,00.

Art. 237. Os valores unitános de metro quadrado de terreno e dê construção serão
determinados em funçáo dos elêmentos previstos neste Código, considerados em con.lunto
ou isoladamente, bem como em função dos elementos a seguir:

| - Preços correntes das transaçôes e das ofertas à venda no mercado imobiliário;

ll - Declaração do contribuinte, desde que ratificada pelo Fisco, ressalvada a possibilidade de
revisão, se comprovada à existência de erro na declaração do contribuinte;

lll - outros elementos informativos obtidos pelo órgão competente

Art. 238. O valor venal do terreno resultará da multiplicação de sua área total pelo
correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, identificado nas tabelas
constantes da Planta Genérica de Valorês e pelos fatores de correção, conforme aS

características do imóvel.

Parágrafo único. No cálculo do valor venal de terreno no qual exista prédio em condomínio,
além dos fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal
correspondente a cada unidade autônoma.

Art. 239. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá:

| - Ao do logradouro e/ou do distrito do imóvel no qual o terreno esteja inserido conforme
identificado na Tabela de Cálculo do IPTU constante do Anexo deste Código e ilustrado em
mapa em anexo;

ll - No caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem

§ 1o, Os logradouros e/ou distritos que não constem da listagêm de valores editada em lei
terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão técnico
competente da Secretaria de Finanças do Município.

§ 20. Considera-se imóvel encravado aquele que não se comunica com a via pública, exceto
por servidão de passagem por outro imóvel
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Art. 236. A base de cálculo será arbitrada e anualmente atualizada quando forem omissos ou
não merecerem fé as declarações, os esclarecimentos e os documentos fornecidos pelo

sujeito passivo, bem como nas hipóteses em que o contribuinte impedir o levantamento dos
elementos necessários à fixaçâo do valor do imóvel.

@
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Arl. 24O. O valor venal do imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com
o valor da construÇão, calculados em conformidade com as disposições deste Código.

AÍ1.241. Na determinação do valor venal não serão considêrados

| - O valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no bem imóvel,
para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

ll - As vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão;

lll - o valor das construçóes ou edificações, observedas as disposições previstas Código

Art- 242 A apuraÇão do valor venal do imóvel, para fins de lançamento do IPTU será feita pelo
Poder Executivo mediante utilização de Plantas Genérica de Vâlores contendo os valores do
metro quadrado de têrreno, os valores do metro quadrado de construção, os fatores de
corroção e os métodos de ava ação aplicáveis.

sEÇÃo il

DA PLANTA GENERICA DE VALORES (PGV)

Art. 243. A base de cálculo do IPTU, relativa ao valor venal do imóvel, a ser auíerada através
da Planta Genérica dê Valores (PGV), deverá lêvar em consideração as iníormaçôes
constantes da Tabela de Cálculo do IPTU em Anexo a este Código, relativos aos valores do
terreno e de imóveis construídos, seguindo os padrões construtivos e a tipologia.

Parágrafo único. O fator de correÇão, previsto na formação da base de cálculo do IPTU, será
utilizado para corrigir distorções em benefício dos contribuintes, a fim de viabilazar a isonomia
tributária e cujas distorções serão identificadas na localizaÇão e/ou dimensão dos terrenos.
entre outros fatores.

Á1L 244. A Planta Generica de Valores de terrenos, juntamente com a respectiva tabela de
valores de edificaÇóes, serão fixadas mediante lei ordinária, podendo considerar os fatores
indicados neste Código.

§ 1o. A atualização da Planta Genérica de Valores e a tabela de valores de edificaÇões poderão
ser realizadas mediante decreto do Poder Executivo, levando-se em conta os equipamentos
urbanos e melhorias decorrentês de obras públicas recebidas pela área onde se localizem,
bem como os preÇos correntes no mercado.

§ 20. A lei ordináriâ relativa a Plantas Genérica de Valores e a tabêla de cálculo terão sua
vigência no exercício seguinte ao de sua aprovação
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§ 3o. Não será permitida a atualização de que trata o § 1o deste artigo na cobrança do IPTU
relativo aos exercícios objeto de pôr desconto anual e geral da basê de cálculo.

sEçÃo ilr

Art. 245. No caso de imóveis que, por suas peculiaridades, a aplicação dos procedimentos
previstos neste Código conduzirem a tributação manifestamente injusta ou inadequada,
poderá ser adotado, a requerimento do interessado, processo de avaliação especial, sujeito à

aprovação conjunta dos titulares des Secretarias Municipais de Obras e de Finanças.

§ '1o. Adecisão a respeito do requerimento de avaliaÇão de que trata este artigo será precedida
de documento que ateste a avaliação do imóvel a ser elaborado por profissional legalmente
habilitado e sob a coordenação e ratiÍicação do titular da Sêcretária Municipal de Obras e
posterior homologação pelo titular da Secretaria Municipal de Finanças quando da aprovação
conjunta de que trata o capuÍ deste artigo, sem prejuízo da retificação das informações
cadastrais do imóvel necessárias à cobrança do IPTU a ser feita pela Secretaria Municipal de
Finanças.

§ 20. A homologação e aprovação da avaliaçáo especial implicam em concordância do
Secretário Municipal de Finanças com a fundamêntação e conclusão da avaliação acatada
pelo titular da Secretaria Municipal de Obras.

AÍt.246. O processo de avaliação especial previsto neste artigo somente se aplica aos
imóveis com dimensão definida em decreto do Chefe do Poder Executivo.

CAPITULO V

DAALIQUOTA

AÍt. 247. O IPTU será calculado mediante a aplicâção das correspondentes alíquotas
previstas em Anexo deste Código e incidentes sobre o valor venal do imóvel identificado nos
termos do Capítulo anterior

Parágrafo único. Será aplicada a alíquota maior na hipótese de imóvel misto, assim deíinido
como aquele em que a área construída para fins industrial ou comercial for superior à área
para fins residencial.

CAPiTULO VI

DA TNSCRTÇÃO rMOB|LrÁRn
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Àft. 244. Todos os imóveis, construídos ou náo, situados na zona urbana do Município ou
assim definidos nos termos da lei e deste Código, inclusive os que gozem de imunidade ou
isenção, deverão ser obrigatoriamente inscritos no Cadastro lmobiliário do t\/unicípio pelo
proprietário e/ou possuidor e, conforme o caso, segundo exigência prevista em regulamento.

§ 1". A inscrição no Cadastro lmobiliário lt/lunicipal, quando de sua realização, além de outras
informaÇões que venham a ser exigidas pelo Município, deverá constar.

l- Nome, qualificação, número de inscrição no CNPJ/CPF - MF, Cadastro Nacional de
Pessoâs Jurídicas e Cadastro de Pessoa Física, do Ministerio da F azenda, respectivamente,
e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título, bem
como dos condôminos, se houver;

ll - Localização, dimensóes, áreas e confrontaÇóes do terreno;

lll - informações sobre o tipo e situação da construção, número de pavimentos e área total
construída, se for o caso;

lV - Data da conclusão da edificação;

V - Uso a que se destina o imóvel;

Vl - lndicação da natureza do título aquisitivo da propriedade ou do domínio útil, e do número
de sua matrícula no Registro de lmóveis, ou declaração da condição em que a posse é
exercida;

Vll - endereço para a entrega de avisos de lançamento e notificaçôes, no caso de imóvel não
construído ou não habitados, a critério da Administração Tributária Municipal.

§ 20. São su.jeitos a uma só inscriÇão, requerida com a apresentaÇão de planta ou croquis:

| - As glebas sem quaisquer melhoramentos, que só poderão ser utilizadas após a realização
de obras de urbanização;

ll - As quadras indivisas das áreas arruadas;

lll -oloteisolado,

lV - O grupo de lotes contíguos.

§ 3o. As exigências previstas neste artigo não excluem outras exigências contidas no Livro I

deste Código
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§ 40. Decreto do Poder Executivo poderá dispensar a exigência do parágrafo anterior.

Art. 249. A inscrição deverá ser feita dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados:

| - Da convocação que vier a ser feita pelo Município;

ll - Da demolição ou perecimento das edificaÇõês existentes no imóvel;

lll - da conclusão da edificação;

lV - Da aquisição ou promesse de compra de imóvel,

V - Da aquisição ou promessa de compra de parte de imóvel desmembrada ou ideal;

Vl - Da posse do imóvel a qualquer titulo.

Art. 250. Em até 30 (kinta) dias contados da data do ato, deverão ser obrigatoriamente
comunicados ao Município:

| - Pelo adquirente, com a apresentação do título respectivo, a aquisição do imóvel;

ll - Pelo promitente vendedor ou pelo cedente, com a comprovação necessária, a celebração
de compromisso de compra e venda ou sua cessão;

lll - pelos tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, os atos celebrados entrê as
partes de que tratam os incisos anteriores.

Att. 251. Os fatos relacionados com os imóveis que possam de alguma forma afetar o
lançamento do imposto, inclusive as reformas, ampliaÇões e modificaçôês de uso, deverão
ser comunicados ao Município no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua ocorrência

AÍt.252. Os imóveis não inscritos nos prazos e forma estabelecidos, bem como aqueles cujos
dados e/ou informações fornecidos apresentem falsidade, erro ou omissão quanto a qualquêr
elemento de declaração obrigatória, serão considerados como omissão e descumprrmento de
obrigação tributária acessória por parte do proprietáno ou do possutdor, conforme o caso.

§ 1". O contribuinte que apresentar dados e/ou informaçôes falsas, com erros ou omissóes
dolosas será equiparado aos omissos, podendo, em ambos os câsos, ser inscrito de ofício,
sem prejuízo das penalidades legais cabíveis.

§ 2". Nas hipóteses previstas neste artigo o lanÇamento do imposto será eíetivado com base
nos elementos de que dispõe a Administração Tributária Municipal
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CAPíTULO VII

OO LANçAMENTO

Art.253. O lançamento do IPTU será anual e de oÍício, um para cada imóvel, em nome do
su.ieito passivo que constar do Cadastro lmobiliário do Município.

§ 1.o No caso de compromisso de compra e vende, o lançamento será mantido em nome do
promitente vendedor até a inscrição do compromissário comprador.

§ 2.o Tratando-se de imóvel objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso, o lençemento será
feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou do fiduciário.

§ 3o. Não sendo conhecido o proprietário, o imposto será lançado em nome de quem esteja
na posse do imóvel.

§ 5". O lançamento do IPTU de único imóvel de propriedade ou posse, conforme o caso, de
serv'dor público deste Município será realizado já com o desconto da base de cálculo previsto
neste Código, desde que conste, previamente, a informação da condição de servidor a pedido
deste, devendo tal informaÇão ser ratificada a cada 4 (quatro) anos pelo servidor para
continuar usufruindo o aludido benefício, sem prejuízo da retificação a qualquer tempo por
parte da AdministraÇáo Tributária Municipal sempre que tomar conhecimento do término da
condiÇão de servidor municipal.

§ 6 o. Quando o servidor público deste Município não informar a sua condição nos termos do
parágrafo anterior será notificado para pagamento integral do IPTU, devendo se dirigir ao
Departamento de Tributos para atualizar seu cadastro, de forma a registrar a referida condição
de servidor, no prazo de até 30 de novembro do exercício devido e postulado, sem prejuízo
de atualização a qualquer tempo por parte da Administração Tributária Municipal sempre que
tomar conhecimento da condição de servidor municipal.

Àrt.254. O lançamento suplementar resultante de revisão não invalida o lanÇamento antenor

Art. 255. O IPTU constitui ônus real e acompanha o imóvel em todos os casos de transmissão
da propriedade ou de direitos reais a ela relativos.

Art. 256. O contribuinte será notificado do lanÇamento pessoalmente, ou pelo correio, com a
entrega do aviso no próprio local do imóvel, sendo ele construído, ou no local indicado na

f/À)\- 9ô
Prefeitura Municipal de Pacatuha Praça Nossa Seúora de Lourdes S,4.,1 Centro CGC

I 3.1 12.2221 0001-48 C Ep - 49.970-000

§ 4.o. No caso de condomínio, o imposto será lanÇado em nome de um, de alguns ou de todos
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de todos pelo pagamento do imposto.
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lnscrição lmobiliária, no caso de terreno, sem prejuízo das deÍinições previstas no Livro I deste
Código e da possibilidade excepcional de notificação por edital.

§ 1o A autoridade administrativa pode recusar o domicÍlio eleito pelo contribuinte, quando

impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalizaçáo do tributo.

§ 20 Na impossibilidade de entrega do aviso de lanÇamento, ou no caso de recusa de seu
recebimento, a notificação far-se-á por edital.

§ 30. As altêrações no lançamento, relativas ao feto gerador ou pertinente a ato ou aos demais
fatos que as justifiquem, serão feitas no curso do exercício, mediante processo e por despacho
da autoridade competente.

§ 4o Nâo sendo cadastrado o imóvel, por omissão de sua inscrição, o lanÇamento será feito
de ofício em qualquer época, com base nos elementos que a repartição flscal coletar.

Àft.257. O lançamento sêrá ferto em nome do proprietário, titular do domínio útil, detentor ou
possuidor do imóvel a qualquer título.

CAPITULO VIII

DA ARRECADAÇAO

Art.259. O IPTU será recolhido de acordo com calendário fiscal estabelecido mediante
Decreto do Poder Executivo, sendo facultado ao contribuinte optar pelo recolhimento integral
com desconto de até 2Oo/o (vinte por cento), cuja data de vencimento será idêntica à data
prevista para o recolhimento da primeira parcela, indicadas no ato de lançamento.

§ 1o. Será facultado ao contribuinte o pagamento do IPTU na quantidade de cotas mensais a

serÍixada em decreto do Poder Executrvo e cujo vencimento da última parcela dar-se-á dentro
do exercício do IPTU devido.

§ 2o. Caberá ao Poder Executivo definir valor mínimo das cotas para efeito de lançamento do
IPTU, levando em consideração os custos da cobrança, neles incluÍdos emissão de
documentos de arrecadação.

CAPíTULO IX

OAS INFRAçOES E DAS PENALIDADES @
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Art. 258. Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do IPTU desde que tenham
sido realizadas âs publicações na imprensa, dando ciência ao público da emissão e

disponibilização dos respectivos lançamentos através da internet.
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Art. 260, As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes
penalidades:

I- Deixar de efetuar, na forma e prazos estabeÍecidos, a inscrição imobiliária e respectivas
atualizaçóes: multa de 20% (dez por cento) do valor do imposto;

ll - recusar a exibição de documentos necessários à apuração dos dados do imóvel, ou
apresentarem com erro, omlssão ou Íalsidades que possam alterar a base de cálculo do
imposto, bem como embaraçar a ação fiscal ou não atenderem às convocaçóes efetuadas
pela autoridade fazendária: multa de 15% (quinze por cento) do valor do imposto,

lll - não recolher o imposto no prazo regulamentar ou recolher a menor: multa de 10o/o (dez
por cento) do valor do imposto devido.

Parágrafo único. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-
á o competente auto de anfração e/ou notiflcação de lançamento, respeitada a hipótese de
aplicação da multa de mora prevista neste Código.

CAPíTULO X

DAS OBRTGAÇÕeS aCESSORTIS

AÍt.261. Os imóveis localizados no Município, ainda que isentos do imposto ou a ele imunes,
ficam sujeitos à inscrição na repartição municipal competente, ressalvada as exceções
previstas neste Código e em decreto do Poder Executivo.

§ 1o. A cada unidade imobiliária autônoma corresponderá uma inscriçâo.

§ 2". No caso de benfeitorias construídas em terrenos de titularidade desconhecida, a
inscriÇão será promovida exclusivamente para êfeitos fiscais, mediante declaração
acompanhada de planta ou croquis, identificando a respectiva área construída, e o terreno
onde está situada a construção, não gerando presunção de legitimidade da posse.

§ 3o. Os proprietários de imóveis, resultantes de desmembramênto ou remembramento,
devem promover sua inscriÇão, dentro de g0 (noventa) dias, contados do registro dos atos
respectivos no Registro de lmóveis.

§ 40. A inscriçáo será promovida pelo interessado, mediante declaraÇão acompanhada dos
títulos de propriedade, plantas, croquis e outros elementos julgados essenciais à perfeita
definição da propriedade, quanto à localizaçáo e características geométricas e topográficas,
e demais fatores previstos na Planta Generica de Valores e na tabela de élculo prevista no
Anexo deste Código. í1À\r
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Á.t1.262. Os tituleres de direitos sobre prédios que forem objeto de acréscimos, reformas ou
reconstrução, ficam obrigedos a comunicar as ocorrências às Secretarias Municipais de
Finanças e de Obras, na forma e prazo fixados em decreto do Poder Executivo, comunicação
esta que será acompanhada de plantas, visto da fiscalização do ISSQN e outros elementos
elucrdativos da obra realizada

TÍTULO V

DAS TAXAS

CAPITULO I

oAS DTSPOSTÇÕES OeRarS E DA ISENçÃO

Art. 263. As taxas de competência do Município são devidas nas seguintes hipóteses

| - em azáo do exercício regular do poder de polícia;

§ í" Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato,
em razâo de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

§ 2'. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão
competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de
atividade que a lei tênha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

§ 30. Para efeito dê instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito
das atribuiçôes deste Município aquelas decorrentes das compêtências previstas na
Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Orgânica do Município e na legislaÇão
com elas compatível.

Art. 264. Os serviÇos públicos consideram-se

I - utilizados pelo contrrbuinte efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

ll - potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos a sua disposição
mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento:
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ll- pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados
ao contribuinte ou postos a sua disposiçâo.

@



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACAIUBA
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lll - específicos, quando possam ser destacados em unidedes autônomas de intervenção, de
utilidade ou de necessidade públicas;

lV - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos
seus usuários.

AÉ, 265. Considera-se rrrelevante para efeito de incidência das taxas em razào do exercício
do poder de polícia:

| - o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;

ll - a licençe, a autorização, a permissão ou a concessão, outorgedas pela União, pelo Estado
ou pelo Município;

lll - a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde é exercida a

atividade;

lV - a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da exploração dos locais;

V - o recolhimento de preços, de tarifas, de emolumentos e de quaisquer outras importâncias
eventualmente exigidas, inclusive para expedição de licenças, de autorizações e de vistorias,

Vl - o desempenho efetivo da fiscalização;

Vll - o efetivo funcionamento dâ atividade ou da efetiva utilizaçáo dos locais;

Vlll - o caráter permanente, eventual ou transitório da atividade.

AÉ. 266. E irrelevante para efeito da incidência das taxas pela utilização, efetiva ou potencial,
de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição, que os referidos serviços públicos sejam prestados diretamente, pelo órgão
público, ou, indiretamente, por autorizados, por permissionários, por concessionários ou por
contratados do órgão público.

Aú.267. O Município, no exercício regular do poder de polícia, cobrará as seguintes taxas:

| - Taxa de LicenÇa para Localização e de Fiscalização de Funcionamento;

ll - Taxa de Fiscalização de Publicidade;

lll - Taxa de Licença para Execução de Obras, AvaliaÇão e Aprovação de Projetos;

( lnx"L
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V - Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente do Solo Público;

Vl - Taxa de Vigilânciâ e lnspeção Sanitária,

Vll - Taxa de Licenciamento Ambiental

Art.268. O Município, pela utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, cobrer Taxa de Apreensão e
Depósito de Bem Móvel, Semovente e Mercadorias.

4rt.269. Ficam isentas das taxas cobradas pelo Município, sem prejuízo das demeis isenções
previstas neste Título, as seguintes hipóteses.

I - a: entidades religiosas, de assistência social e educacionais, sendo estas que atuem até o
ensino fundamental e que tenham firmadas convenios com o Município para disponibilização
de, no mÍnimo, 30 (trinta) vagas para alunos de baixa renda relacionados pelo Município.

ll - as entidades sindicais e partidos políticos;

lll - as instituiç6es religiosas ê de assistência social sem íins lucrativos;

lV - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados e do Município, assim como as
respectivas fundações e autarquias.

V - a associaÇão de moradores, clube dê mães e clubes de serviços, legalmente constituídos,
desde que o imóvel seja para fins sociais da entidade.

§ 1". O contribuinte, para usufruir da isenção prevista neste artigo, deverá requerer a isenção
junto ao Departamento de Tributos, com os documentos necessários, no prazo de até 30 de
novembro do exercício devido, sem pre.juízo da fiscalização a qualquer tempo.

§ 2". O interessado permanecerá com direito ao benefício de isenção enquanto perdurar as
exigencias necessárias à sua concessão.

§ 3'. Será ressalvado, a qualquer tempo, o direito da Fazenda Púbica Municipal confirmar a
veracidade da exigência para concessão da isenção, bem como cobrar a taxe dispensada,
sempre que se apurar fraude ou dolo na documentação ou nas informações prestadas.

AÍ1.270. Far-se-á o pagamento da taxa de acordo com o calendário anual das obrigações
tributárias fixados mediante decreto do Poder Executivo @
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lV - Taxe de Fiscalização de Ocupeção para Exploração de Atividades em Áreas, Vias e
Logradouros Públicos;
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§ 1o. O não pagemento, no todo ou em parte, de qualquer das taxas previstas neste Título
acarrelatá em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor devido da respectiva taxa.

§ 2.o. Decreto do Poder Executivo poderá estabelecer que o valor da Taxa, quando do início
das atrvidades, com pagamento anual, poderá ser proporcional ao número dê meses ou fraÇão
que faltem para atingir o período do próximo recolhimento previsto.

§ 30. A taxa poderá ser recolhida de uma só vez ou em até número de cotas mensais e
sucessavas previstas, desde que permitido em Decreto do Poder Executivo, que poderá limitar
o valor mínimo mensal por quota, sendo que a previsão para pagamento em cotes mensais e
sucessivas se dê nos casos de atividades em êpocas ou eventos especiais.

§ 40. Caberá ao Poder Executivo mediante regulamento estabelecer as hipóteses de
pagamento, exoneração de pagamento, tratamento diferenciado para as microempresas,
empresas de pequêno portê, entre outras, previsto em lei e em face da competência da União
com repercussão na cobrança das taxas, a exemplo da tributaçâo de empresas de baixo risco.

[rt.271. Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança de tâxas serão estabelecidos,
pelo Executivo, preços públicos, não submetidos à disciplina 1urídica dos tributos.

Á.rt.272. O Documento de Arrecadação t\/unicipal (DAM) comprobatório do último pagamento
da taxa devida pelo exercício do poder de polícia será sempre juntado ao pedido de inscrição,
alteração cadastral e processos porventura instaurados para o exercício do poder de policia,
sem prejuízo do exercício de flscalização alusivo ao exercício e ao poder de polícia Íiscalizado.

CAPiTULO II

OA TAXÂ DE LICENÇA PARA LOCALIZAçÃO E

DE F|SCAL|ZAÇÃO Oe TUNCTONAMENTO

SEÇAO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Àtt.273. As Taxas de Licença para Localização e de Fiscalização de Funcionamento, tem
como fato gerador êxêrcício regular do poder de polícia administrativa, mediante a realizaçáo
de diligências, exames, inspeçóes, vistorias, fiscalizaÇão e outros atos administrativos, nos
estabelecimentos e no exercício de atividades dependentes de autorização do poder público,
concernentes, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, à tranquilidade

@
PreÍêitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,4.J Centro CGC

13.112.22210001-,18 CEP 49.970-000

l0l



F,STADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLTNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DAPREFEITA
pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos e a garântia do
cumprimento da legislação municipal.

[ft.274. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Licença parâ Localização e de

Fiscalização de Funcionamento:

l- no primeiro exercício, será devido na ata da protocolização do pedido de inscrição no

Cadastro de Atividades Econômicas e/ou Mobiliário, ou na data de início das atividades,
quando ficar constatade pelo Fisco, no processo administrativo, que antes da petição de
inscrlção no Cadastro Fiscal, já se encontrava funcionando,

ll - na datâ de início das etividades do êstabelecimento, quando ficar constatada pelo Fisco
que o estabelecimento estava funcionando sem o pagamento da taxa;

lll - em 1' de janeiro, nos exercícios subsequentes

Att 275. Para efeito de incidência da Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de
Funcionamento, será observado o § 1o do attigo 278.

sEçÃo I

Att. 277. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa de Licença parâ

Locelização e de Fiscalização de Funcionamento.

| - titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está localizado,
instalado e funcionando o estabelecimento, onde sejam instalados ou montados
equipamentos ou utensílios usados na exploração de serviços de bailes, shows e diversóes
públicas e o locador desses equipamentos, desde que não tenham informado o íato ao Fisco
Municipal;

ll - o promotor de feiras, exposições, eventos e congêneres;

lll - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, com relaÇão às barracas,
stands ou assemelhados.

Arl, 278. Qualquer estabelecimento que pretender localizar-se e manter suas atividades no
Município. pertencentes a pessoas íísicas ou jurídicas, industriais. comerciais. agropgcqários.

(1" *' 
r rt;
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Á'ft.276. O sujeito passivo da Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de
Funcionamento é a pessoa, física ou jurídica. que se estabeleça ou exerÇa atividade
econômica.
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prestadores de serviços, profissionais, autônomos, sociedades ou associações civis,
desportivas, religiosas, instituiçôes prestadoras de serviços e outros, somente poderão
localizar-se depois de submetidos à realização do exercício regular do poder de polícia
administrativa, da concessão da licença, da expediçáo do alvará e do pagamento da Taxa
prevista neste Capítulo.

§ 2o. A Secretaria Municipal de Finanças, setisfeitas as exigências legais, expedirá o elvará
que conterá dados suficientes para identificar o suleito passivo, bem como outros que se
fizerem necessários segundo exigências previstas em decreto do Poder Executivo.

^rt. 
279. A Administração Tributária Municipal poderá promover, de ofício, inscrições ou

alter?ções cadastrais, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando não
efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, omissão ou falsidade.

Parágrafo único. Além da inscriçáo e respectivas alterações, a Administração Tributária
Municipal poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquêr declaraçóes de dados,
na forma e prazos regulamentares.

Art. 280. A licença não será concedida, nem o alvará expedido, sem que o local do exercício
das atividades seja vistoriado e estejâ de acordo com as exigênciâs constantes das posturas,
bêm como demais legislações municipais.

§ 20. A licença será cassada, ainda, quando as atividades exercidas violarem as normas
concernentes, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, à tranquilidade
públ;ca, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos e a garantia da
legislação municipal.

sEçÃo il
DO CÁLCULO E DO LANçAMENTO
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§ 1o. Na definição de estabecimento, bem como de estabelecimentos distintos, será levado
em consideração às presunçôes e conceitos previstos no Livro ldeste Código.

§ 1o. A Licença terá validade por um exercício, ou período previamente estabelecido em
decreto do Poder Executivo, sendo concedida sempre a titulo precário, podendo ser cassada,
mediante procêsso administrativo com amplo direito a defesa, sempre que o local ou o
estabelecimento deixar de atender as exigências para qual fora expedido, ou seja dado
destinação diversa daquela licenciada.

@
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Arl. 281. A base de cálculo da Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de
Funoronamento será determinada em funÇão da natureza da atividade e corresponderá ao
estabelecido no Anexo deste Código.

§ 1o. As atividades com horário de funcionamento extraordinário terão valor diferenciado dos
demais estabelecimentos que funcionarem em horário normal.

§ 20. A Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de Funcionamento devida pelo

íuncionamento de estabelecimento em horário extraordinário será calculada no valor
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos itens previstos no Anexo deste Código.

§ 3o. Considera-se funcionamento de estabelecimento em horário extraordinário sempre que
as suas atividades sejam mantidas as vinte e duas horas em diante ou em outro horário
estabelecido como tal pela legislação trabalhista.

§ 4o. Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas, para efeito
de cálculo da Taxa de Licença para Localizaçâo e de Fiscalização de Funcionamento, será
utilizada a aquela de maior valor.

Arl. 282. A taxa prevista neste Capítulo será lançada dê oficio após a fiscalizaçáo para a
licenÇa de localização e anualmente pela fiscalização de funcionamento.

ParágraÍo único. A Fiscalização para funcionamento poderá ser exercida de forma direta ou

indireta mediante a realização de diligências, exames, inspeções, vistorias, fiscalização, e

outros atos adm inistrativos, nos estabelecimentos localizados no municípto, com finalidade de

verificar se os estabelecimentos ou atividades mantêm as mesmas condições iniciais de

instalação.

Art. 283. A Administração Tributária Municipal poderá efetuar o lançamento da Taxa em

conjunto ou separadamente com a cobrança de outros tributos; providência que não importa
no reconhecimento da regularidade da atividade.

CAPITULO III

DA TAXA OE FISCAL|ZAÇÃO Oe pUetrCrOAOe

sEÇÃo I

DO FATO GERADOR E DA INCTDÊNCIA

Art. 284. A Taxa de Fiscalização de Publicidade, fundada no poder de polícia do Município,
concernente à utilizaÇão de seus bens públicos de uso comum, à estética urbana, tem como

( r'e ,r,
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fato gerador a fiscalizaÇão por ele exercida sobre a utilizaÇão e a exploração de anúncio, em
observância às normas municipais de posturas relativas ao controle do espaço visual urbano.

ParágraÍo único. A taxa incidirá sobre quaisquer instrumentos ou formas de comunicação
visual, audiovisual ou sonora de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas
dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes,
produtos, locais ou atividades de pessoas, fisicas ou jurídicas, mêsmo aquêles afixados em
veículos de transporte de qualquer natureza.

Art. 285. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido

| - na data de instalação do anúncio, relativamente ao primeiro ano de veiculação;

ll - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes, ressalvadas as
disposições em contrário previstas em regulamento;

lll - na data de alteração do tipo de veículo ou do local da instalação ou da natureza e da
modalidade da mênsagem transmitida.

lV - na data de protocolização da petiÇão de veiculação de publicidade, em processo
administrativo;

V - na data do início da veiculação da publicidade, quando ficar constatada pelo Fisco em
procedimento administrativo, que a publicidade já foi realizada ou está sendo realizada, antes
de protocolizar a petição, bem como em procedimento fiscalizatório que a publicidade já foi
realizada ou está sendo realizada, antes de pagar a taxa.

Parágrafo único. Nenhuma publicidade, ressalvados os casos de isenções, poderá ser
veiculada sem prévio pagamento da Taxa de Fiscalização de Publicidade.

Atl. 287. Estão sujeitos à incidência da taxa

I- Os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, emblemas, placas, avisos, anúncios e
mostruários fixos ou volantes, luminosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou
engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes, muros, postes e tapumes;

ll - A propaganda falada em lugares públicos por meio de amplificadores de voz, alto-falantes
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Art. 286. A Taxa de Fiscalização de Publicidade ocorre independente de qualquer meio ou
processo de anúncios nas vias e logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou, ainda,
em outros locais de acesso ao público.

e propagandistas;
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lll - a propaganda feita por meio de slides projetados em cinemas.

Parágrafo único. Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, características ou tamanho
do anúncio, assim como sua transferência para local diverso, acarretarão nova incidência da
taxa.

Art. 288. A Texâ não incide sobre os anúncios, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário, com alguma das seguintes características:

| - Destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos polÍticos ou de seus candidatos,
na forma prevista na legislação eleitoral;

ll - No interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou
explorados;

lV - Em emblemas de hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, culturais, esportivas,
quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;

V - Colocados em estabelecimentos de instrução, quando a mensagem fizer referência,
exclusivamente, ao ensino ministrado;

Vlll - as placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do público;

lX - Que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, exclusivamente, à

orientação do público;

X -As placas indicativas de oferta dê emprego, afixadas no estabelecimento do empregador;

Xl - as placas de profissronais liberais, autônomos ou assemelhados, quando colocados nas
respectivas residências e locais dê trabalho e contiverem, tão somente, o nome e a profissão;

Xll - de locação ou venda de imóveis, quando colados no respectivo imóvel, pelo proprietário;

@
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lll- em emblemas de entidades públicas, cartórios, ofícios de notas, ordens e cultos relrgiosos,
irmandades, asilos, oríanatos, entidades sindicais, ordens ou associaçóes profissionais e
representaÇôes diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;

Vl - Engenho colocado em fachada, marquise ou toldos e que indique apenas o nome do
estabelecimento, com a respectiva atividade principal, logotipo, endereço e telefone.

Vll - que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos elucidativos do
emprego ou finalidade da coisa;
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XIll - painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de construção civil,
durante o período de sua execução, desde que contenha, tão somente, as indicações exigidas
e as dimensões recomendadas pela leg jslação própria;

XIV - de afixaÇão obrigatória decorrentes de disposição legal ou regulamentar.

sEÇÃo I
DO SUJEITO PASSIVO

AÉ. 290. São solidáriamente responsáveis pelo pagamento da Taxa aquele a quem o anúncio
aproveitat quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado, bem como o proprietário, locador
ou cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive veículos.

Parágrafo único. Considera também responsável solidário da Taxa a pessoa física ou jurídica
que, nâ forma e nos locais mencionados, Íizer qualquer espécie de publicidade ou explorar ou
utilizar a divulgação de publicidade de terceiros.

SEÇAO il

DO CÁLGULO E DO LANÇAMENTO

Art. 29í. A base de cálculo da Taxa será determinada em função da natureza, modalidade,
mensagem transmitida e da área do veículo de divulgaçáo e será calculada nos termos do
Anêxo deste Código.

§ 1.o. Não havendo indicação precisa da espécie de publicidade no Anexo deste Código, a

Taxa será calculada pelo item que contiver maior identidade de especificações com as
características do anúncio considerado.

§ 2.o. Enquadrando-se o anúncio em mais de um item do Anexo deste Código, prevalecerá
aquele que conduza à taxa de maior valor.

Art.292. lndependentemente de prévia notificação, o contribuinte deverá calcular o valor da
taxa, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares.

§ 1.o. No caso de rncidência anual, para os contribuintes já inscritos no Cadastro Fiscal do
Município, considera-se ocorrido o fato gerador da taxa no mês de janeiro de cada exercícro.

@
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,N Centro CGC

1 3.1 12.222t 000 t-48 CEp - 49.970-000

r08

Art. 289. O sujeito passivo da Taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal
em razáo da propriedade do veículo de divulgação.
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§ 2.o. Para os contribuintes que vierem a se inscrever no deconer do exercício, considera-se
ocorrido o fato gerador da taxa na data da inscrição no Cadastro Fiscal do Município.

§ 3.o. A tâxa será devida integralmente, âinda que o anúncio seja explorado ou utilizado em
parte do período considerado.

§ 40. O Poder Executivo disporá em regulamento sobre os casos de lançamento de ofício, que
serã) efetuados com base nos dados constantes do Cadastro Fiscal do Município.

Art. 293. O lanÇamento ou o pagamento da taxa não importa em reconhecimento da
regularidade do anúncio.

CAPíTULO IV

oA TAXA DE L|CENÇA PARA EXECUÇÃO Oe OeRaS,

AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETOS

sEÇÃo r

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Att. 294. A Taxa de Fiscalização de Obras, Avaliação, Exames e Aprovação de Projetos,
fundada no poder de polícia do Município, concernentê à tranquilidade e bem estar da
população, tem como íato gerador a fiscalização por ele exercida sobre a execução de obra
de qualquer natureza em terreno particular, no que respeita à construção, reforma,
modificação, acréscimo, demolição de predio e execuçáo de loteamento de terreno, em
observância às normas municipais relativas à disciplina de ediÍicações, pârcelamento, do uso
e ocupação do solo.

§ 'lo. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido com a construÇão e reforma de prédio e
na execução de loteamento em terreno da Zona Urbana ou de Expansão Urbana, assim
definida em lei municipal.

§ 20. A Taxa não incide sobre

I - Limpeza ou pintura interna e externa de prédios, muros e grades,

ll - ConstruÇão de passeios e logradouros públicos providos de meio fio;
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lll - construção de muros de contenção de encostas; a construção de muros de arrimo ou de
muralhas de sustentação quando no alinhamento da via pública, assim como de passeios,
quando aprovado pelo [\/unicípio:

lV - Construção de prédios para o estabelecimento de empresas no condomínio industrial e
no polo de distribuição, criados pelo Ítilunicípio;

V - Construção de muros laterais, de frente e de fundos, inclusive de arrimo,

Vl - As obras executadas em prédios públicos;

Vll - a construção de barracões destinados à guarda de material de obras já licenciadas

Art.295. Sem prejuízo de disposiçóes previstas na legislaçáo específica a que alude este
Capítulo, entende-se como obras e loteamentos para efeito de incidência da taxa:

| -A construção, reconstrução, reforma ampliação ou demolição de edifícios, casas, edículas,
muros, grades, guias e sarjetas, colocação de tapumes ou andaimes ou qualquer outra obra
de construção civil;

ll - O loteamento em terrenos particulares, segundo critérios fixados pelo Município

Parágrafo único. Nenhuma obra ou loteamento poderá ser iniciado sem prévio pedido de
licença ao Município e sem o pagamento da taxa devida.

sEÇÃo il

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 296. O sujeito passivo da Taxa é a pessoa física ou jurídica, propriêtária, titular do domínio
útil ou possuidora, a qualquer título, do imóvel sujeito à fiscalização tt/unicipal em razão da
construÇão ou reforma do prédio ou execuÇáo de loteamento do terreno.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa:

| -As pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelos pro.letos ou por sua execuÇão;

ll - O responsável pela locação e o locatário do imóvel onde esteja sendo executada a obra;

lll - o terceiro interessado quê requerer a aprovação de projeto para a realização de quaisquer
das obras mencionadas. Gà\
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sEÇÃo ilr

DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Att. 297. A base de cálculo da Taxa será determinada em função da natureza e da dimensão
da obra, independentemente do pagamento de outra taxa e será calculada nos termos do
Anexo deste Código.

Art. 298. ATaxâ será devida por execução de obra, conforme comunicação do sujeito pessivo
ou constatação fiscal.

Parágrafo único. Sendo por execução de obra a forma de incidência e o lançamento da Taxa
ocorrerá no ato do licenciamento da obra, quando comunicâda pelo sujeito passivo ou, não
sendo neste caso, no ato da informação, quando constatada pela fiscalização.

Art. 299. A concessão da licença, seu prazo de validade e demais normas pertinentes serão
fixadas na legislação urbanística especíÍicâ.

CAPITULO V

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO

DE ATIVIDADES EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

SEÇAO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNC|A

§ 'ío. Está incluído como fato gerador da taxa prevista neste artigo o exercícico de atividade
mediante utilização de equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos.

§ 20. Para fins deste artigo, entende-se por ocupação do solo aquela feita em locais permitidos
para fins comerciais ou de prestação dê serviços mediante:

@
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Art. 300. A Taxa de Fiscalização de Ocupação para Exploração de atividades em Áreas, Vias
e Logradouros Públicos tem como fato gerador o exercício regular, pelo poder público
Municipal, de autorização, vigalância e fiscalização, visando disciplinar a ocupação de vias e
logradouros públicos, para a prática de qualquer atividade.
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GABINETE DA PREFEITA
l- instalação provisória de balcão, barraca, mesa, tabuleiro, quiosque, aparelho e qualquer
outro móvel, equipamento, utensilio e depósitos de materiais;

ll - estacionamento de veículos;

lll - feiras e assêmêlhâdos

§ 30. A ocupação do solo nas vias e logradouros públicos não poderá ocorrer sem o
pagamento da Taxa prevista neste Capítulo.

Art.30í. Também constitui Íato gerador da Taxa a emissão de autorização a tÍtulo precário
para instalação de tabuleiros, barracas, bancas de jornal e revistas, stands, módulos de mesa
e cadeiras, parques de diversóes, circos, estacionamento de veículos, mercadores nâo
motorizados e engenhos publicitários.

Art. 302. Estão isentos da taxa

| - Os vendedores ambulentes de livros, jornais e revistas;

ll - Os que venderem nas feiras-livres, exclusivamente, os produtos de sua lavoura e os de
criação própria. tais como aves e pequenos animais. desde que exerçam o comércio
pessoalmente por uma única matricula,

I ll - os deficientes f ísicos

lV - As pessoas com idade superror a 60 (sessenta) anos, que, comprovadamente, não
exerçam outra atividade econômica;

V- As pessoas que se utilizarem de os aparelhos, máquinas, equipamentos e tapumes
destinados à execução ou proteção de obras subterrâneas;

Vl - Os engraxates ambulantes;

Vll - as pessoas que realizarem eventos declarâdos de interesse cultural, turÍstico, desportivo
ou social, por ato do Poder Executivo.

Parágrafo único. O reconhecimento da isenção prevista neste artigo constará
obrigatoriamente da autorização para o exercício da atividade.

Art. 303. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação para
Exploração de atividades em Áreas, Vias e Logradouros Públicos:

l- na dâta de protocolização da petiçáo em processo administrativo; (Â

l
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ll - na data do início da ocupação do solo em vias e logradouros públicos, quando ficar
constatada pelo Fisco em procêdimento administrativo, que a ocupaÇão de solo já foi tealizada
ou está sendo rcalizada, antes de protocolizar a petição, bem como em procedimento
fiscalizatório, quando constadado que a ocupação de solo já foi rea zada ou está sendo
realizada, antes de pagar a taxa.

Art. 304. A Taxa de Fiscalização de Ocupação para ExploraÇão de ativtdades em Areas, Vias
e Logradouros Públicos rncide sobre qualquer atividade, aplicadas as seguintes definições:

l- Entende-se por logradouro público: ruas, alamedas, travessas, galerias, praÇas, pontes,
becos, túneis, viadutos, passeios, estradas e qualquer caminho aberto ao público no território
do MunrcÍpio;

ll - Serão definidas em ato administrativo as atividades que poderão ser exercidas através de
instalaÇões removíveis nas vias e logradouros públicos.

SEÇAO il

4rt.305. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Ocupação para Exploraçáo de
atividades em Areas, Vias e Logradouros Públicos é a pessoa física ou jurídica suleita à

fiscalização municipal em razão da instalaÇão de móvel, equipamento, utensílio, veículo e
objeto em vias e logradouros públicos.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis pelo pagamênto da Taxa a pessoa física
ou jurídica que direta ou indiretamente estiver envolvida na instalação de móvel, equipamento,
utensílio, veículo e objeto em vias e logradouros públicos.

sEçÃo ilr

DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

AÉ. 306. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Ocupação para Exploração de
atividades em Áreas, Vias e Logradouros Públicos será determinada e calculada nos termos
do Anexo deste Código.

Art. 307. A Taxa será devida no ato da ciência, pelo contribuinte e/ou responsável, do
despacho que autorizar o uso de área pública ou sua renovação e será paga imediatamente.

ParágraÍo único. Sendo anual o período de incidência, o lançamento da Taxa ocorrerá
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l- Na data da utilização de vias e logradouros públicos, relativamente ao primeiro ano de
exercício;

ll - No mês de janeiro, com vencimento em observância ao prazo fixado no calendário dê
pagamento previsto em Decreto do Poder Executivo.

CAPITULO VI

TAXA DE FTSCAL|ZAçÂO DE OCUPACÂO

PERMANENTE DO SOLO PÚBLICO

SEÇAO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 308. A Taxa de Fiscalização de OcupaÇão Permanente de Solo Público tem como fato
geraJor o exercício regular do poder de policia do Município, sendo devida pela atividade
municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplnadora do uso e ocupação
permanênte do solo público.

AÉ. 309. A Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente de Solo Público é devida pelas
empresas que exploram a comercialização de energia elétrica, fornecimênto de água,
exploração dos serviços de esgotos, telefonia, tv a cabo, comunicação, redes de cabos e
dutos.

Parágrafo único. Nenhuma ocupação do solo nas vias e logradouros públicos poderá ocorrer
sem o pagamento da Taxa de Fiscalização de Ocupação de Solo nas Vias e Logradouros
Públicos.

Art. 3í0. O fato gerador da Taxa de Fiscalizaçáo de Ocupação Permanente de Solo Público
considera-se ocorrido:

l- na data de protocolização da petição em processo administrativo;

ll - na data do início da ocupação do solo em vias e logradouros públicos, quando ficar
constatada pelo Fisco em procedimento administrativo, que a ocupaÇão de solo já foi realizada
ou está sendo realizada, antes de protocolizar a petição, assim como em procedimento
fiscalizatório, que a ocupação de solo já foí realizada ou está sendo realizada, antes de pagar
a taxa

@|4
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sEçÃo I

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 3í í. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente de Solo Público
é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal em razáo da exploração de
comercialização de energia elétrica, fornecimento de água, exploração dos serviços de
esgotos, telefonia, tv a cabo, comunicação, redes de cebos e dutos.de móvel, equipamento,
utensílio, veículo e objeto em solo público em carater permanente.

Parágarro único. E solidariamente responsável pêlo pagamento da Taxa a pessoa física ou
jurídica que direta ou indiretamente estiver envolvida na exploração de comercialização de
energia elétrica, fornecimento de água, exploração dos serviços de esgotos, telefonia, tv a
cabo, comunicação, redes de cabos e dutos de móvel, equipamento, utensÍlio, veículo e objeto
em solo público em carater permanente.

AÉ. 3í2. Considera-se também contribuinte da taxa a empresa pública ou privada que se
utilizar direta ou indiretamente da área situada no solo ou subsolo abrangido pelos
logradouros públicos para a realizaçáo de transmissão de energia elétrica, fornecimento de
água, exploração dos serviços de esgotos sanitários, telefonia, rede de TV a cabo,
comunicação, redes de cabos e dutos.

CAPíTULO VII

DA TAXA DE VIGILÂNCIA E INSPEÇÃO SANITÁRIA

sEçÃo I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 3í4. O fato gerador da Taxa dê Vigilância e lnspeção Sanitária é exercício do poder de
polícia do tt/Iunicípio decorrente da fiscalização, efetiva ou potencial, com controle permanente,
exercida sobre as condições sanitárias de quaisquer estabelecimentos ou atividade
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sEÇÃo il

DO CÁLCULO E DO LANÇAMENTO

AÉ. 3í 3. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente de Solo Público
será determinada e calculada nos termos do Anexo deste Código.
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econômica, em observância à legislação que regulamenta a matéria e visando a preservação

da saúde pública.

Art. 3í5. O fato gerador da Taxa de vigilância e lnspeção sanitária considera-se ocorrido:

l- No primeiro exercício, na data da protocolização do pedido da licença sanitária;

ll - No primeiro exercício, na data de inÍcio das atividades do êstabelecimento, quendo ficar

constatado pela autoridade sanitária, no processo administrativo ou no processo de

fiscalização, que o estabelecimento já se encontrava em atividade antes da petição de

inscrição cadastral ou do primeiro pedado de licença sanitária,

lll - em 1o de.janeiro, nos exercícios subsequentes,

lV - Em qualquer exercício, na data de alteração de endereço, de atividade, ou de ambas.

Parágrafo único. Para efeito de incidência desta Taxa será observado o § 1o do artigo 300,

pertinente à deíinição de estabelecimentos distrntos, relativo às definições e presunções

contidas no Livro I dêste Código.

Art.3í6. Nenhum estabelecimento poderá ser instalado ou as atividades iniciadas sem o
pagamento da Taxa de vigilância e lnspeção sanitária, desde que suieitos ao controlê

permanente das condições sanitárias.

sEÇÃo il

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 317. O su.jeito passivo da Taxa de Vigilância e lnspeção Sanitária é a pessoa, física ou

jurídica, sujeita ao controle permanente das condições sanitárias.

Parágrafo único. lnclui como sujeito passivo da Taxa prevista neste Capítulo o empreendedor,

público ou privado, responsável pelo pedido de licença ambiental para o exercício da atividade

respectiva.

Art. 3í 8. E solidariamente responsável pelo pagamento da Taxa de Vigilância e lnspeção

Sanitária a pessoa física ou jurídica que direta ou indiretamente estiver envolvida nas

atividades sujeitas ao controle permanente das condiçôes sanitárias, nelas compreendidas os

titulares da propriedade, ou do domínio útil, ou da posse, ou responsáveis pela locação do

bêm imóvel onde está localizado, instalado e funcionando o estabelecimento, onde é fabricado,

produzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado,

distribuído, vendido ou consumido alimentos ou exercida outra atividade pêrtinente à higiene
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DO CÁLCULO E DO LANÇAMENTO

Art. 320. A Taxa de Vigilância e lnspeção Sanitária será devida integral ê anualmente,
inclusive no ano de encerramento do estabelecimento.

^Í1.321. 
Cópia do Documento de Arrecadação Municrpal (DAM) da Taxa de Vigilância e

lnspeção Sanitária deverá ser juntada ao pedido de licença sanitária, juntamente com a
declaração de metragem de área construíde, sob pena de indeferimento ou invalidação da
rêferida licença.

Parágrafo único. Caberá ao interessado, quando do requerimento da licença ou noutras
hipóteses, a critério da autoridade de vigilância sanitária ou fazendária, declarar por escrito a
metragem da área construída do estabelecimento, sem prejuízo das sanções penais e da
complementação do valor da Taxa na hipótese de declaraçâo a menor.

CAPíTULO VIII

DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Al1.322. O fato gerador da Taxa de Licenciamento Ambiental é o exercício do poder de polícia
do Município decorrente da íiscalzação, efetiva ou potencial, com controle permanente,
exercida sobre a atividade e/ou do licenciamento ambiental relativa a atividade que apresente
ou possa apresentar impacto ambiental local, na forma da legislação aplicável.

§ 1o. Ato do Poder Executivo determinará o procedimento administrativo para a concessão do
licenciamento ambiental, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

§ 20. O órgâo licenciador definirá procedimentos específicos para o licenciamento ambiental,
observadas a natureza, as características e as peculiaridades de cada ativldade, projeto ou
empreendimento e, ainda, a compatibilização do procedimento com as etapas de
planejamento. implantação e operação. 

frà\
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Art.3í9. A base de cálculo da Taxa de Vigilância e lnspeção Sanitária será determinada e
calculada nos termos doAnexo deste Código, em atenção à natureza da ativadade, bem como
levando em consdideraÇão, preferencialmente, a área construída para efeito de cálculo, salvo
exceção prevista em lei.
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AÉ. 323. Ato do Poder Executivo estabelecerá as atividades sujeitas ao licenciamento
ambiental, os tipos de licença para cada caso, os critérios de determinação do tipo, porte e
localização do empreendimento e do potencial poluidor da atividade, bem como em
obsêrvância as competências, áreas de atuaÇão, restriÇões e exigências previstas na
Constituição da República Federativa do Brasil e nas legislaÇões federal e estadual.

sEçÃo I
DO SUJEITO PASSIVO

Arl. 324. E contribuinte da Taxa de Licenciamento Ambiental o empreendedor, público ou
privado, responsável pelo pedido de licença âmbiental para o exercício da atividade respectiva

Parágrafo único. A Taxa deverá ser recolhida previamente ao pedido da licença ou de sua
renovação, sendo seu pagamento pressuposto para análise dos projetos.

SEçAO il

DO CÁLCULO E DO LANçAMENTO

Art. 325. A base de cálculo da Taxa de Licenciamento Ambiental será determinada e calculada
nos termos do Anexo deste Código, de acordo com o setor de atividade, porte do
empreendimento, o potencial poluidor da atividade e o tipo da licença requerida.

Parágrafo único. No cálculo da taxa prevista neste artigo deverá considerar os tipos de licença,
o portê da atividade e o potencial poluidol sendo classificados da seguinte forma:

| - Tipos de Licença:

a) Licença Provisória (LP);

b) Licença para lnstalaÇão (Ll);

c) LicenÇa de OperaÇão (LO)

ll - Porte da atividade: mínimo, pequeno, médio, grande, excepcional;

lll - potencial poluidor: baixo (B), mêdio (tV) e alto (A).

AÉ. 326. A unidade vinculada à Secretaria Municipal com competência para o licenciamento
ambiental definirá as atividades de impacto local, constituindo apenas referência tributária.
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Atl. 327. Para a renovaçâo de licenças não sujeitas a novos estudos, o valor da taxa
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) daquele estabelecido.

AÉ. 328. Os recursos resultentes da Taxa de Licenciamento Ambiental serão utilizados em
programas de proteção e preservação ambiental, observadas as disposiçóes previstas em lei.

CAPíTULO IX

DA TAXA DE APREENSÃO E DEPOSITO DE BEM

II'IOVEL, SEMOVENTE E OE MERCADORIAS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 329. A Taxa de Apreensão e Depósito de Bem Móvel ou Semovente e de Mercadorias,
tem como fato gerador a apreensão ou a guarda, pela Administração Municipal, no exercício
legal do poder de polícia do Município, de objetos, viaturas, animais, mercadorias, ou outro
qualquer bem móvel, que poderão ser removidos ou não para o Depósito Municipal ou em
outro local a ser designado pela autoridade municipal.

SEÇAO il

DO SUJEITO PASSIVO

AÉ. 330. Contribuintê da Taxa é toda pessoa física ou jurídica proprietária ou responsável
pelo bem objeto da apreensão ou guarda.

sEçÂo il
Do cÁLcuLo E Do LANÇAMENTo

Art. 33í. A base de cálculo da Taxa de Apreensão e Depósito de Bem Móvel ou Semovente
e Mercadorias será determinada e calculada nos termos do Anexo deste Código, conforme
apreensão ou guarda em depósito ali mencionada.

Art. 332. A taxa será paga quando da devoluÇão do bem ao proprietário ou responsável

§ 1o. O bem somente será devolvido ao proprietário ou responsável mediante a comprovaÇão
do recolhimento da Taxa.
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§ 2o. Não sendo o bem retirado no prazo regulamentar será aplicâdo ao mesmo o destino
previsto na legislação pertinentê.

LIVRO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 333. Fica o Poder Executivo autorizado a expedir carteiras funcionaas aos Fiscais de
Tributos e demais integrantes da carreira fazendátia, conforme o caso, concedendo-lhes na
mesma, além do direito de fiscalizat o direito ao passe livre nos meios de transportes de
circulação de ônibus dentro do território do município.

4rt.334. Fica o Poder Executivo autorizado a diligenciar junto à Corregedoria Geral da Justiça
do Estado de Sergipe para que as autoridades judaciárias, tabeliães, escrivães e oficieis do
registro de lmóveis, implementem as disposiÇôes contidas neste Código e demais normas
tribulárias endereçadas aos tabeliães, escrivães e oficrais do registro de lmóveis.

Art. 335. O Poder Executrvo fica autorizado a instituir declarações de tributos, documentos e
livros fiscais necessários à fiel aplicaÇão e execução deste Código.

§ 1o. O Poder Executivo poderá emitir, eletronicamente, auto de infração, notificação de
lançamento, intimaÇão e demais notificações, mediante sistema eletrônico de processamento
de dados, como ferramenta para dar ciência, junto ao interessado, a respeito de informaçóes,
lançamentos e demais atos da Administraçáo Tributária Municipal.

§ 20. Será facultado ao Poder Execulivo notificar aos contribuintes para pagamento do IPTU
mediante remessa aos proprietários ou possuidores dos âtos dê lançamento e/ou mediante
disponibilização eletrônica, por meio da internet, em endereço êletrônico indicado pela
Secretaria Municipal de Finanças, devendo para tanto nesta hipótese, antes do vencimento,
dar ampla divulgação, facultando a Administração Tributária Municipal em todos os tributos
enviar o documento de pagamento através de e-mail previamente fornecido pelo contribuinte
e/ou responsável.

AÉ. 336. Fica o Poder Executivo autorizado a aprovar alos regulamêntares ou demais atos
normativos sobre todas as matérias constantes deste Código necessários à sua aplicação ou
execuÇão e, inclusive, resolver os casos omissos, tais como prazos e formas de pagamento
dos tributos.

§ 1o. As interpretaÇôes e aplicações dâ legislaçáo tributária, sempre que possível, serão
definidas em instrução normativa a ser baixada pela Secretaria municipal com competência
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na área de tributaçâo, com vistas a facilitar e viabilizar a atividade da AdministraÉo Tributária Municipal
e a compreensão dos administrados.

§ 20. Os servidores da Administraqão TÍibutária Municipal deveráo solicitar a emissáo de instruçáo
normativa a que alude o paÍágrafo anterior na hipótese de díficuldade e dúvidas na aplicação da
lêgislaÇão tributária.

Art. 337. O pagamento do tributo náo importa em quitaçáo do credito tributário, valendo tâo somente
como pÍova de recolhimento da importância constante no documento de arrecadaÇão municipal, de
forma que náo exonera o contribuinte de qualquer diferença que venha a ser apurada pelo Munícípio,
nem tampouco importa em presunção de pagamênto de tributos anteriores idênticos ou de espÉcie
diferente.

Art. 338. Fica o Poder executivo, mediante decreto, autorizado a Íixar prêços públicos náo submetidos
à disciplina jurÍdica dos tributos, para os serviços cuja natureza não compete a cobrança de taxa.

Art.339. Nenhuma petiÇáo ou documento apresentado aAdminisÍaÇáo Tributária Municipal poderá ser
recusado, ainda que dirigida à autoridade incompetente para apreciar a matéria, hipótese em que esta
deverá ser recebida, dado o devido seguimênto, após prévio protocolo desta, momento em que será
lançada a data, o nome e a assiantura do servidor recebedor.

Art. 340. Ficam mantidos em vigor os artigos 33 a 80 do Código Tributário Municipal, aprovado pela Lei
Complementar 26212017, que trata do procedimento aplicado ao Processo Admanistrativo Fiscal
enquanto não for aprovada a Lei ordinária que trata do Processo Administrativo Fiscal do Município
conforme previsâo contada na parte geral deste Código.

4r1.341. O custêio do prestaÇão do serviço público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)
será em observância a lei específica a ser aprovada, observada as exigências do Marco Legal do
Saneamento Básico instituÍdo pela Lei Federal 14.02612020.

Àrt.342. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindos seus efeitos em 2025,
observância a exigência do perÍodo de noventena.

Art.343. Será realizada uma revisão deste código após a aprovação das leis regu lamentadoras da
rêforma tributária, a fim de efetuar ajustes necessário ao novo sjstêma.

Art. 344. Revogam-sê as disposiçÕes em contrário.

Gabinête da Prefeita Municipal de Pacatuba em í2 de novembro de 2024.

MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA
PREFEITA MUNICIPAL
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ANEXOS AO CODIGO TRIBUTÁRIOMUNICIPAL

ANEXO I- ISSQN. LISTA DE SERVIÇOS OO ISSQN.

1 - SERV|ÇOS DE INFORi,ÁTICA E CONGÊNERES.
1 .01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
í.02 - Programaçâo.
1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos,
páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de inÍormação, entre outros formatos, e
congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusivê de jogos eletrônicos,
independentemente da arquiteture construtiva da máquina em que o programa será
executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1 .06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutençâo de
programas de computação e bancos de dados.
í.08 - Planejamento, confecÇão, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
'1.09 - Disponibilização, sem cêssão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto
por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a
distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata
a Lei no 12.485, de í2 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

3 -SERVIÇOS PRESTADOS MEDIANTE LOCAÇÃO, CESSÃO DE DIREITO DE USO E
CONGÊNERES.
3 01 - (SERVTÇO NÃO tDENTtF|CADO).
3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 - Exploração de salôes de festas, centro de convenÇões, escritórios virtuais, stands,
quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de
diversões, canchas e congêneres, paru rcalizaçáo de eventos ou negócios de qualquer
natureza.
3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza.
3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário 
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4 - SERV|çOS DE SAÚDE, ASSTSTÊNCn ilÉDrCA E CONGÊNERES
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomograíia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 - lnstrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.1 1 - ObstetrÍcia.
4.í2 - Odontologia.
4.í3 - Ortóptica.
4.í4 - Próteses sob encomenda.
4.1 5 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.í7 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4. í 8 - lnseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
4.í9 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.2O - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência
médica. hospitalar. odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicâÇão do
beneficiário.

5 - SERVIÇOS DE MEDICINA E ASSISTÊNCIA VETERINÁRA E CONGÊNERES.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clÍnicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - lnseminação artificial, feÍtilizaçào in vitro e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres

PreÍêitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,ôJ Centro CGC
13.112.222t0001-48 CEp 49.970-000

J



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinárie.
6 - SERVTçOS DE CUTDADOS PESSOA|S, ESTÉT|CA, ATIV|DAOES
CONGÊNERES.

FÍSICAS E

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna. massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas
6.05 - Centros de emagrecimento, SPA e congêneres.
6.06 - Aplicação de tatuagens, piercing e congêneres.

7 - SERVTçOS RELATIVOS A ENGENHARTA, ARQUTTETURA, GEOLOG|A, URBANTSMO,
CONSTRUçÃO CIVIL, MANUTENçÃO, LIMPEZA, MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E
CONGÊNERES.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e
congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construÇão
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de
poÇos, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a
instelaÇão e montagem de produtos, peÇas e equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços,
que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e
outros, relacionados com obras e servtços de engenharia; elaboração de anteprojetos,
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres
(excêto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local
da prestação dos serviços, que fica suieito ao ICMS).
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador
do serviço.
7.07 - RecuperaÇão, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinaçáo final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.'10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoraçáo e jardinagem, inclusivê corte e poda de árvores.
7. 12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer nalureza ê de agentes físjcos, químicos
ê biorósicos 
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7.13 - Dedetização, desinfecÇão, desinsetização, imunização, higienização, desratizaÇão,
pulverizaÇão e congêneres.
7 14 - (SERV|ÇO NÃO TDENT|F|CADO).
7.15 - (SERVTÇO NÃO tDENT|F|CADO)
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio,
silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvlcultura, exploração florestal e dos
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para
quai;quer fins e por quaisquer meios.
7.17 - Escoramento, contenÇão de encostas e serviços congêneres.
7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e
congêneres.
7.19 -Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e
urbanismo.
7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interprêtação), cartografia, mapeamento, levantamentos
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
7.21 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e
explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7 .22 - Nucleaçáo e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8_SERVIÇOS DE EDUCAçÃO, ENSINO, ORIENTAçÃO PEDAGOGICA E EOUCACIONAL,
INSTRUçÃO, TREINAÍCIENTO E AVALNçÃO PESSOAL DE QUÀLQUER GRAU OU
NATUREZA.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - lnstrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, ava ação de
conhecimentos de qualquer natureza.

I - SERVIçOS RELATTVOS A HOSPEDAGEM, TURISMO, V|AGENS E GONGÊNERES.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suiteservice, hotelaria marítima, motéis,
pensôes e congêneres; ocupaçáo por temporada com fornecimento de serviÇo (o valor da
alimentaÇão e gorjeta, quando incluído no prêÇo da diária, fica su.jeito ao lmposto Sobre
Serviços).
9.02 - Agenciamento, organizaÇão, promoção, intermediaçáo e execução de programas de
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.

í0 - sERVrÇos DE |NTERiíEDIAçÃO E CONGÊNERES.
í0.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediaÇão de câmbio, de seguros, de cartões de
crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.
10.02 -Agenciamento. corretagem ou intermediação de títulos em geral. valores mobiliários
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e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial,
artística ou literária.
í 0.04 -Agenciamento, corretagem ou intermediaÇão de contratos de arrendemento mercantil
(leasing), de franquia (franchising) e de faturizaÇáo (factoring).
'10.05 - Agenciamento, corretagem ou antermediação de bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de
Mercadorias e Futuros. por quaisquer meios.
'l 0.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 -Agenciamento de publicidade e propaganda, lnclusive o agenciamento de veiculação
por quaisquer meios.
í0.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10. í 0 - Distribuição de bens de terceiros.

í1 - SERVIÇOS DE GUARDA, ESTACIONAMENTO, ARMAZENAMENTO, VIGILÂNGIA E
CONGÊNERES.
11.01 - Guarda e estacaonamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de
embarcaÇôes.
'11.02 - Vigilância, sêguranÇa ou monitoramento de bens, pessoes e semoventes.
í1.03 - Escolta, inclusrve de veículos e cargâs.
11.04 -Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumaÇão e guarda de bens de qualquer
espécie.
11 .05 - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer vra
ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados
por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive
pelas empresas de Tecnologta da lnformação Veicular, independentemente de o prestador de
serviços ser proprietário ou não da ,nfraestrutura de telecomunicações que uttliza.

í2 - SERV|ÇOS DE DTVERSÕES, LAZER, ENTRETENTMENTO E CONGÊNERES.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
í2.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
'12.06 - Boates. taxi-dancing e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e
congêneres.
12.08 - Ferras. exposiçôes. congressos e congêneres.
í 2.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competiçôes de animais. ÍÃ( 
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12.11 - Competiçóes esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a
participaÇão do espêctador.
12.12 - Execuçáo de música.
12.13 - ProduÇão, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas,
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e
congêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes íechados ou não, mediante transmissão por
qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12. í 6 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles,
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
'12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 - SERVIÇOS RELATIVOS A FONOGRAFIA, FOTOGRAFIA, CINEMATOGRAFIA E
REPROGRAFIA.
13 01 - (SERVTÇO NÃO tDENT|FICADO)
13.02 - Fonografla ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.
13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,
trucagem e congêneres.
'13.04 - Reprograíia, microfilmagem e digitalização.
13.05 - Composição gráfica, inclusive confecÉo de impressos gráficos, fotocomposição,
clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de
comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra
mercadoria que deva ser objeto de posterior circulaçáo, tais como bulas, rótulos, etiquetas,
caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao
tctvs.

14 - SERVTçOS RELATTVOS A BENS DE TERCETROS.

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, rêstauração,
blindagem, manutenÇão e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peÇas e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e pârtes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).
'14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneflciamento,
lavagem, sêcagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação,
costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. 6À
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í4.06 - lnstalação e montagem de aparelhos, máquines e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com matêrial por ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douraÇão de livros, revistas e congêneres.
14.O9 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto
aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.1 - fapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.í3 - Carpintaria e serralheria.
14.í4 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.

15 - SERV|çOS RELACTONADOS AO SETOR BANCÁR|O OU F|NANCEtRO, INCLUS|VE
AQUELES PRESTADOS POR INSTITUIÇÔES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A
FUNCIONAR PELA UNIÃO OU POR QUEM DE DIREITO.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-conente, conta de investimentos e
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das
referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locaçáo e manutenção de cofres particulares, de terminâis eletrônicos, de terminats
de a,endimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade,
atestado de capacidade financeira e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão
ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer
outros bancos cadastrais.
15.06 - Emissão, rêemissão e Íornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral,
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra
agência ou com a admínistração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência
de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 -Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio
ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas, acesso a outro banco e a rede compartilhada;
fornecimento de saldo, extrato e demais informaçóes relativas a contas em geral, por qualquer
meto ou processo.
'15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e rçgistro

(t ruj
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15.01 -Administração de fundos quaisquet de consórcio, de cartão de crédito ou debito e
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.



ESTADO DE SERGIPE
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GABINETE DA PREFEITA
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão,
alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura
de credito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e
obrigações, substituiÇão de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
15.10 - Serviços relacionados a cobranÇas, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos
quarsquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os
efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento, fornecimento de
posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação,
impressos e documentos em geral.
í 5.11 - Devolução de títulos, protesto dê títulos, sustação de protesto, menutençáo de títulos,
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
í5.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em gerâ|, êdição, alteração,
prorrogação, cancelamento ê baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação
ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emassão, fornecimento e cancelamento de
cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a
carta de crédito de importação, exportaÇão e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operaçôes de câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético,
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito,
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo,
inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
í 5. 16 - Emissão, reemissão, Iiquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento. ordens de crédito e similares, por qualquer meto ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive
entre contas em geral.
'Í5.í7 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques
quaisquer, avulso ou por taláo.
15.í8 - ServiÇos relacionados a crédito imobiliário, avaliaÇão e vistoria de imóvel ou obra,
análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de
contrato, emissão e reemissão do termo de quitaçáo e dêmais serviços relacionados a crédito
imobiliário.

't6 - SERV|ÇOS DE TRANSPORTE DE NATUREZA MUNtCtpAL.
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e
aquaviário de passageiros.
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

íÀ* 
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GABINETE DA PREFEITA
17 - SERVTçOS DE APO|O TÉCNtcO, ADm|N|STRAT|VO, JURíD|CO, CONTÁB|L,
COiIERCIAL E CONGÊNERES.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta
lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informaçôes de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 - Datilografia, digitaçáo, êstenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível,
redaÇão, ediçáo, interpreteção, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e
congêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização tecnica, financeira ou
administrativa.
17.04 - Recrutâmento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade. inclusive promoção de vendas, planeJamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, têxtos e demais materiais
publicitários.
17 07 - (SERVTÇO NÃO tDENTTF|CADO).
17.03 - Franquia (franchising).
17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposiçóes, congressos e
congêneres.
17.11 - Organização de festas e recepçóês, bufê (exceto o fornecimento de alimentaçâo e
bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.12 -Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
I 7.13 - Leilão e congêneres.
17.14 - Advocacia.
17. 1 5 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.
'17 16 -Auditoria.
17.í7 -Análise de Organização e Métodos.
1 7. 18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
í 7.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxrliares.
17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
í 7.2í - Estatística.
17.22 - Cobrança em geral.
17.23 - Assessoria, análise, avaliaÇão, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gererciamento de informaçóes, administração de contas a receber ou a pagâr e em geral,
relacionados a operaçóes de faturização (factoring).
17 .24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
17.25 - lnserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). Gn,\* ll0
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í8 - SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CONTRATOS DE
SEGUROS; INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE CONTRATOS
DE SEGUROS; PREVENÇÃO E GERÊNCIA DE RISCOS SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeçâo e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençáo e gerência de riscos
segurávers e congêneres.

19 _ SERVIÇOS DE DISTRIBUIçÃO E VCruOI DE BILHETES E DEMAIS PRODUTOS DE
LOTERIA, BINGOS, CARTÕES, PULES OU CUPONS DE APOSTAS, SORTEIOS,
PRÊi,IoS, INCLUSIVE oS DECoRRENTES DE TíTULos DE CAPITALIZAçÃo E
CONGÊNERES.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartóes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização e congêneres.

20 - SERV|çOS PORTUÁRrcS, AEROPORTUÁR|OS, FERROPORTUÁR|OS, DE
TERMINAIS RODOVÉRIOS, FERROVÉRIOS E METROVIÁRIOS.
20.01 - Serviços portuários, fêrroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcaçôes, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticâgem, capalazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios,
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo,
serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza, capalazia, movimentação de aeronaves, serviços de
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e
congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentaÇáo de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.

21 - SERV|çOS DE REGTSTROS PÚBL|COS, CARTORÁR|OS E NOTAR|A|S.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 - SERV|çOS DE EXPLORAçÃO Oe nOOOVrl.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobranÇa de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramenlos
para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência
aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissâo
ou em normas oficiais.

- SERVIçOS DE PROGRAMAÇÃO E COMUNICAçÃO VISUAL, DE,QE
(t.y!l
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GABINETE DA PREFEITA
INDUSTRIAL E CONGÊNERES.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres

24 - SERVrÇOS DE CHAVEIROS, CONFECÇÃO DE CARTMBOS, PLACAS, STNALIZAçÃO
VISUAL, BANNERS, ADESIVOS E CONGÊNERES.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.

25 . SERVIÇOS FUNERÁRIOS.
25.O1 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela;
transporte do corpo cadavérico, fornecimento de flores, coroas e outros paramentos;
desembaraço de certidão de óbito; Íornecimento de véu, essa e outros adornos;
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênio funerários.
25.04 - ManutenÇão e conservação de jazigos e cemitérios.
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.

26 - SERVIÇOS DE COLETA, REMESSA OU ENTREGA DE CORRESPONDENCIAS,
DOCUMENTOS, OBJETOS, BENS OU VALORES, INCLUSIVE PELOS CORREIOS E SUAS
AGÊNCIAS FR,ANQUEADAS; CoURRIER E coNGÊNERES.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres

27 - SERVTÇOS DE ASSTSTÊNC|A SOC|AL.
27.01 - Serviços de assistência social.

28 - SERVIÇOS DE AVALIAÇAO DE BENS E SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 - SERVTÇOS DE BTBL|OTECONOMtA.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.

30 - SERV|ÇOS DE B|OLOG|A, BTOTECNOLOGTA E QUíM|CA.
30.0'l - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 - SERVIçOS TÉCN|COS Em ED|F|CAçOES, ELETRôN|CA, ELETROTÉCN|Ce,
mEcÂNrcA, rELEcotríuNtcAÇÕEs E coNGÊNERES.
31.0í - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,
telecom unicaÇões e congêneres.

@
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GABINETE DA PREFEITA
32 - SERV|çOS DE DESENHOS TÉCNEOS.
32.01 - Serviços de desenhos tecnicos.

33 - SERVIçOS DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO, COMISSÁRIOS, DESPACHANTES E
CONGÊNERES,
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

34 - SERVIçOS DE INVESTIGAçÕES PARTICULARES, DETETIVES E CONGÊNERES.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 - SERVIçOS DE REPORTAGEíU, ASSÊSSORIA DE IiiPRENSA, JORNALISMO E

REI.AÇOES PÚBLICAS.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.

36 - SERVIÇOS DE METEOROLOGTA.
36.01 - Serviços de meteorologia.

37 - SERVIçOS DE ARTISTAS, ATLETAS, MODELOS E MANEQUINS.
37.0í - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 - SERVTçOS DE ÍUUSEOLOGIA.
38.01 - Serviços de museologia.

39 - SERV|çOS DE OURIVESARTA E LAP|DAçÃO.
39.0í - Serviços de ourivesaria e lapidaÇão (quando o material for fornecido pelo tomador do
sêrviÇo).

40 - SERVIÇOS RELATTVOS A OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.
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ANEXO III - ISSQN, TRIBUTACAO DE PROFI SSIONAIS AUTONOMOS.

ITEM ESPECTFTCAÇAO ALIQUOTA SOBRE O
VALOR DO SERVTçO

(Y")

01 PRESTAçÃO DE SERVIçO DE QUALQUER
NATUREZA

5o/o

ITEM ESPECTFTCAÇAO VALOR ANUAL

-UFM-

PROFISSIONAL LIBERAL - NIVEL SUPERIOR.

04 170

05 OUTROS PROFISSIONAIS LIBERAIS, 80

06 SOCIEDADES PROFISSIONAIS, POR SÓCIO OU
PROFISSIONAL HABILITADO, EIIIIPREGADO OU NÃO

50

ANEXO IV - IPTU. PLANTA GENÉRICA DE VALORES DO MUNICíPIO

í. DETERMTNAçÃO DO VALOR DE REFERÊNCn DA ÁREA DO TERRENO.

o munícipio terá somente uma regiâo tributável, a área central do município. Esta área terá
um valor de referência de terreno (VRT) de R$ 100,00 (Cem reais), podendo variar de acordo
com os seguintes íatores.
1.1. Fator de âree (F al
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ANEXO II - ISSQN. ALíQUOTA DO ISSQN.

03 240

PROFISSIONAL LIBERAL _ NÍVEL MEDIO.
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Area (m') Fator

Até 250,00 1

De 250,01 até 500,00 0,90

De 500,0í até 1 .000,00 0,80

De 1 000,01 até 2.000,00 0,70

De 2.000,01 até 4.000,00 0,60

De 4 000,0'1 até 8.000,00 0,55

De 8 000,0í até 16.000,00 0,50

De 16.000,01 até 32.000,00 0,425

De 32.000,01 até 64.000,00 0,40

De 64.000,01 ate 128.000,00 0,35

De 128.000,01 ate 256.000,00 0,30

De 256.000,01 ate 512.000,00 0,275

Acima de 512 000,01 0,25

1.2. Fator de Ocupação (Fo)

í.3. Fator de Superfície (Fs)

Condição Fatoí de Ocupação

Terreno construído 1,00

Terreno com construção paralisada 1 ,10

Terreno com construção em ruína 1,15

Terreno vago 1,20

Condição Fator de Superfície
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAIUBA

GABINETE DA PREFEITA

1.4. Fator de Topografia (Fü)

1.5. Fator de Situação (frr)

í.6. Fator de Serviços Públicos (F,r)

Seco 1,00

Alagadiço 0,90

Brejoso ou Pantanoso 0,70

Permanentemente Alagado 0,60

Fator de Topografia

Plano í,00

Aclive ou declive 0,90

Encosta 0,70

Condição Fator de Situação

Unica frente í,00

Duas frentes 1,05

Duas frentes em esquina 1,10

Mais de duas frentes í ,15

Encravado (sem frente) 0,80

Serviço Público Pontuação

Meio-fio ou calÇamento com ou náo escoamento pluvial 02 pontos

Abastecimento de ág ua 02 pontos

@
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Coleta de Lixo periódica 02 pontos

Rede de iluminação pública

ServiÇo de saúde e/ou educação em um raio de 03 km

02 pontos

02 pontos

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

Pontueção

04 pontos

Fator de Serviços Públicos (F,r)

0,625

0,75006 pontos

08 pontos 0,875

1 0 pontos '1,00

'1.7 . Cálculo final do VRT

O cálculo do valor de referência do terreno (VRT) se dará pelo produto do valor base com o
acúmulo dos fatores aplicáveis a cada unidade imobiliária.

VRT = 1OO )c Areax Fax Fox Fsx Ftx Fstx Fsp

2. DETERMINAçÃO DO VALOR DE REFERÊNCIA DA UNIDADE

O valor de referência da unidade (VRU) será dado pela categorização da benfeitoria quanto
ao seu tamanho e ao seu padrão construtivo como segue.

2.1. Quanto a área da benfeitoria para imóveis residências ou comerciais
Valor por m'z (R$/m')

Até 50,00 m, 600,00

De 50,01 até '100,00 62s,00

De 100,01 até 150,00 650,00

De 150,01 até 200,00 67s,00

De 200,01 ate 300,00 700,00

Acima de 300,01 725,00

@
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2.2.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI.]NICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
Quanto a área da benfeitoria para imóveis de cunho industriâl ou correlatos

2.3. Quanto a pontuação para o padrão da benfeitoria

2.4. Quanto ao padrão construtivo da benfeitoria (Fr)

Padrão da Benfeitoria

Padrão Simples 0,50

Padrão Medio simples 0,75

Padráo l\ilédio 1,00

Padrão Alto 1,50

Prefeilura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,AJ Centro CGC
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2.5. Cálculo do VRU

o cálculo do VRU se dará pelo produto da área da benfeitoria o valor correspondente a sua
área e o fator de padrão construtivo: fÀ\I]8

Area da benfeitoria (m'z) Valor por m' (R$/m')

Até 5 000,00 300,00

De 5.000,01 até 10.000,01 315,00

De 10.000,01 até '15.000,00

De 15.000,01 ate 20.000,00

325,00

33s,00

De 20.000,01 até 30 000,00 350,00

Acima de 30.000,01 360,00

Padrão da Benfeitoria

Padrão Simples Até 14

Padrão IVIedio Simples De 15 até 27

De 28 até 40

Padrão Alto Acima de 40

I

I

Pontuação

Padrão tVlédio
I

Fator de Padrão

I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAI, DE PACATTJBA

GABINETE DA PREFEITA
V RII = Área x V alor da Área x F o

3. DEFTNTçÃO DO VENAL DAS UNTDADES IMOB|LÉRIAS

O valor venal das unidades pertencentes ao munícipio será dado pela soma dos valores de
referência de terreno (VRT) com o valor de referência da unidade (VRU):

Valor Venal = VRT + VRU

Cabe ressaltar que o valor venal será arredondado de '100,00 em 100,00 reais a fim de obter
uma normalidede de valores a sêrem cobrados na matéria seguinte.

4. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E SUAS
ALíOUOTAS (rPTU)

4.1. Da Base imponível do imposto

Para se obter a base imponível, base de cálculo, do IPTU se considerará o valor
venal obtido pela PGV do município.

4.2. Das Alíquotas para obtenção do imposto

Para se obter as alíquotas aplicáveis a base imponível, as unidades serão
divididas em imóveis edificados e imóveis não edificados

Tipologia da unidade Alíquota (%)

Unidade não edificada flerrenos) 0,25

Unidade edificada 0,05

4.3. Fórmula final para obtenção do imposto predial e territorial urbano

O valor do imposto será dado pela seguinte fórmula:

Valor do lÍtposto = Base imponíuel x Alíquota

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S/N Centro CGC
13.112.22210001-48 CEp 49.970_000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
ANEXO V - TAXAS. TAXA DE LICENCA RA LocALrzAcÃo e oe FrscAlrzAcÃo DE

tura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,t,l Centro CGC

ITEM ESPECIFICAçÃO VALOR ANUAL
-UFM.

01 Estabelecimentos Comerciais a Varejo 140

02 Estabelecimentos Comerciais em Atacado 400
UJ Depósito Fechado 480

04 lndústrias 1s00

05
Estabelecimentos Bancários, Seguros, Conetagens
intermediação

e
1200

Estabelecimentos Educacionais lnfantil à 5' serie 250

07 Estabelecimêntos Educacionais a partir da 6" serie 200

08 Demais Esta be lecime ntos Educacionais 340

Oficina Mecânica 80

Profissionais Liberais 120
't1 Empresa de Construção Civil e Engenharia 400

12 AdministraÇão de Porto, Aeroporto e Congêneres 480

13 Supermercados 600

14 Empresa de Publicidade e Propaganda Marketing e Designe 340

15 CIínicas (inclusive Médicas), Análises, Consultórios sem Leito 500

to Hospital, Maternidade, Sanatórios e Congêneres 1000

17 Motéis, Pousadas, Chalés e Congêneres

18 Empresa, Radiodifusão, Televisão, jornal e Congêneres 700
'19 Empresa de Transporte de passageiros 300

20 Empresa de Transporte de cargas 600

Hotéis 1500

Posto de Combustível 800

ZJ Diversôes Públicas 80

24 Taxistas 120

25 ServiÇos de Regastros Públicos, Cartórios e Notariars previstos
no ltem 21.0'1 da Lista de Serviços.

700

26 Outros Estabelecimentos Comerciais 200
27 Serviços e atividades de exploração de petróleo e gás í 000

Prelêi
13.112.222t0001-48 CEp 49.910-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA ML]NICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
300

ANEXO VI - TAXAS. TAXA DE FISCALIZACÃo DE PUBLIcIDADE.

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes SÀtr Centro
13.112.22210001-48 cEp 49.970_000

C

ITEM ESPECTFTCAÇAO
VALORANUAL

.UFM.

01 Publicidade de Cigarros e Bebidas, Letreiro por m' 480

02 Publicidade em À/uros, por m' 7,O

03 Publicidade em Veiculo (por veiculo) 120

04 Publicidade em Tapumes, por m2 6 0

05 Publicidade em Toldos, Painéis Elétricos, por m, 40

06 Publicidade em Out-Door, Cartaz e ÍVlural, por m2 45

07 Faixas, Flâmulas e Standartes (por Unidade) 180

08 Faixas em [\/arquises, por m2 30

09 Publicidade Sonora í60

t.lr

28 | Demais Estabelecimentos náo indicados acima



ffi
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA ML]NICIPAL DE PACATUBA
GABINETE DA PREFEITA

Publicidades não especificadas acima (por Unidade) 't20

11 Publicidade náo especificada acima, por m2 80

@
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,N Centro CGC

13.112.222t0001-48 CEp 49.970-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MT,']'{ICIPAI, DE PACATUBA

GABINE'TE DAPREFEÍTA
ANEXO VII - TAXAS. TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS. AVALIACÃO E
APROVACÃO DE PROJETOS.

ANEXO VII _ TABELA 01

TIPO OU USO DO IMÓVEL GRUPOS UFTÚ

EdiÍlcaçÕes residenciais

Até dois pavimentos - por metro (m') quadrado de
área construida

lvlais de dois pavimentos'por metro (m'?) quadrâdo
de áÍea construída

2,0

3,0

EdiÍlcâções residenciais populares até 70 m,

- por m2 de área construída
1,0

EdiÍlcâÇões residenciais feitas através dê
mutiráo- por m'?de área construida

0,5

Comêrcio/prestação de serviço misto - por m2

de área construÍda.

Minimo (baixa complexidade): até 70 m'

Médio (média complexidade): 71 a 120 por m'

Alto (alla complexidade): acima de 12O pot m'?

2,5

3,0

3,5

lndústrias - por m2 de área construída
Minimo (baixa complexidade): até 70 m'?

Médio (media complexidade): 71m'2 a 120 m'?

Alto (alta complexidade): acima de 120 m'

3,5

4,0

4,5

Galpôes e depósitos, por m2 de área
construída

Minimo (baixa complexidade): até 100 m'?

Médio (média complexidade): '101 m' a 300 m'?

Alto (alta complexidade): acima de 300 m':

4,5

5,0

5,5

Condomínios, por m2 de área construida 6,5

Demais hipóteses

lvlarquise, cobertas e tapumes - por metro linear

Demoliçóes - por metro linear

Urbanização - por m' de área construidâ

7,5

10

0,5

@
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S,4.,I Centro CGC

13.112.222t0001-48 CEp 49.970-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICI PAL DE PACATUBA

GABINE'IE DA PREFEITA
ANEXO VII . TABELA 2-REGULARIZAçÃO DE CONSTRUÇÃO

REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO/NATUREZA E VALOR

2, DEVIDO EM UFM

TIPO OU USO DO IMÓVEL GRUPOS UFM

EdiÍicâÇões residenciaas

Até dois pavimentos - por metro quadÍado (m'?) de
área construida

Mais de dois pavimentos - por metro quadrado (m':)

de área conslruída

2,0

3,0

EdiÍlcaÇões residenciais populares até 60 m'?

- por mi de área construída 0,4

EdificaÇões residenciais feitas através de
muliráo- por m' de área construída

0,2

Comércio/preslação de serviço misto - por m'
de área conslruida.

lvlinimo (baixa complexidade): até 70 m'

N4édio (média complexidade): 71m' a 120 m'

Alto (alta complexjdade): âcima de 120 m'

2,0

3,0

5,0

lndústraas - por m'?de árêa conslruída
Minimo (baixa complexidade): até 70 m'

Médio (média complexidade): 71 m'z a 12O m'z

Alto (alta complexidade); acima de 120 m'?

2,0

3,0

5,0

Galpões e depósitos - por m, de áÍea
conslruida

l\4inimo (baixa complexidade): até 100 m'?

Médio (mêdia complexadade): 101 m'? a 300 m'

Alto (alta complexadade): acima de 300 m'

3,0

3,5

4,0

Condomínios, por m'de área construída 6,5

Demais hipóteses

Ivlarquise, cobeías e lapumes - por metro linear

Demoliçôês - poÍ metro linear

UrbanizaÉo - por m' de área construida

3,0

4,0

0,5

(íÀ,
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes Sm C.nt.otCà

13.112.222t0001-48 CEp - 49.970-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

ANEXO Vll - TABF:I AS 3,4 e 5 -ARRUAMENTO; LOTEAMENTO (PARCELAMENTO); DESMEMBRÂMENTO,
UNIFICAÇÃO DE ÁREA E RETIFICAÇÃO DE ÁREA.

@
Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senlora de Lourdes S,tÍ Centro CGC

t 3. r 12.2221 0001-48 cEp _ 49.970-000

3. ARRUAMENTO/NATUREZA E VALOR DEVIDO EM UFM

Com árêa de 20.000 m', excluidas as áreas deslinadas a logradouros públicos - por m, 0,5

Com área supeÍior a 20.000 m2, excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos - por m, 0,8

4. LOTEAMENTO (PARCELAMENTOYNATUREZA E VALOR DEVIDO EM UFM

Anuência previa 800

DeclaraÇão de viabjlidade de coleta de lixo
200

Parâmtero (certidão) de uso e ocupação de solo 300

5. DESMEMBRAMENTO, UNIFICAÇÃO DE ÁREA E RETIFICAçÃO OE ÁREAJNATUREZA E VALOR
DEVIDO EM UFM.

Por l\4etro Linear de Testada 5,0

r46



6. VISTORIA"INATUREZA E VALOR OEVIDO EM UFM

Termo de veriÍicaÇáo de loteamento - por
unidade vastoriada

Minimo (baixa complêxidade); até 70 m'

Médio (média complexidade): 7'lm'? a 120 m'

Alto (alta complexidade): acim de 120 m'

40

60

80

Habite-se de condominios horizontais e veÍticais 800

Habite-se de imóveis residenciais
unidade vistoriada.

por

lVinimo (baixa complexidâde): âté 70 m'z

Mêdio (média complexidade): 71m'? a '120 m'z

Alto (alta complexidade): acim de 120 m2

Habite-se de imóveis comeÍciais, industriais e
dê prestação de serviço.

l\,linimo (bâixa complexidade): ate 70 m,

lifédio (média mmplexidade): 71 m2 a 120m2

Alto (alta complexidade): acima de 120 m'? 50

Ce(idáo de área existente

Pequeno porte (área até 150 m1

Médio porte (área de 151 a 500 m1

Grande porte (área superior a 500 m1

130

160

220

PoÍ metro linear (m)
8,0

Por metro quadrado (m2) 2,0

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA ML]NICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
ANEXOVII . TABELAS 6 E 7 _ VISTORIA E DEMAIS OBRAS NÃO ESPECIFICADAS NESTE ANEXO

Preleitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,ôtr Cenrro CGC
13.112.222t0001-48 CEp 49.970-000

@
1+7

25

35

45

35

45

7. DEMAIS OBRAS NÃO ESPECIFICADAS NESTE ANEXO



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI.INICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

ANEXO VIII - S. TAXA DE FISCALIZA O DE OCUPA Ã PARA PLO AO
DE ATIVID DES EM REAS VIAS E LOGRADOUROS P BLIC

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,4.,i Centro CGC
13.1 t2.222t000t-48 CEp - 49.970-000

VALOR ANUAL - UFM .ITEM ESPECIFICAçÃO

p/ano

01
COMERCIO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS E DE UTILIDADES EM
GERAL.

1.1 TRAILER 10 100 200

1.2 BARRACAS 30 150 300

1.3 BANCAS, TABULEIROS

Estabelecimento até 2 m 5 20 80

Estabelecimento de 2 m a 5 m 10 40 160

Estabelecimento acima de 5 m 60 200

1.4 OUIOSOUE 20 50 150

02 BANCAS DE JORNAL, REVISTAS E
LrvRos.

320

03 VEICULOS

3 1 20 100 300

3.2 Utilitários 20 80 150

3.3 Carros de Passeio 10 60 100

3.4 Micro ônibus 20 60 2s0

3.5 Ônibus 15 80 350
o4 MESAS DE BARES POR UNIDADE 3,0

ctRcos 20 100 300

III

tlll

I

p/dia

Caminhões

05

I u,nas 
I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI,NICIPAI, DE PACATUBA

GABINETE DAPREFEITA
06 OUTRAS OCUPAÇÔES 10 50 200

ANEXO rX -
PUBLICO.

DE FISCALIZA Ão DE ocUPA Ã PE TE O SOLO

VALOR EM UFMITEM ESPECTFTCAÇÃO

p/dia p/mês p/ano

Torres Ce Telecomunicações por Unidade 1000

02 Postes para Sêrviços de Energia Elétrica por
Unidade

5,0

03 Postes para Serviços de Telecomunicações
por Unidade

5,0

04 Postes
Unidâde

para Serviços de TV a cabo por 8,0

05 Caixa D'água para distribuiÇão por Unidade 150

Caixa Coletora
unidadel

para Correspondência por 20

07 Posto Elêtrônico atendimento bancário
unidade

por 200

08 Dutos, tubulações, gasodutos e oleodutos por
metro linear

2,O

09 ulação Hidráulica metro LinearTub 0,5

10 oto sanitário metro LlnearTubulação e 1,0

11 TubulaÇão de energia metro lineaÍ 1,5

tt Tubulaçóes de Comunicação metro linear 2,0I III
@

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,ôJ Centro CGC
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MLINICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
13 Outras ocupaÇões 200II

ANEXO X _ TAXAS. TAXA DE VIGILÂNCIA E/OU INSPECÃO SANITÁRIA.

GLASSE A - SERV|ÇOS DÊ SAÚDE E AFTNS
Hospitais, casas de saúde, Clínicas, Consultórios, Laboratórios, Prestadores de serviços de
saúde, Profissionais Autônomos da área da saúde (Médicos, Odontólogos, Psicólogos,
Fisioterapeutas, Acupunturistas, etc), Farmácias e Drogarias, Oticas, lnstitutos de Beleza
com responsabilidade médicas, Clínicas / consultórios ou hospitais veterinários. Funerárias,
SPA, Asilos, Escritórios Virtuais e quaisquer outros estabelecimento da área da saúde e afins
nao compreendidos anteriormente

AREA CONSTRUIDA/METRAGEM VALOR DA TAXA

-UFM-
Até 50 m2

De 51 a 100 m2 90
Oe í01 a 150 m2 '130

De 151 a 200 m2 180
De 201 â 400 m2 360
De 401 a 800 m2

DE 801 a 1200 m2
720
1350

Acima de 1200 m2 2000
CARROS FUNERÁRIOS E AMBULÂNGNS 100

CLASSE B.INDÚSTRIA, COIIÉRC|o, VAREJO, ATACADO E AFINS
Supermercados, lndústriâ de Alimentos, Cozinhas industriais, Açougues, Abatedouros,
Peixarias, Restaurantes, Rotisseria, LaticÍnios, Pastelarias, Mercearias, Armazéns,
Sorveterias, Padarias, Lanchonetes, Bares, Cafés, Docerias, Bombonieres, Fábricas de Gelo,
lojas de venda de Produtos Agropecuários, vêndas ou fabricação de produtos destinados a
alimentação humana ou animal, depósitos e envases de Água Mineral, Buffets,
lndústria/Usina Terrmoeletrica e outros estabelecimentos da área da lndústria. Comércio e
quaisquer afins não com preendidos anteriormente

ÁRen coNsrRUiDA/METRAGEM VALOR DA TAXA
-UFM.

Até 50 m2 80
De 51 a 100 m2 120

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de [,ourdes S,N Centro CGC
13.1 12.222t0001-48 CEp - 49.970-000
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De 151 a 200 m2

De 401 a 800 m2 300

Acima de 1200 m2

@
PreÍ-eitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes SÂ.{ Centro CGC

13. 1 12.222 I 0001-48 CEp - 49.970-000
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.De 10í a '150 m2 140
180

De 201 a 400 m2 200

De 801 até 12OO m2 500
800



ESTADO DE SERGIPE
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GABINETE DA PREFEITA

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,4{ Cent

SE C - HOTELARIA PRESTA AODES os ÊAFl
lnstitutos de beleza sem responsabilidade médica, Salão de beleza, barbearias, Podólogos,
Massoterapias, Academias e similares, Clubes Sociais, Hoteis, Motéis, Pensôes, Dormitórios,
Casas de festas, cemitérios, crematórios e quaisquer estebelecimentos aÍins não
compreendidos anteriormente.

ÁRea coHsrnuíoelureÍnlc eur VALOR DA TAXA
-UFM.

Até 50 m2 50
De 51 a 100 m2 80

De 10'1 a 150 m2 í00
De 151 a 20O m2 130

220
De 401 a 800 m2 300
De800a 1200m2
Acima de 12OO m2 1300

.CL,\SSE D - EDUCAçÃO E AFINS
Creches, Escolas, Colegios, Autoescolas, Faculdades, Universidades, Pólos de Ensino a
Distância e outros estabelecimentos de educação, ensino e quaisquer estabelecimentos aÍlns
não compreendidos anteriormente.

AREA CONSTRUiDA/METRAGEM VALOR DA TAXA
-UFM-

Até 50 m2
De 51 a 100 m2 120

De 101 a 150 m2 150
De 151 a 200 m2
De 201 a 400 m2 300
De 401 a 800 m2 420

De 800 a 12OA m2 900
Acima de 1200 m2 1200

CL,ASSE E - VENDEDORES AMBULANTES, FEIRAS LIVRES, VEíCULOS DE
TRANSPORTE DE ALIMENTOS E AFINS
Ambulantes que comercializem produtos sujeitos a inspeção sanitária, Trailers e veículos que
transportem alimentos ou quaisquer outros estabelecimentos afins não compreendidos
anteriormente.

ÁnEÀ cõusÍnuiõarMETRAGEM VALOR DA TAXA
-UFM.

UVALOR NICO I ENDENTE DA À,tETRA 15

13.1 12.22210001-48 CEp - 49.970-000
ro G('

l-il

De 201 a 400 m2

1000

60

180



ESTADO DE SERGIPE
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GABINETE DA PREFEITA

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Seúora de Lourdes S,ô{ Centro CGC
I 3.1't 2.2221 000 t-48 C Ep - 49.970-000

F: LIC IAIS E TEMPO
Qualquer comércio em eventos com data e perÍodo definidos, festas, eventos populares
(Carnaval, São João, Natal, Reverllon, Festa de emancipação da cidade, etc.) e outros

alividades afins não compreendidos anteriormenteeventos e

ÁRel cousrnuíDA/METRAGEM
VALOR DA TAXA

-UFM-

DA METRAGEM 30

153
@



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

ANEXO XI - TAXAS. TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL.

1 .ATIVIDADES INDUSTRIAIS EM UFM.

2 - ATIVIDADES NÃO INDUSTRIAIS EM UFM.

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,Àl Centro CGC
13.112.222t0001-48 cEp 49.970-000

PoRÍÉs oE ÀTIvIoAoEs (MiI'IIMo, PEoUÊNo. MÉorc. GRÀNDE E ExcEPcIoT^!)

IrD

ItIIIIII
PoRÍEs DE ATIVIDADE§ IÀIINIMo, PEoUENo MÉDlo,GRANoEE ETCEPcIoNÀL)

POiIE ÉXCÊPC'ONAL

(u)

ll
ITII
TI
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA

ANEXO XII - TAXAS. TAXA DE CONSERVACÃO DE VIAS PÚBLICAS

Prefeitura Municipal de Pacatuba Praça Nossa Senhora de Lourdes S,4.1 Centro CGC
1 3.1 1 2.2221 000 t-48 CEp - 49.970-000

ESPECIFICAÇÃO VALOR ANUAL
-UFM-

01 RESIOENCIAL POR METRO LINEAR DE TESTADA 0,3

02 GoMERCIAL E SERVTçOS METRO pOR LTNEAR DE
TESTADA

0,5

03
INDUSTRIAL E OUTROS POR METRO LINÉAR DE
TESTADA 0,6

t55

ITEM

@



ESTADO DI] SERGIPE
PREFEITURA MUNICTPAL DE PACATUBA

GABINETE DA PREFEITA
ANEXO XIV . TAXAS. TAXA DE APREENSÃO E DEPOSITO DE BEM MOVEL
SEMOVENTE E DE MERCADORIAS.

1) APREENSAO.

NO DE
ORDEM

ESPECIFICAÇAO (TIPO DE APREENSAO) VALOR

-UFM-

01 APREENSÃO DE VE|CULOS 35

02 APREENSAO DE ANIMAIS VIVOS DE
PEQUENO PORTE

UNIDADE í5

03 APREENSÃO DE ANIMAIS VIVOS DE
GRANDE PORTE

UNIDADE 20

04 APREENSÂO DE MERCADORIAS OU
OBJETO DE QUALQUER NATUREZA

UNIDADE 5,0

2) ARMAZENAGEM, POR DIA OU FRAÇÃO DE DIA, NO DEPóSNO MUNIGIPAL OU
OUTRO DEPÓS|TO DESIGNADO PELO i/tuNrcíPIO.

NO DE

ORDEM
ESPECTFTCAÇÃO (TrPO DE DEPOSTTO) PARÂMETRO

DE
COBRANÇA

VALOR

-UFM-

0í DEPOSITO DE VEíCULOS UNIDADE 45

02 DEPÓSIO DE ANIMAIS VIVOS DE

PEQUENO PORTE
UNIDADE 25

03
DEPÓSITO DE ANIMAIS VIVOS DE
GRANDE PORTE UNIDADE 30

04 DEPOSITO DE MERCADORIAS OU
OBJETO DE OUALOUER NATUREZA

UNIDADE 't0

t56

PARÂMETRO
DE COBRANÇA

UNIDADE

@
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